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PREFACIO 


Tenho  sobre  a  minha  secretária  um  montão  de 
livros,  alguns  d'elles  inéditos,  e  bem  assim  documen- 
tos manuscriptos  de  summa  importância,—  reliquias 
de  familia  que  teem  passado  de  mão  em  m5o  como 
um  penhor  sagrado,  que  desenvolvem  segredos  mys- 
teriosos,—  e  que,  graças  aos  meus  esforços  e  d'ami- 
gos  meus,  poude  colleccionar. 

Sem  elles  certamente  me  não  seria  dado  prehen- 
cher,  com  tanta  rectidão  e  imparcialidade  como  de- 
sejo, o  íim  que  emprehendi. 

Li  e  reli  tudo  com  a  maior  attenção,  para  evitar 
um  erro,—  erro  que  não  raras  vezes  se  commette,— 
d'attribuir  ao  iramortal  personagem  um  feito  de  que 
não  fosse  o  auctor,  directo  ou  indirecto. 

Consultei  todos  ou  quasi  todos  os  biographos  e 
historiadores:  comparei-os  de  perto  e  com  escrúpulo. 


Não  raras  vezes,  o  que  me  não  admira,  se  contradi- 
zem uns  aos  outros.  Umas  vezes,  as  paixões  parti- 
dárias ;  outras,  a  falta  de  elementos  tão  exactos  e 
minuciosos  quanto  é  preciso  para  decidir  acertada- 
mente e  com  imparcialidade  era  casos  tão  graves,  te- 
rão sido  sem  duvida  a  causa  d'esta  desharmonia. 

Comtudo,  a  verdade,  muitas  vezes  occulta  por 
densos  véus,  creio  não  ter  podido  furtar-se  ao  meu 
olhar  perscrutador  d'analysta  consciencioso.  A  ella, 
a  essa  musa  seductora  e  bella,  mas  potente,  terrivel, 
perigosa  e  endemoninhada,  não  ha  trevas  que  pos- 
sam eclipsar-lhe  o  fulgor,  não  ha  grilhão  que  possa 
contel-a.  Rasga  as  trevas,  despedaça  o  grilhão. . . 
Ê  sua  a  victoria,  sempre,  sempre! 

Recto  e  firme,  como  o  soldado  que  pugna  pelo  di- 
reito e  pela  justiça,  disputando  palmo  a  palmo  o  ter- 
reno, emquanto  se  lhe  não  esvae  o  ultimo  lampejo 
da  vida,  assim  eu,  custe  o  que  custar,  arrancarei  das 
paginas  da  historia,  para  atirar  ao  estendal  da  publi- 
cidade, mas  desamparada  de  mysterios,  a  vida  de 
Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  conde  d'Oeiras 
e  marquez  de  Pombal. 

Pôde  o  leitor  estar  seguro  de  que  vae  ler,  nemine 
discrepante,  narrados  sem  paixões  politicas,  sem  com- 
posições melodramáticas,  sem  modelados  de  pbrase, 
sem  exaltações  d'especie  alguma,—  a  verdade  nua, 
singela  e  sem  atavios,—  os  altos  feitos  do  marquez 

DE  P0MB,\L. 


Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello^  futuro 
conde  d'Oeiras,  marquez  de  Pombal,  primeiro 
ministro  e  secretario  d'Estado  d'el-rei  D.  José, 
nasceu  em  Lisboa  a  13  de  maio  de  1699,  e  foi 
bapiisado  em  6  de  junho  próximo  na  igreja  de 
Nossa  Senhora  das  Mercês. 

Era  filho  de  Manuel  de  Carvalho  e  Athayde, 
e  de"  DT^THereza  Luiza  de  Mendonça  e  Mello, 
fidalgos  pouco  considerados. 

Depois  d'uma  educação  conveniente  ao  seu 
nascimento,  e  dos  estudos  próprios  na  primei- 
ra idade,  foi  para  Coimbra  a  fim  de  se  formar 
em  Direito. 

^  Em  breve,  p^pr^m,  renunciou  a  este  projecto. 
O  seu  espirito  era  demasiadamente  inconstante, 
e  sobre  tudo,  inimigo  da  sujeição  e  applicação 
que  tão  serio  estudo  requeria.  Preferia  viver  na 
ignorância  a  mortificar-se :  amava  a  liberdade, 
mas  a  liberdade  ampla,  infrene,  e  consagrava- 
Ihe  lodo  o  tempo.  As  aventuras,  as  rapaziadas, 
os  variados  espectáculos  que  offerecem  uma 
imaginação  livre  e  o  acaso,  roubavam-lhe  o  tem- 
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po  e  o  espirito,  delici. -aaiur-,  eram  o  seu  en- 
levo. 

Voltou  para  Lisboa  e  òcmou  praça  como  sol- 
dado2_pouco  tempo  "dèpõTs  obteve  o  posto  de 
cabo. 

'Aposição  de  seu  tio  paterno,  Paulo  de  Carva- 
lho, prelado  da  Capella  Real,  que  tinha  grande  in- 
fluencia na  corte,  e  gozava  a  estima  de  D.  João, 
faziam-lhe  esperar  o  mais  rápido  ascenso  em 
curto  espaço  de  tempo.  Mas  não  tardou  que 
perdesse  as  esperanças  d'isso. 

Em  1733,  o  temor  d'um  próximo  rompi- 
mento com  a  Hespanha,  com  quem  então  andá- 
vamos continuamente  em  lucta,  fez  com  que  se 
fizesse  uma  promoção  geral  d'ofíiciaes  no  nosso 
exercito  :  Carvalho  foi  o  único,  d'entre  lodos  os 
seus  collegas,  que  não  foi  comprehendido  n'ella. 
A  razão  d'esta  exclusão  foi,  segundo  diz  o  au- 
ctor  das  Memoires  du  marquis  de  Pombal,  seu 
lio,  que  lhe  conhecia  a  fundo  o  caracter,  e  que 
receiava  elle  n'um  posto  elevado,  pelo  seu  gé- 
nio bouillant,  lhe  acarretasse  consequências  fu- 
nestas, não  querer  interessar-se  na  sua  promo- 
ção. Eu  creio  mesmo,  o  que  é,  senão  certo, 
pelo  menos  provável,  que  o  digno  prelado  em 
vez  de  se  empenhar  na  sua  promoção,  o  que 
era  fácil  e  naturalíssimo,  e  mesmo  até  inútil  em 
vista  da  inquestionável  influencia  que  tinha  na 
corte,  obstasse  a  isso  :  —  conhecia-o.  Carvalho 
já  tinha  repetidas  vezes  demonstrado  os  seus 
sentimentos  e  a  sua  maldade.  Usava  o  caceie. 


cora  que  fazia  justiça  logo  que  o  contrariassem 
nos  seus  projectos,  fossem  quaes  fossem,  e 
mesmo  quando  lhe  aprazia  experimentar  os 
eífeitos  de  meia  dúzia  de  lambadas,  sem  o  me- 
nor motivo,  nas  costellas  de  qualquer  cidadão. 

Esta  exclusão  desgostou-o  das  armas.  Aban- 
donou Lisboa  e  foi  para  Soure  com  a  esperan- 
ça de  lá,  no  meio  dos  ^us  amigos  e  parentes, 
levar  uma  vida  tranquilla. 

Pouco  antes,  tinha-se  apjixonado  por  uma 
viuva,  joven  ainda,  que  lhe  correspondia  em 
dedicação.  Era  D.  Thereza  de  Noronha  Almada, 
filha  de  D.  Bernardo  de  Noronha,  filho  segundo 
dos  condes  d'Arcos,  e  a  uniça  herdeira  dos  Al- 
madas,  Provedores  da  Casa  das  índias. 

Por  esta  razão  voltou  a  Lisboa  com  o  fim  de 
ajustar  o  seu  casamento.  A  família.. dfiJD^Tbe- 
reza  oppoz-se  formalmente  a  este  enlace.  Si- 
milhaníe  alíiança,  no  modo  de  vêr  d'elles,  era 
uma  deshonra.  Mas,  não  obstante  todos  os  em- 
baraços, uma  noite,  a  graciosa  viuva,  auxiliada 
por  um  lençol,  fugia  por  uma  das  janellas  do 
palácio  dos  condes  d'Almada,  no  largo  de 
S.  Domingos,  e  caia  nos  braços  do  seu  eleito. 

A  familia  da  viuva,  e  muito  especialmente  os 
condes  de  Minas,  parentes  por  affinidade  dos 
condes  d'Almada.  resentiu-se  com  isto.  Carva- 
lho, temendo  a  irritação  d'uma  familia  tão  po- 
derosa quanto  offendida,  voltou  para  Soure  cojn 
a  joven  esposa. 

Revezes  da  sorte,  desgostos  e  privações  mes- 


mo,  fizeram  com  que  sollicitasse  continuamente 
de  seu  lio,  o  prelado,  o  chamasse  para  Lisboa 
e  lhe  procurasse  algum  emprego.  Este,  apezar 
do  receio  que  linha  d'elle,  vencido  pelas  ins- 
tancias, e  cedendo  ao  amor  natural  que  todo  o 
homem  tem  pelos  seus,  consentiu  voltasse  para 
Lisboa  e  applicou-se  com  empenho  a  coUocal-o. 
Recommendou-o  ao  cardeal  da  Motta,  homem 
de  reconhecida  intelligencia,  seu  amigo,  e  que 
gozava  para  com  D.  João  v  do  mais  alto  fa- 
vor. 

Regressando  a  Lisboa,  applicou-se,  sob  a  di- 
recção de  seu  tio,  a  conciliar  a  pr^teç^ão  dj 
todos  aquelles  que  podiam  servir  os  seus  am- 
biciosos projectos. 

Á  força  d'intrigas  e  soUicitações,  obteve  pas- 
sar a  íngiãterra  na  quahdade  de  enviado  ex- 
traordinário. 

Um  emprego  tão  honroso,  e  mesmo  tanto 
acima  das  suas  esperanças,  parecia  dever-lhe 
abrir  o  caminho  ás  mais  altas  dignidades. 

Chegado  alli,  em  logar  de  se  dedicar  aos  ne  • 
gocios  dlTêslado,  entregou- se  ás  costumadas 
rapaziadas.  Apenas  em  abril  de  1745,  seis  an- 
nos  depois  de  tomar  posse  do  emprego,  fez  umas 
representações  á  corte  de  Londres,^  a  fim  de 
vêr  se  conseguia  que  os  vinhos  portuguezes 
fossem  exemplos  dos  direitos  votados  pelo  Par- 
lamento. O  resultado,  porém,  d'este  seu  único 
serviço,  ainda  hoje  é  ignorado. 

N'este  tempo  falleceram  Paulo  de  Carvalho, 
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seu  lio,  e  o  cardeal  da  Motta,  únicos  apoios  da 
sua  nova  carreira  JD,.  João,  que  não  depositava 
n'elíe  conQança  alguma,'  e  que  estava  o  mais 
desgostoso  possível  pelo  seu  procedimento,  fel-o 
regressar  a  Lisboa  onde  ficou  desempregado. 

A  sorte  ora  lhe  fazia  negaças,  ora  lhe  sorria. 
Um  acontecimento  inexperado  fez  com  que  tor- 
nasse a  ser  empregado. 

D.  João  adoecera  gravemente :  D.  Marianna 
d'Austria,  sua  esposa,  que  por  este  incidente 
tomara  as  rédeas  do  governo,  recebendo  de 
S.  S.  o  Papa  Bento  XIV  uma  carta  em  que  lhe 
narrava  ter-se  levantado  entre  si  e  a  impera- 
triz-rainha  Maria  Thereza,  uma  disputa,  por 
causa  da  extincção  do  patriarcbado  d'Aquilée, 
a  qual  desejava  terminar,  para  o  que  implora- 
va a  sua  protecção,  chamou  Carvalho  e  man- 
dou-o  immediatamente  para  Vienna,  sem  ser 
revestido  de  caracter  publico,  com  a  commis- 
são  secreta  de  restabelecer  a  boa  intelligencia 
entre  elles. 

A  missão  de  que  fora  encarregado  era  sum- 
mamente  facil,  mas  apezar  d'isso,  nada  conse- 
guiu. A  par  da  sua  incompetência  então  para 
tratar  negócios  políticos,  e  dos  poucos  conheci- 
mentos scíentiflcos,  adquiridos  simplesmente  pe- 
la pratica,  era  imprudente.  Adulações,  promes- 
sas, intrigas  e  supplicios,  era  tudo  quanto  sabia 
pôr  em  acção. 

Tendo_en\'iuv;ada  a  7  de  janeiro  da  1739,  e 
namorando-se  da  joven  condessa  de  Daun,  filha 
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do  celebre^ marechal  d'este  nome,  pedioa  em 
casamento.  Foi-lhe  recusada  também. 

A  rainha  de  Portugal,  a  instancias  do  preten- 
dente e^dã^Tjretendida,  de  quem  era  amigaT  in- 
terveio e  fez  com  que  o  matrimonio  se  eííectuasse. 

Pouco  tempo  depois,  fazendo-se  doente,  re- 
gressava T  Lisboa  com  as  mais  brilhantes  espe- 
ranças fundadas  na  sua  regia  protectora. 

Debalde  a  rainha  se  empenhou  com  D.  João 
para  lhe  dar  o  menor  emprego.  A  maneira  co- 
mo se  tinha  desempenhado  d'aquelles  para  que 
foi  nomeado,  tinham-o  desgostado  para  sempre 
dos  seus  serviços. 

Carvalho  empregou  os  meios  possíveis  para 
conquistar  a  amisade  do  rei.  Tratou  de  conci- 
liar a  estima  de  todas  as  pessoas  que  para  elle 
tinham  valimento.  Sem  o  menor  pretexto  pro- 
curava visital-as  e  punha  em  campo  todos  os 
recursos  da  lisonja.  Affectou  sobre  tudo  a  mais 
profunda  veneração  pelo  padre  Gaspar  da  Incar- 
nação, religioso  Recollelo,  e  tio  do  duque  de 
Aveiro,  homem  por  quem  D.  João  tinha  a  mais 
alta  estima,  e  uma  confiança  tal,  que  nada  tazia 
sem  o  consultar. 

Uma  requintada  hypocrisia,  uma  indiscripti- 
vel  impostura,  era  a  arma  de  que  se  servia  pa- 
ra realisar  os  seus  fins,  a  capa  com  que  occul- 
tava  os  terríveis  sentimentos  que  lhe  germina- 
vam no  fundo  da  alma,  o  manto  com  que  escon- 
dia a  ambição  —  o  seu  único  ideal.  A  ella,  á  am- 
bição, immolava  tudo,  tudo  1 


Entendeu  que  a  amisade  dos  jesuítas  lhe  era 
valiosíssima,  annunciou-se  emphaticamente  je- 
stiita.  Assim,  conquistou  a  amisade  do  padre 
João  Baptista  Carboni,  Napolitano  que,  pelo  seu 
talento  e  exemplares  costumes  foi  um  dos  maio- 
res amigos  de  D.  João ;  dos  padres  José  Morei- 
ra, confessor  do  príncipe  do  Brazil,  e  Francisco 
Portugal,  filho  do  marquez  de  Valença,  que,  sup- 
pondo-o  verdadeiro  amigo,  não  só  trabalharam 
com  toda  a  energia  para  o  arrancar  do  abysmo 
da  miséria,  onde  estava  prestes  a  resvalar,  mas 
conBaram-lhe  os  seus  segredos. 

Mal  diriam  os  jesuítas  que  o  homem  a  quem 
erguiam  do  pó,  do  nada  para  o  animar  na  vida 
publica,  para  o  elevar  ás  mais  altas  dignidades, 
iiavia  de  ser  a  sua  ruína  1  Mal  diria  o  padre  Mo- 
reira, que  aplanando  o  caminho  para  que  esse 
homem  não  caísse,  e  abríndo-lhe  de  par  era  par 
as  portas  da  corte,  havia  de  ser  por  elle  expul- 
so d'ella  e  encerrado  no  cárcere  em  recompen- 
sa da  sua  dedicação  f 

Um  dia,  lamentando-se  D.  João  ao  marquez 
de  Valença,  seu  amigo,  p.or  não  ter  senão  um 
secretario,  e  não  achar  em  todo  o  reino  ninguém 
que  lhe  merecesse  confiança,  o  marquez  para 
auxiliar  seu  filho,  o  padre  Portugal,  aproveitou 
a  occasião  e  disse :  «Conheço  alguns  que  me 
parecem  dever  coresponder  ás  intenções  de 
V.  Magestade.— Noraeai-me  um  só  d'elles,  disse- 
Ihe  o  rei.—  O  primeiro  que  se  offerece  á  minha 
memoria,  replicou  o  marquez,  é  Sebastião  de 
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Carvalho,  que  já  teve  a  honra  de  servir  V.  Ma- 
gesiade  em  diversos  empregos. —  Não  me  fal- 
íeis nunca  d'esse  homem,  interrompeu  o  monar- 
cha :  marquez,  vós  não  o  conheceis.  Elle  tem  o 
coração  coberto  de  pellos^  e  eu  não  quero  pôr 
o  reino  em  combustão,  deixando-lh'o  adminis- 
trar. 
D.  .)oão  não  se  enganava. 

* 
*      * 

Em  30  de  julho  de  1750,  falleceu  o  rei  D. 
João  V. 

Desde  esse  dia  parece  que  o  ceu  se  declarou 
em  favor  de  Carvalho. 

Segundo  as  leis  do  reino,  o  corpo  do  rei  não 
podia  ser  entregue  para  as  exéquias,  senão  por 
um  secretario  d'Estado  com  todas  as  formalidades 
d'um  acto  publico.  Pedro  da  Motta  era  então  o 
único  que  tinha  este  titulo,  mas  o  mau  estado 
da  sua  saúde,  e  os  negócios  de  que  estava  en- 
carregado, levantaram-o  a  supplicar  ao  novo  rei 
o  quizesse  dispensar  d'esta  cerimonia.  A  rainha 
aproveitando  habilmente  esta  circumstancia,  pro- 
poz  Carvalho  a  seu  íilho  para  este  importante  car- 
go. O  rei  não  poude  recusar-se  aos  desejos  da 
rainha-mãe  e  nomeiou-o  de  repente  secretario 
dos  negócios  estrangeiros. 

Os  protectores  de  Carvalho,  o  padre  Moreira, 
confessor  de  S.  M.,  e  outros,  approvaram  alta- 
mente esta  escolha,  porque  esperavam  ver  bem 
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cedo  a  administração  d'elle  restituir  a  Portugal 
a  sua  gloria  e  o  seu  antigo  explendor. 

Os  últimos  tempos  do  reinado  de  D.  João,  ti- 
nham collocado  o  pobre  Portugal,  que  devia  ser 
mais  bem  fadado,  n'uma  situação  tristíssima. 
Por  todos  os  lados  ameaçava  ruina.  Tudo  ia  de- 
caindo. Era  preciso  uma  mão  poderosa  que  o 
afastasse  do  abysmo  em  que  estava  prestes  a 
cahir,  a  mergulhar-se  para  sempre,  talvez. 

Sebastião  de  Carvalho  era  o  piloto  em  quem 
os  náufragos  tinham  esperança,  era  o  deus  falso 
e  terrivel  que  exclamava  deslumbrado  e  ébrio 
pela  realisação  dos  seus  dourados  sonhos  de  glo- 
ria e  poder: — É  minha  a  victoria  ! 

E  o  povo,  cego  também  pela  miséria  e  pelo 
desespero,  abandonava- se  á  mercê  dos  ventos  e 
da  sorte,  com  a  esperança  no  futuro. . . 

D.  José  linha  36  annos  quando  começou  a 
reinar.  Não  obstante,  nada  sabia  de  nogocios 
políticos.  Seu  pae  nunca  lhe  dera  as  mais  ligei- 
ras noções  sobre  pohtica,  porque,  dizia  elle,  ti- 
nha para  ella  pouca  aptidão.  Um  dia,  depois  de 
grandes  instancias  do  jesuíta  Henriques  Carva- 
lho, que  não  cessava  de  fazer  vêr  a  D.  João  a 
necessidade  que  havia  d'instruir  o  príncipe  em 
negócios  pohticos,  este  chamou-o  para  um  con- 
selho particular  em  que  se  deviam  tratar  negó- 
cios que  exigiam  o  mais  profundo  segredo.  O 
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principe,  saindo  do  conselho,  ébrio  d'alegria, 
correu  a  contar  á  mãe,  ás  damas  da  corte,  a 
quem  encontrava,  tudo  quanto  se  tratara.  Por 
esta  razão  nunca  mais  foi  chamado.  Ignorava 
mesmo  as  coisas  mais  triviaes. 

Além  d'isto,  era  d'uma  timidez  sem  limites, 
e  d'uma  excessiva  credulidade.  A  sua  confiança 
era  fácil  d'obter.  Não  tinha  vontade  própria ; 
nunca  se  oppunha  ás  vontades  daquelles  que  o 
governavam. 

Os  conselhos  do  seu  confessor,  o  padre  Mo- 
reira, tinham  um  grande  predominio  no  seu  es- 
pirito. 

Carvalho,  que  depressa  conheceu  essa  influen- 
cia, affectou  fazer  o  maior  caso  dos  sentimentos 
do  religioso,  e  lestemunhava-lhe  em  todas  as 
circumslancias  o  mais  assignalado  respeito.  Para 
melhor  conseguir  os  seus  fins,  revestiu  do  ha- 
bito da  companhia  o  segundo  de  seus  filhos, 
creança  ainda,  e  depois  de  o  ter  apresentado 
n'esle  estado  ao  monarcha,  conduziu-o  a  casa 
do  padre  Moreira  a  quem  disse  vinha  entregar 
nas  suas  mãos  um  pequeno  apostolo.  Isto  en- 
cantou o  bom  do  confessor,  e  a  sua  estima  pelo 
novo  ministro,  redobrou. 

Tão  grande  numero  d'erros,  porém,  Carvalho 
commetteu,  a  tai.las  formalidades  desattendeu 
para  com  os  ministros  estrangeiros,  que  estes, 
queixando-se  a  D.  José,  fizeram  com  que  este 
o  demittisse  e  prohibisse  de  tornar  a  apparecer 
na  corte.  Este  golpe,  tão  imprevisto  quão  terri- 
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vel,  fez-lhe  abandonar  Salvaterra,  onde  então  es- 
tava a  corte,  e  vir  para  Lisboa. 

Durante  um  mez,  á  bocca  da  noite,  ia  para  a 
casa  professa  de  S.  Roque  esperar  o  padre  Mo- 
reira, a  quem  implorava  a  sua  protecção  junto 
do  rei. 

O  confessor,  movido  pelas  solicitações  de  Car- 
valho, e  d'aquelles  a  quem  este  pedia  se  inte- 
ressassem por  elle,  foi  ter  com  el-rei  e  pediu- 
Ihe  cora  empenho  tornasse  a  chamar  Carvalho. 
A  principal  razão  de  que  se  serviu  para  o  de- 
terminar a  isso,  foi :  —  Que  não  devia  privar  a 
monarchia  d'um  ministro  que  excedia  talvez  em 
merecimento  os  de  todas  as  outras  coroas.  — 
A  tão  poderosa  recommendação,  o  rei  não  va- 
cillou :  restituiu  a  Carvalho  o  seu  emprego,  e 
começou  mesmo  a  fazer  d'elle  um  caso  particu- 
lar, julgando-o  cegamente  tal  como  o  seu  con- 
fessor ih'o  apresentara. 

*       * 

O  principio  do  reinado  de  D.  José,  era  a  épo- 
cha  mais  favorável  que  um  ministro  pôde  dese- 
jar, não  só  para  demonstrar  a  sua  habilidade  e 
o  seu  talento,  mas  para  conquistar  a  estima  pu- 
blica. 

Em  todas  as  repartições  havia  logares  vagos : 
no  exercito,  desde  1735,  não  se  tinham  feito 
promoções :  os  cofres  do  Estado  estavam  reple- 
ctos. 
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O  voto  unanime  dos  portuguezes  era,  que  o 
confiraercio  reflorecesse,  que  as  manufacturas 
fossem  animadas,  que  se  restabelecesse  a  nave- 
gação, emflm,  que  o  reino  saisse  d'esse  estado 
de  torpor  e  d'inercia  em  que  o  tintia  deixado  o 
governo  precedente. 

A  occasião  era  própria  para  que  o  novo  mi- 
nistro immortalisasse  o  nome :  tudo  o  favore- 
cia. 

D'harmonia  com  os  seus  coUegas,  tratou  com 
ardor  de  tudo  o  que  mais  urgia.  As  finanças,  a 
navegação  e  o  commercio,  principiaram  a  florir, 
a  desenvolver-se.  As  fortificações  de  quasi  to- 
das as  praças  do  reino,  caiam  em  ruina :  resol- 
veu-se  reparal-as  e  reprimir  os  insultos  dos  cor- 
sários d'Arger,  que,  um  bello  dia,  tinham  tido 
a  audácia  de  vir  aportar  a  Cabo-Espicbel,  pou- 
cas léguas  distante  de  Lisboa,  sem  que  o  forte 
podesse  vedar-lhes  a  entrada. 

Foram  tomadas  as  medidas  úteis  para  trans- 
formar a  face  do  reino.  O  commercio  floresceu  : 
uma  esquadra  considerável  fez  retirar  os  c(»rsa- 
rios  e  protegeu  a  navegação.  A  capital  começou 
a  opulentar-se.  Aboliram-se  as  leis  de  sumptuá- 
ria impostas  no  reinado  precedente.  Enviaram- 
se  para  Africa  alguns  vasos  de  guerra,  carrega- 
dos de  soldados,  engenheiros  e  materiaes,  para 
levantar  os  fortes  na  ilha  de  Moçambique,  a  cha- 
ve do  commercio  portuguez  nas  índias  Orien- 
taes ;  e  outros,  seguiram  para  o  Brazil  com  mui- 
tas familias,  a  fim  de  augmentar  a  população: 
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As  praças  fronteiras  foram  forliflcadas  e  guar- 
necidas de  canhões :  os  impostos  foram  diminuí- 
dos :  as  tropas  reforçaram-se  e  Portugal  princi- 
piou a  prosperar. 


Havia  no  Brazil  umas  abundantes  minas  d'ou- 
ro,  que  os  Inglezes,  sem  a  mais  ligeira  ceremo- 
nia,  acarretavam  para  si.  Carvalho  tratou  de  pôr 
cobro  a  isto.  Prohibiu  expressamente,  por  meio 
d'editaes,  a  sabida  do  ouro  do  reino  sem  ex- 
pressa permissão.  Em  nome  d'el-rei  obrigou  os 
negociantes  insulanos  a  apresentar  os  seus  re- 
gistros e  livros  de  contas,  para  se  verificar  se 
no  passado  tinham  observado  exactameníe  as 
convenções  que  subsistiam  entre  as  duas  nações. 
Esta  exigência,  porém,  feriu-os,  e,  reunindo-se 
em  assembléa  geral,  convencionaram  unanime- 
mente não  obedecer  a  esta  ordem.  A  corte  de 
Londres  encarou  o  caso  como  sério,  e  fez  par- 
tir para  Lisboa  o  lord  Tirawley,  homem  de  re- 
conhecida intelligencia,  que,  no  tempo  de  D. 
João,  tinha  estado  na  nossa  corte,  como  em- 
baixador, onde  adquirira  a  estima  dos  mais  no- 
táveis personagens,  e  mesmo  até  uma  certa  au- 
toridade. Os  editaes  foram  annullados :  as  leis 
foram  revogadas.  Havia  difQculdades  na  sua  exe- 
cução. 

Depois  d'este,  um  outro  assumpto  não  menos 
importante,  mas  que  teve  igual  successo,  atra- 
hiu  a  attenção  de  Carvalho.  E  foi  elle,  indubi- 
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tavelmenle,  o  pretexto  de  que  se  serviu  para 
arruinar  os  juzuitas. 

Em  1757,  um  fidalgo  portuguez  que  havia 
no  Rio  de  Janeiro,  chamado  Gomes  Pereira, 
—  um  grandissimo  tolo,  mas  que  entendia,  ou 
antes,  tinha  desejos  d'assegurar  a  gloria  e  a 
prosperidade  da  sua  pátria,  —  elaborou  um  pro- 
jecto de  troca  da  nossa  colónia  do  Sacramento, 
com  todo  o  seu  território,  no  Rio  da  Prata,  pe- 
las sete  missões  do  Paraguay,  pertencentes  á 
Ilespanha,  e  governadas  pelos  jesuitas,  a  qual 
entregou  ao  governador  d'alli,  Gomes  Freire 
d"Andrada,  para  este  o  fazer  chegar  ás  mãos  de 
D.  João.  Esmerou-se  em  pintar  com  as  mais 
vivas  cores  a  vantagem  de  tão  sato. proposta. 
Sonhou  uma  grande  porção  de  riquissimas  mi- 
nas d'oiro  n'aquelle  terreno,  e  garantiu  ter  a 
firme  certeza  de  que  os  jezuilas  extrahiam  d'el- 
las  annualmenle  a  somma  de  3:000  cruzados ; 
e  o  motivo,  —  terminava  elle,  —  porque  os  je- 
zuilas affastam  dalii  os  europeus  com  o  maior 
cuidado,  não  tem  por  fim  senão  occultar-lhes 
os  seus  immensos  Ihezouros. 

D.  João,  cego  pela  ambição,  ou  para  melhor, 
pela  avareza,  illudido  como  o  governador,  a 
ponto  de  como  elle  também  vèr  as  preciosas 
minas,  deu-se  pressa  em  propor  o  projecto  á 
corte  d'Hespanha,  que  reconhecendo-o  para  si 
da  maior  vantagem,  o  acceitou  immediatamente. 

Convém  notar  que  a  Hespanha  nos  cedia  um 
terreno  de  que  legitimamente  não  era  senhora. 


15 


e  de  que  nem  mesmo  tinha  verdadeiro  conhe- 
cimento, para  adquirir  um  outro  por  ella  bem 
conhecido  e  fertilissimo,  e  de  mais  a  mais  col- 
locado  n'uma  vantajosissima  posição  militar  e 
commercial. 

Carvalho,  que  viu  a  desvantagem  d'este  tra- 
ctado  para  Portugal,  quiz  rescindil-o :  mas  de- 
balde o  tentou;  de  nada  serviram  o  dinheiro  e 
as  intrigas.  Os  hespanhoes  reclamavam  justa- 
mente a  execução  d'elle ;  a  situação  de  Portu- 
gal era  péssima  e  não  convinha  aggraval-a. 

Em  1731,  as  duas  coroas  nomeavam  os  res- 
pectivos delegados  para  a  execução  d'este  tra- 
ctado.  O  marquez  de  Valdelirios,  ou  Val-de-los- 
Rios,  foi  nomeado  pela  corte  de  Hespanha,  e 
Gomes  Freire  d'Andrada,  pela  de  Portugal. 

Os  habitantes  das  duas  colónias  declararam 
abertamente  não  acceitar  tal  tractado,  e  recusa- 
ram-se  a  cumpril-o  como  se  lhes  ordenava. 
Não  queriam  mudar  de  pátria,  nem  de  rei.  Uns 
e  outros,  revollaram-se ;  mas  os  que  maior  re- 
sistência olTereceram,  e  com  justíssima  razão, 
foram  os  índios. 

O  numero  d'obstaculos  que  impedia  se  cum- 
prissem fiel  e  cegamente  as  ordens  dadas  pelos 
dois  emmissarios,  fez  com  que  estes,  feridos  no 
seu  orgulho,  requisitassem  força  armada.  Hes- 
panha mandou  3:000  homens,  e  Portugal  1:000, 
na  qualidade  d'auxiHares. 

Travou-se  uma  lucta  encarniçada,  sangrenta. 
Batliam-se  valorosamente,  com  fúria,  tanto  uns 
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como  outros :  mas  os  pobres  Índios,  sem  armas 
e  sem  disciplina,  defendendo  heroicamente  a 
pátria  e  os  seus  direitos,  morriam  em  grande 
numero.  Cada  vez  mais  enthusiasmados,  mais 
furiosos,  sedentos  de  vingança,  morriam  vin- 
gando os  seus.  Nada  os  intimidava,  nada  lhes 
arrefecia  o  animo.  Debalde  os  jezuitas  lhes  sap- 
plicavam  se  entregassem,  obedecessem,  —  mes- 
mo antes  de  começada  a  guerra,  —  e  os  seguis- 
sem. Insistiam  tenazmente;  tinham  como  affronta 
o  convite,  como  deshonra  o  assentimento. 

Entretanto,  Gomes  Freire,  escrevia  para  a 
corte  de  Lisboa,  dizendo  abertamente  que  os 
jezuitas,  essas  victimas  de  todas  as  calumnias, 
eram  os  culpados  da  resistência  dos  Índios ; 
que  não  só  lhes  davam  dinheiro,  para  susten- 
tar a  guerra,  mas  que  os  incitavam  a  ella. 

Esta  infame  calumnia  favorecia  as  vistas  se- 
cretas de  Carvalho.  Os  jezuitas  eram  a  victima 
expiatória  dos  erros  e  dos  abusos  de  Gomes 
Freire  dWndrada ;  deviam  ser  a  do  rancor  do 
novo  Tártaro. 

Começou  pois  a  desacredital-os  para  com  o 
rei,  e  a  persuadil-o  de  que  mandasse  seu  irmão 
Francisco  Xavier  de  Mendonça,  para  o  Mara- 
nhão, na  qualidade  de  governador  geral  d'esla 
província  e  do  Grão-Pará. 

Effectivamente,  a  2  de  julho  de  1753,  o  ir- 
mão de  Carvalho,  partiu  com  uma  pequena  es- 
quadra e  um  considerável  corpo  de  tropas,  a 
tomar  posse  do  emprego  para  que  fora  índígi- 
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tado,  com  pleno  poder  para  regular  o  tractado 
das  duas  coroas  na  America,  e  com  instrucções 
secretas  para  humilhar  os  jezuitas. 

Em  1754,  no  mez  d'agosto,  falleceu  a  rainha 
viuva  D.  Marianna  d'Austria.  D.  José,  durante 
a  sua  vida,  nunca  resolveu  negocio  algum  sem 
primeiro  a  consultar.  A  ella,  como  se  tem  vis- 
to, devia  Carvalho  a  sua  entrada  no  ministério. 
As  instancias  da  condessa  Daun,  sua  compa- 
triota, e  a  grande  amizade  que  lhe  tinha,  resol- 
veram-a  a  dar  a  Carvalho  uma  protecção  decidi- 
da, illimitada,  mesmo ;  mas  quando  o  tempo  e 
a  experiência  a  esclareceram  sobre  o  caracter 
do  seu  protegido,  arrependeu-se.  Não  obstante, 
nunca  teve  forças  para  fazer  com  que  fosse  de- 
mittido. 

Pouco  antes  do  fallecimento  da  rainha,  tinha 
elle,  depois  de  dispor  os  conselheiros  á  appro- 
vação,  proposto  ao  rei  a  expulsão -dos  jezuitas 
do  Maranhão.  Foi  frustrado  o  seu  intento: 
D.  Marianna  d'Austria  impediu  que  tal  se  fi- 
zesse. 

Agora,  porém,  sem  esse  -obstáculo,  o  novo 
ministro  estendeu  o  vôo  livremente,  executou 
todos  os  seus  projectos.  Pouco  a  pouco,  elevou- 
se  a  um  grau  de  poder,  que  só  o  nome  de  so- 
berano lhe  deixou  a  desejar.  Insinuou-se  insen- 
sivelmente no  espirito  do  rei,  e  tornou-se  senhor 
d'elle.  O  monarcha  não  podia  dar  um  passo,  resol- 
ver um  negocio,  por  mais  insignificante  que  elle 
fosse,  sem  o  consultar. 
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Os  conselhos  da  mãe  amiga  e  desvelada,  são 
substituídos  pelos  do  homem  que  não  peza  a 
honra,  nem  de  relance  olha  o  futuro ;  pelo  dés- 
pota absoluto,  pelo  vingador  mesquinho,  des- 
humano ;  pelo  homem  que  despedaça  quem  lhe 
deu  o  ser  na  vida  publica,  quem  o  levantou  do 
pó,  do  nada,  á  flor  da  dignidade  que  aviltou, 
que  immergiu  n'ura  mar  de  sangue,  d'opprobrio 
e  maldição.  ^ 

*       * 

A  morte  da  rainha  foi  uma  felicidade  para 
Carvalho.  Nunca  mais  teve  quem  se  lhe  oppo- 
zesse  á  sua  vontade.  Queria,  mandava,  era  obe- 
decido. 

Em  1755,  o  nosso  heróe,  começou  a  conce- 
ber uns  projectos,  alguns  dos  quaes,  felizmente, 
não  poude  realisar,  mas  outros  desgraçadamen- 
te, foram  executados. 

No  mez  de  junho,  por  exemplo,  lembrando- 
se  que  seria  da  maior  vantagem  para  o  commer- 
cio  povoar  alguns  cantões  desertos  da  Africa, 
nas  proximidades  da  ilha  de  Moçambique,  fez 
saber  em  nome  do  rei  que  concederia  terras 
e  privilégios  illimitados  ás  famílias  que  quizes- 
sem  ir  povoar  as  nossas  colónias. 

Ou  fosse  porque  se  lembrassem  do  que  tinha 
succedido  aos  feudatarios  passados  *  ou  porque 


1  Em  1753,  fez  Carvalho  reunir  aos  domínios  da  co- 
roa varias  porções  de  lerreno  que  os  reis  precedentes 
tinham  concedido  na  Africa  e  America  a  algumas  famí- 
lias, em  recompensa  de  seus  serviços. 
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não  estivessem  resolvidos  a  expatriar -se  volun- 
tariamente, não  houve  pessoa  alguma  que  accei- 
tassse  a  proposta. 

Era  vista  d'isto,  fez  adoptar  ao  conselho  o  tris- 
te alvitre  de  lançar  mão  de  lodos  os  desgraça- 
dos vagabundos  e,  ou  por  vontade  ou  sem  ella, 
casal-os  e  envial-os  para  aqueilas  regiões  como 
desterrados. 

Este  extravagante  projecto,  cuja  execução  ti- 
nha contra  si  difficuldades  sem  numero,  não  foi 
avante. 

A  7  de  junho  do  mesmo  anno,  creou  a  com- 
panhia de  commercio  do  Maranhão  e  Grão-Pará. 
Pouco  antes,  nos  fins  de  1754,  tinha  concedido 
a  Feliciano  Velho  Oldembourg,  um  celebre  capi- 
talista que  havia  em  Lisboa,  o  commercio  da  Chi- 
na e  da  índia. 

Se  a  primeira,  pelos  seus  excessivos  privilé- 
gios, pelo  immenso  prejuiso  que  tinha  feito  aos 
negociantes  portuguezes,  tinha  irritado  estes,  a 
segunda,  pelos  mesmos  motivos,  mas  em  maior 
escala,  fez  com  que  os  clamores  augmentas- 
sem. 

«A  companhia  do  Grão-Pará  e  Maranhão,  diz 
o  sr.  F.  Diniz,  vinha  ferir  tantos  interesses  le- 
gitimes e  estabelecidos,  que  não  podia  deixar  de 
excitar  grandes  clamores.  Tinha  esta  companhia 
privilégios  excessivos.  O  seu  capital  era  de 
480:000)^000  réis,  segundo  affirma  Francisco 
Luiz  Gomes,  ou  de  800:000)$Í000,  segundo  asse- 
vera o  sr.  Simão  da  Luz.  Em  todo  o  caso  as 
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acções  eram  de  400f$ÍOOO  réis  cada  uma,  acções 
que  o  governo  passava  por  todos  os  meios.  A 
companhia  tinha  o  privilegio  exclusivo  da  ven- 
da dos  géneros  porluguezes,  de  que  se  fornecia 
onde  desejava,  nos  dois  portos  das  duas  provín- 
cias brazileiras,  compremettendo-se  a  nunca  ven- 
der algumas  fazendas  com  lucro  maior  de  45  % 
e  outras  com  o  lucro  maior  de  15  7o-  Conce- 
diam-se-lhes  dois  navios  de  guerra,  terrenos  pa- 
ra os  seus  armazéns,  estaleiros  e  depósitos,  e 
licença  para  tirar  das  mattas  nacionaes  toda  a 
madeira  que  precisasse.  Pagavam  as  suas  mer- 
cadorias direitos  módicos  na  alfandega  e  tinham 
despacho  rápido;  os  officiaes  da  marinha  real 
podiam  servir  nos  seus  navios  sem  perderem  as 
vantagens  de  servidores  do  Estado ;  o  recruta- 
mento da  sua  marinhagem  fazia-se  como  o  re- 
crutamento da  armada ;  os  seus  empregados 
eram  considerados  como  empregados  públicos, 
e  os  seus  créditos  como  créditos  fiscaes.  Alem 
d'estes  privilégios,  ainda  tinha  outros  que  éra 
o  de  ser  a  única  a  introduzir  escravos  no  Ma- 
ranhão, e  a  fabricar  pólvora  n'esta  provincia. 
Tinha  porém  a  obrigação,  no  caso  de  guerra, 
de  servir  o  Estado  com  os  seus  navios,  deven- 
do o  Estado  supprir  as  despezas  que  se  fizessem. 
«Tantos  privilégios,  deviam  inevitavelmente 
provocar  as  reclamações  dos  negociantes,  que 
então  sustentavam  n  commercio  com  o  norte  do 
Brazil.  A  Meza  do  Bem  Commiim,  que  substituiu 
em   1720  a  Junta  do  Commercio  fundada  em 
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1746,  como  dissemos,  e  que  tinha  por  objecto 
zelar  os  interesses  da-  classe  commercial,  enten- 
deu"que  devia  protestar  contra  a  decisão  do  go- 
verno, e  requereu  a  el-rei  que  revogasse  o  decre- 
to de  H  de  agosto  de  1753,  que  fundara  a  Com- 
pantiia  do  Maranhão  e  Pará. 

«A  Meza  do  Bem  Commum  representava  que 
as  provincias,  onde  se  ia  introduzir  a  compa- 
nhia privilegiada,  não  offereciam  obstáculos  al- 
guns ao  commercio,  que  precisassem  ser  supe- 
radas por  meios  excepcionaes.  Notava  que  os 
privilégios  concedidos  á  companhia  eram  exor- 
bitantes, e  que  não  deviam  ser  pequenos  os  pre- 
juízos para  o  Estado  nos  direitos  da  alfandega, 
que  as  garantias  concedidas  aos  produclos  das 
duas  provincias  brazileiras  podiam  ser  facilmen- 
te illudidas,  e  finalmente  que  a  experiência  da 
Junta  de  Commercio,  creada  por  D.  João  IV,  já 
devia  ter  mostrado  quanto  eram  damnosos  os 
monopólios. 

«Os  deputados  da  Meza  do  Bem  Commum ío- 
ram  os  primeiros  que  affrontaram  a  vontade  in- 
flexivel  do  ministro  de  D.  José,  foram  também 
os  primeiros  a  sentir-lhe  a  mão  pei^ada.  Era  pe- 
queníssima a  culpa,  se  culpa  havia,  ainda  mes- 
mo considerando  o  acontecimento  debaixo  do 
ponto  de  vista  do  regimen  absoluto ;  o  castigo 
foi  cruel. 

«Declarou  portanto  Sebastião  de  Carvalho  que 
julgava  a  representação  da  Meza  do  Bem  Com- 
mimi  tumultuaria  e  soberba,  pois  que  parecia 
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ameaçar  el-rei  com  alvorotos  e  motins,  se  não 
accedesse  ao  que  se  lhe  pedia. 

«Em  consequência  d'isto  foi  auctorizado  a  pu- 
nir os  suppostos  delinquentes,  e  com  eífeito  o 
advogado  dos  representantes  João  Thomaz  Ne- 
greiros foi  degredado  para  Mazagão,  por  oito 
annos,  por  seis  os  deputados  António  Marques 
Gomes  e  Malhias  Correia  d  'Aguiar  ;  Custodio 
Ferreira  Góes  e  Ignacio  Pereira  de  Souza  foram 
deportados  por  três  annos,  o  primeiro  para  Tor- 
re de  Moncorvo,  e  o  segundo  para  Penamacor. 
António  Alvares  dos  Reis  foi  para  Leiria  por 
dois  annos,  Belchior  d' Araújo  Costa  para  Porto 
de  Moz,  e  Manoel  António  Pereira  para  Ourem. 
O  procurador  da  praça  do  commercio.  Custodio 
Nogueira  Braga,  foi  enviado  por  seis  annos  pa- 
ra Almeirim.»  * 

Como  se  vê,  Sebastião  de  Carvalho  fazia  tu- 
do quanto  queria.  Não  havia  razão  alguma  para 
que  os  deputados  da  Meza  do  Bem  Coramum 
fossem  castigados.  Na  sua  representação,  que 
era  simplesmente  um  echo  da  consciência  raeio- 
abafada  pelo  medo,  não  havia  ameaça  alguma  á 
pessoa  do  rei,  não  se  manifestava  soberba,  não 
se  promoviam  alvorotos  nem  motins;  allegava- 
se  a  justiça,  pedia-se,  expendia-se  levemente  a 
razão  com  que  o  povo  protestava  contra  a  cons- 
tituição da  companhia,  em  prol  dos  seus  direi- 
tos e  da  justiça. 


1  Historia  de  Portugal.  —  F.  Diniz. 
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Carvalho  não  ignorava  os  prejuisos  que  o  com- 
mercio  soffria  com  a  creação  d'estas  companhias ; 
não  queria  fazer  sentir  os  rigores  da  sua  vin- 
gança para  com  aquelles  que  lhe  affrontavam  a 
vontade  inflexivel,  não ;  queria  vencer  pelo  ter- 
ror, que  era  a  sua  arma  favorita,  o  que  a  jus- 
tiça lhe  recusava ;  queria  fazer  ver  ao  mundo 
que  se  havia  de  cumprir  tudo  quanto  lhe  ap- 
prouvesse  ordenar,  —  queria  ser  omnipotente. 

O  commercio  exclusivo  com  a  China  e  as  ín- 
dias, «não  foi  mais  que  um  monopólio  para  Fe- 
liciano Velho  Oldembourg,  do  qual  o  rei  repar- 
tia metade  com  o  seu  ministro.»  ^  A  creação  da 
companhia  do  Grão-Pará  e  Maranhão,  não  era 
mais  que  um  roubo  descarado,  um  despotismo 
incrivel,  do  qual  a  maior  parte  do  lucro  per- 
tencia a  Carvalho. 

Mas  não  foram  só  os  deputados  da  Mesa  do 
Bem  Commum  que  soffreram  com  a  instituição 
da  companhia. 

O  jesuita  Manuel  Ballester,  «pregando  em 
Lisboa  na  igreja  de  Santa  Maria,  tinha  tomado 
para  texto  do  seu  sermão,  estas  palavras :  Ne- 
gociamini  dum  venio.  O  seu  íim  era  provar  que 
havia  entre  Deus  e  os  homens  um  forte  contra- 
cto dtí  sociedade  e  de  commercio,  no  qual  estes 
teem  toda  a  vantagem.  Ainda  que  em  todo  o 
sermão  não  houvesse  a  menor  referencia  á  com- 
panhia do  maranhão,  o  perspicaz  Carvalho  des- 


Gesar  Ganiu,  Historia  Universal,  v.  II. 
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cobriu  n'elle  uma  malignidade  punível.»  *  De 
repente,  o  innocente  jesuíta  fui  expulso. 

O  padre  Fonseca,  jesuíta  lambem,  procura- 
dor do  Maranhão,  por  uma  resposta  inconside- 
rada, esteve  sentenciado  a  ser  exilado. 

O  fatal  dia  1  de  novembro  de  1755,  fez  com 
que  a  sentença  se  não  executasse. 
* 

*       * 

Cerca  das  IO  horas  da  manhã  d'este  dia  me- 
morável, faial,  a  terra  começou  a  agítar-se  vio- 
lentamente, e  uns  abalos  sobre  outros,  augmen- 
tando  de  intensidade,  reduziram  de  momento  a 
soberba  cidade  a  ruínas.  Os  edifícios,  os  mais 
sólidos,  desmoronavam-se  até  aos  alicerces.  Lis- 
boa oíTerecia  um  espectáculo  doloroso. 

A  poeira  qne  se  erguia  nos  ares,  e  os  gazes 
que  a  terra  fendida  por  todos  os  lados  exalava, 
turvavam  a  luz,  augmentavam  o  pavor  dos  ha- 
bitantes que  corriam  loucamente,  sem  saberem 
onde  procurar  refugio,  ao  acaso,  pelas  rua  obs- 
truídas. O  estrondo  das  derrocadas,  o  rugido 
surdo  da  terra,  os  gritos  confusos  e  dilaceran- 
tes do  povo,  os  gemidos  dos  moribundos,  o 
ronco  do  mar,  confundiam-se.  Não  havia  famí- 
lia, não  havia  sociedade :  cada  um,  seguindo  o 
SjU  instíncto,  procurava  salvar-se:  mas  onde? 
como?  Por  toda  a  parte,  em  casa,  na  rua,  na 
igreja,  no  mar,  por  toda  a  parte  a  morte!... 


Memoires  du  Uarquis  de  Pombal,  v.  I. 
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O  Tejo,  como  que  desvairado,  irrompia  pela 
cidade  dentro,  e  refirando-se  rapidamente,  le- 
vava na  resaca  centenares  de  viclimas. 

O  fogo,  lavrando  nas  ruinas  das  casas  onde 
havia  lume  acceso  para  os  misteres  domésticos, 
nos  templos,  onde  os  altares  estavam  illumina- 
dos,  preparava  lambem  o  seu  terrivel  espectá- 
culo. 

Entretanto,  os  abalos  faziam-se  sentir  a  cada 
momento,  mas  com  menos  intensidade. 

Mas  que  lúgubre  quadro  I 

Nas  ruas,  aos  montes,  confusos,  cadáveres  e 
feridos.  Meio  sepultadas  nas  ruinas,  supplican- 
do  debalde  a  caridade  dos  que  passavam,  innu- 
meras  victimas  do  pezo  das  ruinas  agglomera- 
radas.  Nas  praças,  a  monte,  os  enfermos  qne 
havia  nos  hospitaes,  os  feridos  e  os  agonizan- 
tes. Vagueando  por  entre  os  escombros,  sem 
casa,  sem  familia,  sem  nada,  chorando  os  seus,— 
o  fidalgo,  o  nobre  e  o  plebeu,  lançavam  aos  ares 
gritos  de  dôr  profunda,  de  saudade,  e  de  terror: 
o  clero,  com  resignação,  sem  temer  o  perigo, 
corria,  revestido  das  vestes  sacerdotaes,  a  soc- 
correr  os  desgraçados  com  os  confortos  da  reli- 
gião e  os  bálsamos  da  fé. 

Á  noite,  quando  o  clarão  sinistro  das  labare- 
das illuminou  a  cidade  arruinada,  sem  que  nin- 
guém procurasse  atalhal-as,  o  terror  augmen- 
tou.  O  pouco  que  restava  ia  ficar  reduzido  a 
cinzas.  Uma  grande  parte  da  cidade  foi  envol- 
vida pelo  fogo. 
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Os  episódios  d'esta  catastrophe  são  indiscri- 
ptiveis.  Como  poderá  a  penna  traçal-os,  quando 
mesmo  a  mente  os  concebe  vaga  e  indefinida- 
mente? 

Ignora-se  o  numero  das  victimas  do  terremo- 
to. Ha  quem  eleve  a  quarenta  mil  o  numero  dos 
mortos,  outros  a  quinze,  outros  a  dezoito  mil. 
O  numero  das  victimas  das  epidemias  occasio- 
nadas  pela  humidade,  o  frio  e  a  fome,  excedeu 
muito  as  da  liorrivel  catastrophe. 


As  scenas  que  acabamos  d'esboçar,  aflligiram 
immenso  el-rei.  A  penúria  extrema  a  que  os  seus 
vassalos  ficaram  reduzidos,  consternou-o.  Car- 
valho, pelo  menos  appareníemente,  mostrou-se 
também  commovido.  Creio  mesmo  que  se  com- 
movesse.  Só  um  coração  de  pedra  ficaria  insen- 
sivel. 

A  maior  parte  dos  habitantes  de  Lisboa,  não 
tinham  mantimentos  com  que  se  sustentar,  nem 
roupa  que  vestir. 

Que  fazer,  perguntava  el-rei  ao  general  D.  Pe- 
dro d'Almeida,  marquez  d'Alorna,  que  fazer  em 
tão  tristes  circumstancias  ?  —  Três  coisas,  res- 
pondeu logo  o  enérgico  general :  enterrar  os  mor- 
tos, prover  ás  necessidades  dos  vivos  e  fechar 
os  portos.  A  mesquinhez  de  caracter,  a  malva- 
dez de  Sebastião  de  Carvalho,  revelavam-se  em 
tudo.  O  intrépido  general  da  Catalunha,  só  por 
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commetter  o  crime  de  dar  tão  sensata  resposta 
ao  rei ;  porque  n'um  momento  deu  a  conhecer 
o  seu  talento,  a  sua  coragem ;  porque  ousou 
n'uma  simples  phrase  resolver  o  grande  proble- 
ma da  situação,  foi  desterrado  para  Setúbal,  on- 
de morreu,  sob  pretexto  de  fazer  os  aprovisio- 
namentos necessários  para  a  capital. 

Eííeclivamente,  primeiro  que  tudo,  era  preci- 
so enterrar  os  mortos,  porque,  a  accumulação 
de  cadáveres  podia  dar  origem  a  uma  peste.  A 
segunda,  prover  ás  necessidades  dos  vivos,  isto 
é,  salvar  os  desgraçados  que  estavam  debaixo 
dos  destroços,  uns  feridos  outros  incólumes,  e 
dar  a  lodos  em  geral  os  mantimentos  de  que  ca- 
reciam para  não  perecerem  á  fome.  O  terceiro, 
fechar  os  portos,— evitar  que  os  piratas  argeUnos 
favorecidos  pela  desordem  e  pela  perturbação 
geral,  viessem  saquear  as  costas  do  reino. 

As  communidades  religiosas,  d'entre  as  quaes 
se  distinguiram  os  jesuitas,  os  cónegos  regran- 
tes de  Santo  Agostinho,  os  Paulistas,  os  Orato- 
rianos,  etc.  prestaram  valiosissimos  serviços,  já 
enterrando  os  mortos,  em  cujo  serviço  se  em- 
pregaram muitas  companhias  mihtares,  já  dando 
agazalho  aos  vivos,  e  dando-lhes  comida  duran- 
te muitos  mezes.  A  nobreza  e  o  povo,  prestou 
também  importantes  serviços. 

Para  manter  a  segurança  na  cidade,  foram 
mandados  vir  para  a  capital  os  regimentos  d'in- 
fanteria  de  Setúbal,  Peniche,  Cascaes,  e  dragões 
d'Evora. 
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Os  comestíveis  que  se  encontraram,  dinheiro, 
jóias,  etc,  foi  ludo  recolhido  era  armazéns  do 
Estado  para  ser  repartido  igualmente.  Foram 
enviados  para  os  principaes  pontos  das  provín- 
cias, commissarios  encarregados  de  mandar  pa- 
ra Lisboa  todo  o  trigo  e  mantimentos  que  po- 
dessem. 

Todos  os  géneros  que  entraram  em  Lisboa 
foram  exemplos  de  direitos. 

A  caridade  publica,  como  era  d'esperar,  de- 
senvolveu-se.  O  povo  soccorria-se  mutuamente. 

A  Inglaterra  enviou  40^000  libras  em  dinhei- 
ro e  uma  porção  de  navios  carregados  de  diffe- 
rentes  géneros,  taes  como,  carne,  manteiga,  fa- 
rinha, arroz  e  trigo,  tudo  na  importância  de  450 
contos,  e  poz  os  navios  que  os  transportaram  ás 
ordens  do  governo  portuguez.  A  Hespanha  en- 
viou também  os  seus  soccorros :  outras  nações, 
em  vez  de  os  mandarem  promptamente  como 
estas  fizeram,  oííereceram-os,  pelo  que  nada  se 
lhes  acceitou. 

A  distribuição  d'estes  géneros,  foi  feita  com 
a  maior  irregularidade.  Como  quasi  sempre  suc- 
cede,  o  povo,  esse  grande  martyr  que  lem  de 
soíTrer  em  silencio  tudo  quanto  lhes  façam,  não 
recebeu  os  géneros  que  lhe  pertenciam ;  assim, 
uma  grande  parte  d'elles,  reservados  para  as 
faltas  dos  grandes,  apodreceram  nos  armazéns, 
podendo  roubar  á  fome,  á  morle,  um  avultadís- 
simo numero  d'infelizes. 

Se  antes  do  terramoto,  Carvalho  exercia  gran- 
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de  influencia  sobre  o  espirito  do  rei,  muita  mais 
ficou  tendo  depois  d'elle. 

Por  um  phenomeno,  como  ainda  houve  mui- 
tos, a  casa  da  iiabitaçâo  do  ministro  ficou  inta- 
cta. D.  José  attribuia  este  incidente  á  protecção 
do  Omnipotente  para  com  Carvalho,  e  ficou  ten- 
do por  elle  uma  veneração  supersticiosa. 

Um  dia,  conversando  el-rei  com  o  conde  d'Obi- 
dos,  D.  Manuel  d'Assis  Mascarenhas,  e  contan- 
do-lhe  que  o  seu  ministro  não  soífrera  nada  nos 
seus  prédios,  pelo  que  estava  patente  a  protec- 
ção Divina  para  com  elle,  o  marquez  disse  au- 
daciosamente :  E'  certo,  senhor,  mas  os  mora- 
dores da  rua  Zuia  *  acharam  em  Deus  a  mesma 
protecção. 

Em  paga  do  bom  dito,  o  marquez  foi  uma 
das  victimas  do  feroz  ministro. 

* 

*     * 

«O  terramoto  de  1755,  diz  o  sr.  Simão  José 
da  Luz,  sendo  um  mal  geral  para  todos  os  por- 
tuguezes,  foi  um  bem  para  Sebastião  José  de 
Carvalho,  porque,  não  lhe  causando  prejuizo  al- 
gum, augmentou-lhe  extraordinariamente  o  seu 
poder,  habililando-o  a  executar  pelo  seu  ferre- 
nho systema  de  despotismo  todos  os  seus  pla- 


1  Rua  Zuia,  ou  rua  Suja,  era  onde  habitavam  as  rau- 
Ih^res  publicas. 
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nos  e  reformas  governativas,  que  lhe  pareceram 
úteis.»  * 

Effectivamente,  o  terramolo  foi  um  grande 
bem  para  Carvalho.  D,  José  deu-lhe  carta  bran- 
ca para  fazer  ludo  quanto  quizesse.  O  ministro 
chegou  ao  maior  auge  de  potestade.  Nada  mais 
tinha  que  ambicionar.  Elle,  só  elle,  era  o  rei  de 
facto,  o  rei  absoluto  a  que  nada  resistia.  Até 
aqui,  pôde  dizer-se  que  tinha  simplesmente  ma- 
nifestado os  seus  desejos,  agora  salisfal-os  a 
seu  gosto.  Vejamos  : 

Uma  cáfila  de  malvados,  aproveitando-se  da 
confusão  geral,  infestava  a  devastada  cidade, 
roubando,  assassinando,  commetlendo  todos 
quantos  crimes  o  inslincto  preverso  lhes  sugge- 
ria. 

Mas  no  meio  d'essa  chusma  de  scelerados, 
quantos  iefelizes,  sem  bens  e  sem  recursos,  po- 
bres, esfaimados,  cedendo  talvez  aos  dolorosos 
lamentos  dos  filhinhos,  das  mulheres  ou  dos 
pães,  obedecendo  ás  leis  da  natureaa,  rouba- 
vam, trémulos  e  horrorisados,  o  pão  de  que  ca- 
reciam para  malar  a  fome  ?  f  Quantos  desgra- 
çados, n'estas  condicções,  mas  todavia  honrados, 
arrastava  a  fome  ao  crime  ?  f 

Eu,  que  felizmente  nunca  conheci  o  seu  im- 
pério, convenço-me  que,  se  um  dia  a  fatalidade 
me  lançasse  nas  suas  garras,  se  ouvisse  o  triste 
lamento   d'um  ente  querido  debatendo-se  nas 


1  Historia  do  reinado  de  D.  José  I,  1°,  pag.  275. 
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contorsôes  d'uma  morte  lenta  a  que  a  fome  o 
condemnasse,  primeiro,  mendigaria,  depois, 
quando  os  meus  clamores  se  não  fizessem  ou- 
vir nos  salões  do  opulento,  quando  todos  fos- 
sem surdos  á  minha  voz,  quando  a  caridade  me 
recusasse  protecção,  quando  a  morte  me  afron- 
tasse na  minha  miséria,  quando  emfim  o  deses- 
pero me  fizesse  perder  o  respeito  á  vergonha, 
ás  leis  do  dever,  tão  sagradas  como  a  vida,  en- 
tão, revoltando-me,  atropellando  tudo,  reagiria, 
despedaçaria  o  grilhão  com  que  a  sociedade  me 
algemava,  immolaria  tudo  á  desaffronta,  rouba- 
ria, —  para  matar  a  fome! 

Nem  o  cutelo  do  algoz,  nem  a  fogueira,  nada, 
absolutamente  nada  me  impediria  na  marcha,  no 
propósito. 

Mas,  como  se  a  forca  fosse  o  único  meio  de 
remediar  o  mal,  Carvalho,  esse  heroe  que  se  com- 
prazia em  derramar  pelo  solo  o  sangue  da  humani- 
dade,que  se  deleitava  em  ouvir  os  grilos  lancinan- 
tes das  victimas,  fez  levantar  trezentas  e  tantas 
forcas  aos  quatro  cantos  da  cidade,  onde  foram 
suppliciados,  sem  formula  alguma  de  processo, 
igual  numero  de  infelizes. 

Que  espectáculo  !  Que  humanidade! 

E  o  povo,  apavorado,  reprovando  com  a  cons- 
ciência o  vil  meio  adoptado,  approvava-o  appa- 
rentemente  para  não  ser  suppliciado ;  condem- 
nado  a  morrer  á  fume  ou  na  forca,  vacilava, 
deixava-se  guiar  aulhomathicamente  e  morria 
martyr.  Horrorisado,  obrigado  pela  necessidade, 
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expatriava-se,  ia  para  longe  mendigar  o  pão  da 

caridade.  ^ 

*      * 

O  secretario  dos  negócios  do  reino,  Pedro  da 
Motta,  ha  muito  impossibitado  pela  velhice  e 
pela  doença  de  desempenhar  cabalmente  os  seus 
deveres,  por  cuja  razão  Carvalho  estava  desem- 
penhando os  dois  cargos,  mas  não  tão  livremen- 
te como  desejava,  falleceu. 

Sebastião  de  Carvalho,  que  ambicionava  de 
ha  muito  aquella  pasta  para  melhor  fazer  quan- 
to lhe  apetecia,  assenhoreou-se  immediatamen- 
te  d'ella  e  fez  entrega  da  que  possuia  ao  seu 
muito  particular  amigo  D.  Luiz  da  Cunha,  que 
acabava  de  exercer  escrupulosamente  o  cargo 
de  enviado  extraordinário  na  corte  de  Londres. 

O  abbade  Mendonça  Corte  Real,  foi  um  dos 
que  primeiro  experimentou  o  ódio  do  novo  mi- 
nistro do  reino.  D.  Luiz  da  Cunha,  teve  imme- 
diata  occasião  para  manifestar  o  seu  reconheci- 
mento para  com  o  seu  protector. 

Ha  muito  que  Carvalho  odiava  o  abbade  Cor- 
te Real  porque  reconheceu  que  este  se  amolda- 
va com  repugnância  ás  suas  idéas,  ainda  que, 
com  medo  da  vingança,  o  não  desse  a  conhecer 
abertamente. 

Armou-lhe  o  laço  da  intriga,  a  sua  arma  mais 
valente,  —  a  arma  de  que  o  philosopho  não  sabe 
explicar  a  força,  mas  que  o  politico  muito  bem 
conhece. 

Quando  Corte  Real  menos  o  esperava  D.  Luiz 
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da  Cunha  apresentou-lhe  com  um  sorriso  cy- 
nico  nos  lábios,  a  demissão  que  o  monarcha  fo- 
ra forçado  a  assignar,  intimando-o  juntamente 
a  retirar-se  para  quarenta  léguas  de  distancia 
da  corte. 

A  vingança. . .  — vingança !  —  malvadez,  não 
termina  aqui.  O  castigo  deve  ser  proporcionado 
ao  crime  :  o  ex-ministro  não  obedecia  cegamente 
ás  ordens  de  Carvalho, —  o  rei. 

Em  vista  d'isto  publicou-se  um  manifesto  em 
que  se  declarava  que  a  demissão  de  Corte-Real 
fora  motivada  por  se  ter  reconhecido  ser  infiel, 
traidor  e  inimigo  da  pátria,  e  para  expiação  de 
tantas  culpas,  foi  degredado  para  Mazagão,  em 
Africa. 

Joaquim  da  Costa  Corte-Real,  um  dos  affei- 
çoados  de  Carvalho,  tomou  conta  da  pasta. 

Entretanto,  quanta  papelada  havia  na  secreta- 
ria foi  revolvida  com  avidez. 

Para  cumulo  da  desgraça  de  Mendonça,  en- 
controu-se-lhe  na  secretaria  uma  porção  de  re- 
presentações, entre  as  quaes  uma  do  Conselho 
de  Missões,  em  que  se  pediam  providencias  con- 
tra as  violências  exercidas  pelo  governador  ge- 
ral do  Maranhão  e  Grão-Pará  (irmão  de  Carva- 
lho), contra  os  missionários  jesuitas.  Estas  re- 
presentações, que  eram  dirigidas  a  D.  José,  e 
que  lhe  eram  entregues  em  mão,  tinham  sido 
por  este  confiadas  a  Mendonça,  por  ser  elle  o 
ministro  dos  negócios  do  Ultramar,  a  fim  de  as 
providenciar  como  lhe  competia. 
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Este  achado  inflamou  a  cólera  de  Carvalho. 

Mendonça  foi  mandado  vir  para  Lisboa,  sob 
custodia,  e  encerrado  n'uma  prisão,  não  pelo 
facto  de  se  ter  cedido  aqiiella  colónia  aos  Mar- 
roquinos, como  alguém  quer  fazer  ver,  porque 
só  mais  larde  se  deu  esse  facto,  mas  por  cau- 
sa do  exposto. 


«Depois  da  catastrophe  (de  1755),  um  dos  pri- 
meiros actos  de  Carvalho  foi  a  creação  da  fa- 
mosa companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  á 
qual  fez  largas  concessões,  e  concedeu  os  mais 
absurdos  privilégios.  Eis  em  resumo  os  princi- 
paes  artigos  do  edito  de  10  de  setembro  de 
1756.  A  companhia  terá  o  monopólio  de  todo 
o  commercio  dos  vinhos,  aguardentes  e  vina- 
gres, que  se  exportarem  do  Porto  para  as  pro- 
vincias  da  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e 
Pernambuco,  no  Brazil;  todos  os  navios,  que 
se  dirigirem  do  Porto  para  as  províncias  acima 
nomeadas,  serão  obrigados  a  receber  os  vinhos 
da  companhia  por  preços  tarifados  inalteráveis  ; 
será  prohibido  vender  a  retalho  na  cidade  do 
Porto  e  seus  arredores,  até  á  distancia  de  três 
léguas,  outro  vinho  sem  ser  o  da  companhia ; 
todos  os  productores  de  vinhos  serão  obrigados 
a  vendel-os  á  companhia  por  preços  tarifados; 
Hmitar-se-ha  dos  dois  lados  do  Douro,  toda  a 
extensão  de  terreno  que  produz  o  vinho  do 
Porto,  6  ninguém  poderá  vender,  em  cada  anno. 
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uma  quantidade  de  vinho  inferior  ao  termo  mé- 
dio da  producção  de  cinco  annos  da  sua  lavra 
sujeita  á  demarcação ;  nenhuma  quantidade  de 
vinho  entrará  na  demarcação  sem  ser  apresen- 
tado aos  empregados  da  companhia  que  lhe  exa- 
minarão a  quahdade  e  o  destino ;  nenhum  vinho 
poderá  sair  pela  barra  do  Porto  sem  licença 
dos  empregados  da  companhia,  que,  depois  de 
os  terem  examinado,  declararão  a  que  classe  per- 
tencem, sendo  a  primeira  ciasse  (a  de  feitoria) 
destinada  para  o  consumo  da  Inglaterra  e  dos 
outros  paizes  da  Europa,  a  segunda  (subsidiário) 
ao  Brazil,  e  a  terceira  (do  ramo)  á  venda  no 
paiz  (comprehendendo  os  vinhos  empregados 
na  distillação) :  a  companhia  gozará  d'um  foro 
privilegiado,  será  obrigada  a  vender  os  seus  vi- 
nhos, aguardentes  e  vinagres  por  preços  igual- 
mente tarifados;  emprestará  aos  cultivadores 
dinheiro  a  3  7o,  o  seu  capital  será  d'um  milhão 
e  duzentos  mil  cruzados,  e  a  sua  duração  de 
vinte  annos. 

«Nos  considerandos  do  edito  dizia-se  que  a 
companhia  era  instituída  com  o  fim  de  levantar 
os  vinhos  do  Alto  Douro  do  descrédito,  em  que 
tinham  caido  em  consequência  das  falsificações. 
Somos  levados  a  pensar  que  esse  descrédito 
não  existia.  A  exportação  dos  vinhos  augmenta- 
va  sempre,  e  attingira  nos  annos,  que  precede- 
ram a  creação  da  companhia,  a  quantia  de 
115:581  pipas.  Os  documentos,  com  o  auxilio 
dos  quaes  Carvalho  pretendia  provar  o  descrê- 
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dilo,  eram  algumas  cartas  escriptas  em  1756, 
depois  que  a  creação  da  companhia  fora  discu- 
tida e  resolvida.  O  fim  principal  de  Carvalho, 
creando  a  companhia,  parece  ler  sido  contraba- 
lançar o  monopólio  de  facto,  que  estava  nas 
mãos  dos  Inglezes.  N'uma  carta,  olvidada  pelo 
congresso  em  J832,  Carvalho  confessava  que 
tal  fora  o  seu  verdadeiro  fim. 

«Basta  ler  este  edito  para  ver  quanto  é  con- 
trario aos  interesses  dos  cultivadores  das  vi- 
nhas, que  são  injustamente  privados  do  direito 
mais  essencial  da  sua  propriedade,  o  de  dispor 
da  fazenda  que  cultivam ;  quanto  é  prejudicial 
aos  consumidores  do  Porto,  que  estão  privados 
do  direito  de  escollier  e  de  comprar  pelo  preço 
regulado  pelo  curso  natural  das  coisas,  o  vinho 
do  seu  consumo;  emfim,  quanto  deve  padecer 
com  elle  a  cidade  do  Porto,  cujos  habitantes 
não  podem  já  vender  vinho,  e  cuja  barra,  que 
as  províncias  do  norte  são  obrigadas  a  procu- 
rar, está  sujeita  a  todos  os  rigores  da  fiscali- 
sação. 

«O  absurdo  do  edito  vai  ainda  mais  adiante. 
Acham-se  n'elle  disposições  que  são  contrarias 
ao  fim,  a  que  Sebastião  de  Carvalho  aspira,  a 
não  ser  que  descobrisse  pela  sua  economia  po- 
litica que  o  melhor  meio  d'augmentar  a  pro- 
ducção  d'um  género  seja  prohibir  aos  cultiva- 
dores que  vendam  mais  do  que  tinham  vendi- 
do no  anno  precedente,  e  forçal-os  a  submette- 
rem-se  a  preços  vis  e  tarifados. 
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«Também  era  só  com  as  leis  mais  rigorosas 
que  Carvalho  podia  manter  essa  policia  dos  vi- 
nhos, esses  laços,  essas  visitas,  essas  pesqui- 
zas,  essas  suspeições,  essas  infamações  empre- 
gadas contra  os  commerciantes,  os  cultivadores, 
os  vendedores  e  os  consumidores  dos  vinhos. 
Antes  de  referir  as  perturbações  e  o  motim, 
que  a  creação  da  companhia  provocou,  seguil-a- 
hemos  no  seu  progresso,  para  mostrarmos  que 
o  interesse  publico  e  os  direitos  mais  sagrados 
do  homem  foram  muitas  vezes  sacrificados  a 
essa  instituição,  e  que  foi  necessário  aviltar  bas- 
tantes consciências  para  velar  pela  pureza  dos 
vinhos  do  Porto. 

«Os  favores  concedidos  á  companhia  dos  vi- 
nhos do  Alto  Douro  não  se  limitaram  aos  que 
se  continham  no  edito.  Durante  os  vinte  e  sete 
annos  em  que  Sebastião  de  Carvalho  esteve  no 
poder,  não  decorreu  um  só  sem  que  uma  nova 
mercê  fosse  concedida  a  essa  feliz  sociedade. 
Se  fossemos  obrigados  a  fallar  em  todas  essas 
concessões,  seriamos  embaraçados  por  uma  in- 
finidade de  sentenças,  de  decretos,  d'editos,  e 
de  decisões;  mas  bastar-nos-ha  mencionar  as 
principaes. 

«Em  1760  a  companhia  obteve  um  edito  que 
levou  mais  longe  os  seus  privilégios.  O  exclu- 
sivo da  venda  dos  vinhos  foi  levado  para  qua- 
tro léguas  de  distancia  da  cidade,  em  vez  de 
três,  e  acrescentou-se-lhe  o  do  fabrico  das  aguar- 
dentes, nas  províncias  do  Minho,  da  Beira  e  de 
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Traz-os-Montes ;  foi  prohibido  aos  cultivadores 
converterem  os  seus  vinlios  era  aguardentes, 
essa  faculdade  não  Ities  era  reservada  senão 
para  as  borras  e  os  vinhos  deteriorados;  a  com- 
panhia comprometteu-se  a  vender  as  aguarden- 
tes por  preços  tarifados.  As  aguas-ardentes  fo- 
ram divididas  em  classes,  a  primeira  chamada 
d' escada,  a  segunda  de  prova  redonda,  a  ter- 
ceira de  prova  baixa.  Uma  gota  d'azeile,  lança- 
da na  agua-ardenle,  decidia  a  classe  a  que  per- 
tencia. Este  edito  foi  um  golpe  mortal  para  os 
cultivadores  de  vinhas. 

íPara  manter  a  pureza  dos  vinhos  do  Porto, 
Carvalho  ordenou  uma  demarcação  de  todo  o 
território  que  produzia  o  vinho  de  consumo  in- 
terno {do  ramo)  da  mesma  forma  que  ordenara 
havia  pouco  outros  para  os  vinhos  do  Porto.  Os 
proprietários  dos  vinhedos  comprehendidos  na 
terra  limitada  não  podiam  vender  senão  uma 
certa  quantidade  de  vinho,  que  estava  fixada 
d'antemão,  e,  a  requerimento  da  companhia, 
eram  obrigados  a  declarar  a  quem  a  tinham 
vendido,  e  a  proval-o. 

«A  este  decreto  bárbaro  ]untou-se  depois  ou- 
tro, pelo  qual  era  prohibido  aos  exportadores 
dos  vinhos  de  ramo  expedil-os  para  Lisboa,  de 
forma  que  esses  desgraçados  ilotas  da  compa- 
nhia não  podiam  mandar  os  seus  vinhos  ao 
Brazil  senão  por  intermédio  d'essa  potencia  que 
os  carregava  de  commissões  e  de  direitos  exor- 
bitantes ;  não  podiam  vendel-os  na  cidade  do 
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Porto,  sem  ferir  os  privilégios  da  companhia, 
nem  envial-os  a  Lisboa  sem  ir  contra  os  regu- 
lamentos, e  emfim  nem  sequer  bebel-os,  porque 
Sebastião  de  Carvalho  tivera  a  previdência  de 
tarifar  também  os  estômagos. 

«Carvalho  não  se  limitava  a  publicar  decretos 
com  o  fim  d'evitar  a  mistura  dos  vinhos  de  ramo 
cora  os  de  feitoria,  ordenava  inquéritos,  recebia 
as  delações  secretas,  e  punia  com  rigor  os  que 
ousavam  fazer  essas  misturas  impuras  e  crimi- 
nosas. Os  pobres  cultivadores  estavam  á  mercê 
do  primeiro  intrigante  que  apparecesse.  Um  dou- 
tor, expiou  na  prizão  a  licença  que  dera  a  um 
religioso  de  deitar  nos  toneis  uma  pequena  quan- 
tidade de  vinho,  obtida  n'um  peditório. 

«Carvalho  bem  queria  dar  á  Companhia  o  mo- 
nopólio da  exportação  dos  vinhos  do  Porto  para 
o  estrangeiro,  mas  suspendera-o  o  receio  de  le- 
vantar um  confliclo  com  a  Inglaterra.  Os  nego- 
ciantes d'essa  nação,  estabelecidos  no  Porto,  con- 
tinuavam^ sem  se  incommodar,  o  seu  commer- 
cio  de  vinhos  depois  da  creação  da  Companhia. 
Adiantavam  dinheiro  aos  cultivadores,  compra- 
vam os  vinhos  por  preços  mais  elevados  do  que 
os  da  tarifa,  e  assim  faziam  concorrência  á  com- 
panhia, que  d'isso  se  queixou  ao  seu  protector. 
Não  havia  meio  algum  justo  e  leal  de  o  reme- 
diar ;  Carvalho  serviu-se  da  chicana. 

«Decidiu-se  que  nenhum  vinho  de  feitoria  se- 
ria vendido  antes  de  certa  epocha,  e  sem  ter  si- 
do primeiramente  examinado  pelos  empregados 
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da  Companhia,  que  teriam  o  direito  de  lhe  fi- 
xar o  preço,  que,  preenchidas  essas  condicções, 
o  vinho  seria  vendido  ao  primeiro  comprador 
pelos  preços  estabelecidos  pela  Companhia. 
Sendo  feitos  estes  exames,  em  que  falia  o  de- 
creto, pelos  empregados  da  Companhia,  é  claro 
que  se  tornava  esta,  arbitra  de  todas  as  ven- 
das. 

«Esta  orgia  legislativa  não  tinha  fim.  Em  1773 
Carvalho  allligiu-se  immenso  com  um  ligeiro  de- 
senvolvimento que  a  producção  dos  vinhos  tive- 
ra. Julgou  que  Portugal  ficaria  arruinado  se  che- 
gasse a  cobrir-se  de  vinhas  em  detrimento  das 
outras  culturas.  Deu,  por  conseguinte,  ordem 
para  serem  devastados  os  vinhedos,  e  prohibiu 
aos  proprietários  da  demarcação  que  os  culti- 
vassem sem  autorisação  da  Companhia. 

«Carvalho  não  era  homem  que  fizesse  as  coi- 
sas a  meio.  Em  1776,  publicou  um  decreto  da 
data  de  4  d'agosto,  que  foi  a  coroação  d'essa 
larga  e  absurda  legislação  acerca  dos  vinhos.  A 
exportação  dos  vinhos  de  Vianna,  Aveiro,  Mon- 
ção, Bairrada,  Anadia,  S.  Miguel,  Figueira,  Coim- 
bra e  do  Algarve,  foi  expressamente  prohibida 
em  todos  os  portos  de  Portugal.  Era,  diziam  os 
considerandos  do  decreto,  para  manter  o  credi- 
to dos  vinhos  do  Porto  que  se  tomavam  essas 
medidas.  Não  podemos  comprehender  como  é 
que  os  vinhos,  que  não  tinham  o  sello  da  Com- 
panhia, podiam  confundir-se  com  os  outros  a 
ponto  de  os  desacreditarem.  O  verdadeiro  mo- 
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tivo  parece  ter  sido  o  desejo  de  levantar  os  pre- 
ços dos  vinhos  da  Companhia.»  ^ 

O  verdadeiro  íim  da  instituição  d'esta  Com- 
panhia, era  o  interesse,  simplesmente  o  inte- 
resse. 

Carvalho,  flngindo  procurar  o  interesse  geral, 
procurava  o  seu  próprio.  Era  elle  o  principal 
membro  d'ella ;  era  sem  duvida  c  que  percebia 
maiores  lucros,  e  se  não  fosse  assim,  certamente 
não  lhe  daria  tão  amplos  privilégios  como  deu. 

E'  fora  de  duvida,  salta  aos  olhos  do  menos 
atilado  esta  verdade  incontestável :  —  Carvalho 
era  o  único  que  compunha  a  Companhia ;  todos 
quantos  figuravam  como  membros  d'ella,  eram 
apenas  servos  que  cumpriam  com  as  ordens  de 
seu  amo,  que  recebiam  por  recompensa  da  sua 
vassallagem  a  troco  da  assignatura,  um  salário, 
e  nunca  os  legítimos  proventos  que  aliaz  lhe 
pertenciam. 

Mas  o  povo,  que  se  via  logrado,  roubado— por- 
que effeclivamenle  era  roubado  —  entendeu  que 
devia  pugnar  pelos  seus  direitos,  que  devia  pro- 
clamar a  liberdade,  ser  independente.  N'esse  in- 
tuito, sublevou-se,  mas  pagou  caro  o  arruido. 

* 
*      * 

Na  manhã  de  23  de  fevereiro  de  1757,  pelas 
nove  horas,  os  sinos  da  cidade  invicta  tocaram 


1  Le  marquis  de  Pombal,  c.  vi. 
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rebate.  O  povo,  em  massa,  dando  gritos  de  vi- 
va o  rei,  viva  o  povo,  viva  a  liberdade,  morra  a 
companhia,  dirigiu-se  a  casa  do  seu  juiz,  um 
pobre  e  honrado  velho,  então  doente.  Este,  obri- 
gado a  sair  da  cama,  foi  sentado  n'um  fauteuiU 
e,  á  laia  de  commandante  de  guerrilha,  na  frente, 
foi  assim  levado  em  braços  á  casa  do  regedor 
das  justiças,  que  se  viu  forçado,  para  evitar 
complicações,  a  revogar  os  decretos  d'el-rci,  is- 
to é,  a  permiitir  aos  taberneiros  a  compra  e 
venda  de  vinhos. 

O  povo,  satisfeito  pelo  resultado  da  sua  reso- 
lução, relirou-se  tranquillamente  para  suas  ca- 
sas, e  á  tarde,  a  costumada  procissão  da  Cinza 
saiu  como  se  nada  tivesse  havido. 

Os  insurgentes,  queriam  simplesmente  o  gozo 
dos  seus  direitos :  ignoravam  que  a  concessão 
do  regedor  das  justiças  era  simplesmente  pro- 
visória, pois  que  este  não  podia  revogar  um  de- 
creto régio  ;  e  não  se  lembravam  que  o  implacá- 
vel, o  feroz  ministro,  havia  de  pedir-lhes  serias 
contas  da  manifestação  do  seu  descontentamento 
pelas  suas  leis. 

«Sebastião  de  Carvalho,  apenas  recebeu  noti- 
cia do  motim,  determinou  logo  consideral-o  co- 
mo uma  rebellião  formal  contra  a  pessoa  d'el- 
rei,  e  os  seus  fautores  como  réus  de  crime  de 
lesa  magestade.  Bem  sabia  elle  que  a  revolta 
não  tivera  a  importância  que  elle  lhe  quiz  dar, 
mas  convinha-lhe  consideral-a  assim,  em  pri- 
meiro logar  para  ensinar  aos  portuenses  que 
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não  se  desattendiam  impunemente  as  suas  or- 
dens, em  segundo  logar  para  que  todos  ficassem 
bem  scientes,  que  elle  se  considerava  tão  vio- 
lavel  como  a  pessoa  do  rei,  e  que  as  suas  or- 
dens deviam  ser  tão  respeitadas  como  se  as 
proferisse  a  própria  bocca  de  sua  magestade,  e 
que  ninguém  poderia  allegar,  como  fizera  Phi- 
lippe  Marciel,  que  não  se  queixava  do  soberano 
mas  sim  do  ministro,  porque  elle  estava  aco- 
bertado com  o  régio  manto  de  D.  José,  e  di- 
zendo sempre,  <rel-rei  meu  amo»  significava  bem, 
que  entendia  governar  como  delegado  do  poder 
absoluto  e  sagrado  de  sua  magestade. 

«Aproveitou  por  tanto  Sebastião  de  Carvalho 
o  ensejo,  para  mostrar  mais  uma  vez,  que  nin- 
guém se  podia  julgar  seguro  contra  a  sua  ter- 
rivel  prepotência,  que  ninguém  podia  eximir-se 
ao  seu  ferrenho  despotismo.  O  motim  do  Porto 
foi  um  pretexto  para  essa  manifestação  do  sys- 
tema  que  elle  seguia  com  uma  tenacidade  im- 
placável. 

«Portanto  logo  no  dia  28  de  fevereiro  de  1757 
se  expediu  uma  carta  regia  ao  desembargador 
do  Paço,  João  Pacheco  Pereira  de  Vasconcellos, 
que  o  nomeava  juiz  d'uma  alçada,  que  tinha  de 
ir  ao  Porto  inquirir  dos  tumultos  que  lá  tinha 
havido,  com  ordem  de  os  punir  com  severida- 
de. Como  João  Pacheco  estava  já  velho,  e  o  mi- 
nistro suppunha  que  elle  não  teria  a  energia  ne- 
cessária para  a  cruel  missão  que  lhe  impunha, 
deu-lhe  Sebastião  de  Carvalho,  como  adjunto  o 
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desembargador  seu  filho  José  Mascarenhas  Pa- 
checo Pereira  Coelho  de  Mello,  em  quem  elle  sa- 
bia, que  tinha  um  fiel  executor  das  suas  ordens, 
e  que  possuia  todas  as  negras  qualidades  reque- 
ridas para  tão  negro  encargo.  Era  um  homem 
ambicioso,  cruel  e  devasso.  Esse  é  que  era  o 
verdadeiro  chefe  da  alçada,  e  foi  elle  também  o 
tétrico  protogonisla  da  lúgubre  tragedia  por- 
tuense. 

«Os  dois  desembargadores  iam  munidos  de 
plenissimos  poderes,  e  levavam  para  os  auxi- 
liar uma  força  armada  considerável,  pois  que, 
além  da  guarnição  do  Porlo,  que  enlão  consta- 
va de  mil  p  duzentos  homens,  e  de  que  foi  no- 
meado commandante  o  coronel  João  Almada  e 
Mello,  levaram  um  regimento  de  dragões  d'A- 
veiro,  commandado  pelo  coronel  António  Ma- 
nuel de  Vilhena,  o  regimento  d'infanleria  do  Mi- 
nho, commandado  pelo  coronel  Luiz  Mendonça 
Furtado,  o  regimento  d'infanteria  de  Traz-os- 
Montes,  do  commando  do  coronel  Vicente  da 
Silva.  Além  de  tudo  isto  ainda  ia  um  destaca- 
mento de  cavallaria  ligeira  de  Chaves,  dirigido 
pelo  tenente-coronel  João  Pinto  Rubim. 

«Estas  tropas  cercaram  o  Porto,  não  deixan- 
do entrar  nem  sair  da  cidade  pessoa  alguma. 
Em  seguida  entraram  os  ofQciaes  da  alçada,  de- 
pois fizeram  a  sua  entrada  os  regimentos,  sen- 
do aboletados  os  soldados  em  casa  dos  morado- 
''es,  que  eram  obrigados  a  sustental-os,  sem  que 
lhes  valesse  isenção  de  qualidade  alguma,  como 
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se  ordenara  á  camará  municipal  do  Porto,  pela 
carta  régia  de  10  de  abril  de  1757,  em  que  se 
especificava  além  d'isso  a  ordem  de  carregar  o 
maior  numero  de  boleios  para  os  bairros  d'on- 
de  tinham  saido  principalmente  os  agitadores. 
Os  soldos  e  as  munições  das  tropas  deviam  ser 
pagos  por  meio  de  uma  contribuição  geral,  lan- 
çada sobre  a  cidade. 

«Começou  logo  o  processo,  principiando  a  ser 
desautorado  com  violência  e  d'um  modo  in- 
famante o  pobre  juiz  do  povo,  que  fora  antes  a 
primeira  viclima,  do  que  cúmplice  da  derrota. 
Não  lhe  valeu,  o  ser  notório  no  Porto,  que  os 
amotinados  o  tinham  forçado  a  collocar-se  á  sua 
frente,  mettendo-o  n'uma  cadeirinha,  enfermo 
como  elle  allegava  estar,  e  levando-o  a  casa  do 
regedor  das  justiças.  Chamaram  pois  o  juiz  do 
povo  os  emissários  de  Carvalho,  e,  depois  de  o 
terem  conduzido  á  praça,  quebraram-lhe  a  vara 
na  mão,  arrancaram-lhe  a  cabelleira  e  esbofe- 
tearam-n'o  com  ella,  singular  modo  d'abnr  um 
processo !  Foi  depois  levado  ao  castello  de  S. 
João  da  Foz,  com  as  mãos  atadas  atraz  das  cos- 
tas, atravessando  assim  ignominiosamente  a  ci- 
dade. Foram  presos  também  os  quatro  mem- 
bros da  casa  dos  Vinte  e  quatro,  e  muitos  ho- 
mens, mulheres  e  até  creaiiças  do  povo,  ficando 
atulhadas  de  presos  as  cadeias  da  cidade,  e  a  do 
castello  de  S.  João  da  Foz. 

«Instaurou-se  o  processo,  que  durou  cinco 
mezes,  apezar  das  instancias  de  Carvalho,  para 
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tornar  tudo  o  mais  summario  possível.  Apezar 
porém  de  todo  o  desejo  que  tivessem  de  o  sa- 
tisfazer os  juizes  da  alçada,  era  irapossivel  que, 
a  menos  que  não  postergassem  todas  as  formu- 
las, gastassem  menos  tempo,  visto  que  tinham 
que  julgar  478  accusados,ed'ouvir  231  testemu- 
nhas. Francisco  Luiz  Gomes,  consultando  os  do- 
cumentos existentes  no  ministério  da  justiça, 
poude  rehabilitar  um  pouco  a  memoria  do  pre- 
sidente da  alçada,  tido  até  hoje  na  conta  d'ho- 
mem  bondoso,  mas  de  servil  instrumento  de 
Carvalho,  além  d'isso  dominado  por  seu  filho, 
cujo  caracter  desprezível  e  malvados  instinctos 
não  podem  de  forma  alguma  ser  postos  em  du- 
vida. Não  era  tanto  assim;  João  Mascarenhas 
expunha  repetidas  vezes  a  Sebastião  de  Carva- 
lho os  seus  escrúpulos  acerca  do  modo  pouco 
legal  com  que  o  grande  ministro  queria  que  o 
processo  caminhasse.  Sebastião  de  Carvalho  res- 
pondia porém  :  «Acabe  com  essa  tragedia  o  mais 
depressa  possível ;  tal  é  a  vontade  d'el-rei  meu 
amo.  Tenha  sempre  presente  que  se  trata  d'um 
processo  politico,  que  deve  ser  sempre  condu- 
zido por  considerações  e  princípios  diversos 
d'aquelles  que  expõe,  aliás  com  extrema  luci- 
dez. Tanto  em  Portugal  como  no  estrangeiro, 
taes  processos  nunca  duraram  mais  d'um  mez. 
Quanto  mais  longo  fôr  o  processo  do  Porto,  mais 
fracos  serão  os  seus  eííeitos.» 

«Carvalho,  em  toda  esta  questão,  que  diz  res- 
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peito  á  revolta  do  Porto,  mostrou  o  desprezo 
mais  completo  pela  razão,  pela  justiça  e  pelos 
dictames  da  consciência.  Quando  João  Pactieco 
lhe  dizia  que  era  necessário  respeitar  ao  menos 
as  formalidades,  respondia-lhe,  como  acima  dis- 
semos ;  e  ao  mesmo  tempo  advertia-lhe  que  ti- 
vesse todas  as  attenções  pelos  empregados  da 
Companhia  e  pelos  Inglezes,  porque  eram  es- 
tes que  nos  compravam  os  nossos  vinhos,  e 
então  convinha  não  os  descontentar  n'esta  occa- 
sião.»  ^ 

Como  se  vê.  Carvalho  queria  vingar-se,  mas 
d'um  modo  exemplar,  e  para  isso  não  poupou 
nada.  Procurou  todos  os  meios  possiveis  e  imagi- 
náveis para  dar  uma  prova  mais  do  seu  caracter. 

José  de  Mascarenhas  era  um  homem  tal  como 
se  queria:  cumpria  sem  escrúpulo,  e  mesmo 
até  gostosamente,  as  ordens  do  Ministro.  João 
Pacheco,  pai  d'este,  a  quem  o  medo  de  ser  de- 
capitado, impunha  o  triste  dever  d'abafar  o  gri- 
lo da  consciência  indignada  contra  tanta  infâ- 
mia, executava  cegamente  as  ordens  que  lhe 
eram  dadas,  —  posto  que  algumas  vezes  tivesse 
o  atrevimento  de  fazer  ver  ao  ministro  a  sua 
reprovação  e  os  seus  escrúpulos,  sempre  reba- 
tidos por  severas  reprehensões  e  pela  ordem 
imperiosa  e  sem  contradicção :  —  faça,  e  já.  To- 
dos os  outros  cumpriam  o  seu  dever,  isto  é,  as 
ordens  recebidas. 


F.  Diniz,  H.  de  Portugal,  t.  vii. 
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No  dia  11  d^outubro  de  1757,  foi  proferida 
a  sentença  condemnatoria.  Alguns  dos  juizes  da 
relação  quizeram  que  o  crime  fosse  considera- 
do como  simples  assuada  e  não  como  de  lesa- 
mageslade,  mas  semelhante  classificação  ia-Uies 
saindo  cara. 

O  numero  total  dos  presos  era  de  478.  D'es- 
tes,  segundo  a  estatislica,  foram  absolvidos  231 
e  os  restantes,  condemnados  nas  penas  seguin- 
tes: 

Á  morte:  21  homens,  d'entre  os  quaes  o  in- 
nocenlissimo  juiz  do  povo,  e  5  mulheres,  uma 
das  quaes  escapou  por  estar  gravida :  á  pena 
d'açoites  e  confiscação  de  metade  dos  bens,  26 
homens :  á  pena  de  degredo  para  Angola  e  con- 
fiscação de  bens,  3  homens  e  1  mulher :  á  pena 
d'açoites,  degredo  para  Angola  e  Benguella,  e 
confiscação  de  metade  dos  bens,  8  homens  e  O 
mulheres :  a  degredo  para  Mazagão,  e  confisca- 
ção da  terça  parte  dos  bens,  9  homens:  a  de- 
gredo para  Castro  Marim,  e  confiscação  da  quar- 
ta parte  dos  bens,  9  mulheres :  a  degredo  para 
Africa  e  confiscação  da  quarta  parte  dos  bens, 
26  homens  e  5  mulheres:  a  seis  mezes  de  pri- 
zão  e  a  varias  multas,  54  homens  e  9  mulhe- 
res: foram  condemnados  a  degredo  para  os 
estados  da  índia,  4  homens:  foram  condemna- 
dos a  ir  vêr  as  execuções  17  impúberes  do 
sexo  masculino:  os  que  faliam,  uns  foram  con- 
demnados como  reos  de  delictos  communs,  ou- 
tros fugiram  para  fora  do  reino. 
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Na  noite  de  19  de  setembro  de  1757,  os 
jezuitas  que  habitavam  no  palácio  de  Belém,  e 
de  cujo  numero  fazia  parte  o  já  conhecido  pa- 
dre Moreira,  —  o  apologista  e  protector  de  Car- 
valho, —  foram  inesperadamente  intimados  em 
nome  do  rei,  a  retirar-se  immediatamente  para 
Lisboa,  mas  sem  licença  para  levarem  comsigo 
nada  do  que  lhes  pertencia. 

Na  manhã  do  dia  seguinte,  uma  ordem  do 
secretario  d'estado  prohibia  a  estes  jezuitas, 
bem  como  a  quaesquer  outros,  d'apparecerem 
de  futuro  na  corte. 

A  3  de  dezembro  do  mesmo  anno,  appare- 
ceu  um  manifesto  intitulado  —  Compendio  da 

CONDUCTA    E   DAS    ULTIMAS   ACÇÕES  DOS  JeZUITAS 

EM  Portugal,  e  suas  intrigas  na  corte  de  Lis- 
boa,—  no  qual,  entre  uma  immensidade  de 
crimes  meramente  imaginários,  falsos  como 
quem  os  propagava,  o  rancoroso  ministro  im- 
putava aos  jezuitas  a  insurreição  do  Porto. 

Este  pamphleto,  porém,  não  produziu  o  effei- 
to  desejado.  O  credito  dos  jezuitas  estava  pro- 
fundamente enraizado,  tanto  pela  palavra,  como 
pelo  exemplo,  e  não  era  fácil  abalal-o.  Assim, 
o  ódio  que  Carvalho  queria  fazer  despertar  con- 
tra os  jezuitas,  augmentou  pasmosamente  o  que 
todos  nutriam  contra  elle.  Em  vista  d'isto,  lan- 
çou mão  d'um  meio  mais  infame,  mas  também 
mais  seguro,  para  aniquilar  os  jezuitas. 
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Pouco  antes  d'este  acontecimento,  sem  du- 
vida já  com  a  mira  no  seu  intento,  linha  trans- 
ferido para  Hollanda  o  ministro  plenipotenciá- 
rio que  a  corte  de  Lisboa  tinha  em  Roma, 
António  Freyre  dWndrada  Enserrabodes,  e  no- 
meado para  aquella  vaga  o  commendador  Fran- 
cisco d'Almada  e  Mendonça,  seu  primo. 

Em  10  de  fevereiro  de  17 08,  encarregou 
este  senhor  de  sollicitar  de  S.  S.  o  Papa 
Bento  XIV,  um  Breve  de  vizita  e  de  reforma  para 
os  jezuilas  de  Portugal,  allegando  que  estes 
eram  réus  dos  maiores  crimes,  que  calumnia- 
vam  o  governo  com  os  seus  discursos,  que  eram 
infleis  ao  juramento  de  fidelidade  que  tinham 
feito  para  com  o  Papa  e  o  seu  soberano,  que 
atropellavam  todos  os  deveres  que  o  seu  esta- 
do lhes  impunha  como  vassallos  e  religiosos, 
que  se  oppunham  á  execução  de  todos  os  sábios 
projectos  para  bem  da  nação,  que  se  tinham 
aproveitado  do  espantoso  desastre  de  Lisboa 
para  diffundir  e  fazer  acreditar  pretendidas  pro- 
phecias  contra  o  rei  e  seus  ministros,  que  ti- 
nham sido  os  principaes  motores  da  sedição  do 
Porto,  etc,  etc,  etc. 

De  tal  sorte  soube  Almada  pintar  os  jezuitas 
como  grandes  criminosos,  que  obteve  o  breve 
requerido.  Foi  pois  nomeado  Vizitador  e  Refor- 
mador dos  Jezuilas,  com  pleno  poder  para  fa- 
zer tudo  quanto  julgasse  útil,  o  cardeal  Sal- 
danha. 

Sem  demora  alguma,  sem  interrogatórios,  e 
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sem  tempo  mesmo  para  colher  os  menores  es- 
clarecimentos sobre  o  procedimento  da  Compa- 
nhia de  Jezus,  o  cardeal  Saldanha  declarou-a 
tal  como  o  ministro  exigia. 

A  7  de  junho  deu-se  o  primeiro  golpe.  Os 
jezuitas  foram  prohibidos  de  pregar  e  de  con- 
fessar. Desde  então,  o  implacável  perseguidor 
dos  filhos  de  Loyola,  principiou  a  publicar  li- 
bellos  diffamatorios  contra  elles,  apodando-os  de 
impostores,  calumniadores,  falsos  apóstolos, 
perturbadores  da  paz,  —  de  tudo  o  que  enten- 
deu ser-lhes  prejudicial  no  conceito  do  povo, — 
e  para  vibrar  um  golpe  mais  profundo  no  co- 
ração da  companhia,  desterrou  para  Setúbal  o 
padre  Malagrida,  de  quem  mais  adiante  faltare- 
mos detidamente,  e  alguns  outros  jezuitas  mais 
considerados  pelo  seu  saber,  zelo,  virtude  e 
actividade  nos  trabalhos  apostólicos. 

O  attentado  contra  a  vida  de  D.  José,  fez  com 
que  o  terrivel  ministro  deixasse  por  algum  tem- 
po em  paz  o  clero,  para  atacar  a  nobreza.  Cle- 
ro e  nobreza  eram  o  alvo  do  seu  rancor. 

*      * 

Na  noite  de  3  de  setembro  de  1748,  segun- 
do o  costume,  el-rei  D.  José  saiu  do  palácio  da 
Ajuda,  acompanhado  do  seu  particular  amigo  e 
confidente  das  suas  aventuras  amorosas,  Pedro 
Teixeira,  e  dirigiu-se  a  Lisboa,  ao  palácio  da 
marqueza  de  Távora,  sua  amante.  Cerca  da  meia 
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noite,  quando  a  sege  que  conduzia  os  dois  aven- 
tureiros regressava  â  Ajuda,  foram  disparados 
uns  tiros  contra  ella.  Para  quem  eram  destina- 
dos os  tiros  ?  porque  motivo  se  commettia  o  at- 
tenlado?  quem  era  o  motor  d'elle? 

lia  em  tudo  isto  um  mysterio  que  convém  des- 
vendar quanto  antes. 

Os  tiros,  dizem,  eram  destinados  á  pessoa  do 
rei :  o  motivo  era  a  grande  influencia  que  Car- 
valho exercia  sobre  o  seu  espirito,  —  influencia 
que  só  poderia  ter  fim  com  a  morte  do  monar- 
clia :  o  motor  do  atlentado  era  o  duque  d'A- 
veiro. 

Mas  islo  seria  verdade?  haverá  provas  com 
que  se  possa  sustentar  esta  resolução  de  proble- 
ma tão  intrincado?  Não  ha,  de  certo.  Tudo  íem 
o  seu  principio,  e  eu  vou  procural-o.  Narre- 
mos: 

Sebastião  de  Carvalho  e  Pedro  Teixeira,  eram 
os  dois  favoritos  de  D.  José:  um  e  outro,  lucra- 
vam com  os  amores  illicitos  d'este,  e  longe  de 
os  impedirem,  auxiliavam-n'os  cada  um  como 
podia.  Carvalho,  emquanto  o  monarcha  saia,  fi- 
cava fechado  no  gabinete  para  fazer  suppôr  á 
rainha  que  estavam  ambos,  —  elle  e  D.  José,  — 
entregues  aos  negócios  do  Estado  ;  e  entretanto 
ia  fazendo  os  despachos  e  decretos  que  lhe  con- 
vinham, para  que,  quando  seu  real  amo  voltasse 
com  a  cabeça  ainda  estonteada  pelo  prazer  libi- 
dinoso, sem  leitura,  sem  perguntas,  sem  hesi- 
tação, lh'os  assignasse  em  recompensa  da  sua 
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fidelidade  inviolável  nos  segredos  de  tal  géne- 
ro. Pedro  Teixeira,  para  estar  a  salvo  de  tudo, 
para  ter  uma  certa  importância  na  corte,  a  que 
a  amizade  declarada  do  monarcha  o  auctorisa- 
va ;  para  viver  regaladamente,  e  satisfazer  os  seus 
caprichos,  estava  sempre  prompto  a  desempe- 
nhar fosse  que  papel  fosse,  sem  a  menor  repu- 
gnância. Os  dois.  Carvalho  e  Teixeira,  eram  a 
capa  das  extravagâncias  de  D.  José,  e  o  manto 
d'este,  por  sua  vez,  tapava  todas  as  extravagân- 
cias, todas  as  vontades  e  propósitos  dos  vali- 
dos. 

A  grande  liberdade  que  Teixeira  tinha,  fazia-o 
commetter  toda  a  casta  de  incivilidade,  de  ve- 
Ihacaria. 

Não  poucas  vezes  se  recusava  a  obedecer  ás 
ordens  que  o  duque  d'Aveiro,  na  qualidade  de 
mordomo-mór  de  D.  José,  lhe  dava,  e  isto,  jun- 
to ao  ódio  que  o  illustre  fidalgo  lhe  tinha,  por 
saber  que  elle  fora  o  intermediário  da  deshonra 
da  marqueza  de  Távora,  sua  parente  ainda,  fez- 
Ihe  conceber  o  plano  de  o  assassinar. 

Na  noite  de  3  de  setembro,  por  fatalidade,  el- 
rei  foi  aconselhado  pelos  dois  favoritos  a  sahir 
na  sege  de  Teixeira,  porque,  tendo  fallecido  em 
27  d'agosto  a  rainha  de  Hespanha,  irmã  de  D. 
José,  era  preciso,  mais  que  nunca,  todo  o  se- 
gredo. 

O  duque  d'Aveiro,  acompanhado  de  Manuel 
Alvares  Ferreira,  António  Alvares  Ferreira,  ir- 
mão d'este,  e  José  Polycarpo  d'Azevedo,  cunha- 
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do  dos  dois,  flzeram  diversas  esperas  ao  confi- 
dente de  D.  José,  mas  infructiferas.  Na  citada 
noite,  porém,  de  3  de  setembro,  vendo  a  sege 
d'elle,  e  suppondo-o  dentro,  fizeram  fogo  con- 
tra ella,  mas  sem  verdadeira  pontaria,  já  por- 
que a  sege  corria  com  toda  a  força,  e  já  por- 
que os  assassinos  tiveram  que  correr  a  galope 
sobre  ella. 

Diz-se  também,  que  o  rei  foi  ferido  no  braço 
direito,  e  que  para  evitar  a  perda  do  sangue, 
fizera  retroceder  a  sege  em  direcção  ao  palácio 
do  cirurgião-mór  do  paço,  o  marquez  d'Angeja, 
que  morava  na  Junqueira,  ficando  assim  livre 
por  acaso  do  perigo  que  o  ameaçava  n'algumas 
outras  emboscadas. 

Não  comentámos.  Fosse  como  fosse,  a  sege 
retrocedeu,  e  o  monarcha,  se  é  que  foi  ferido, 
recolheu  ao  paço  depois  de  receber  os  primei- 
ros soccorros. 

Carvalho,  avisado  d'este  successo,  correu  a 
oíTerecer  os  seus  serviços  ao  monarcha  e  apres- 
sou-se  em  tomar  todas  as  medidas  para  a  ca- 
ptura dos  assassinos.  A  occ^sião  parecia  talha- 
da para  a  realização  dos  seus  desejos,  e  ambi- 
ções. 

No  dia  4  de  setembro,  fecharam-se  as  portas 
do  palácio  real,  e  o  monarcha  deixou  d'appare- 
cer  á  corte.  Espalhou-se  o  boato  de  que  o  rei 
estava  de  cama  por  causa  d'uma  sangria  que 
recebera  em  consequência  d'uma  ligeira  queda, 
para  abafar  a  verdadeira  noticia  do  attentado, 
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que  começava  a  espalhar-se,  e  poderem  assim 
ser  caçados  mysteriosamente  os  assassinos. 

O  piano  foi  inquestionavelmente  bom,  e  teve 
o  êxito  desejado.  O  povo  dju  credito  ao  boato 
que  so  linha  espalhado  por  ordem  de  Carvalho, 
e  os  assassinos  chegaram  a  suppôr,  que,  para 
occultar  mysterios,  para  guardar  conveniências, 
orei  tinha effectivamente  desistido  decasligal-os. 
Assim,  o  duque  d'Aveiro,  continuou  exercendo 
como  até  alli  as  funcções  de  mordomo-mór  até 
que  foi  preso. 

Ao  cabo  de  três  mezes  é  que  D.  José  reappa- 
receu.  Até  então,  os  seus  únicos  companheiros, 
foram  simplesmente  o  cirurgião,  Pedro  Teixeira 
e  Carvalho.  Este  ultimo  tinha  feito  durante  esse 
tempo  tudo  quanto  a  imaginação  lhe  suggeria 
para  firmar  bem  o  seu  império.  Não  houve  na- 
da, que  não  inventasse  para  atemorizar  o  monar- 
cha,  e  dizer-lhe,  que  elle  só,  era  o  único  vassallo 
fiel  e  dedicado.  E  para  provar  até  que  ponto 
conseguiu  pelos  meios  adoptados  tornar  o  rei 
n'uma  espécie  de  creança,  ou  antes,  de  idiota, 
vejamos  o  que  nos  diz  o  sr.  Simão  José  da 
Luz. 

« . .  .Diz-se  que,  depois  da  conjuração  do  du- 
que d'Aveiro,  o  marquez  de  Pombal  fez  capaci- 
tar o  monarcha  que  todos  os  grandes  do  reino 
conspiravam  contra  a  sua  vida,  e  que  d'aqui 
nascera  ser  pelo  mesmo  monarcha  auctorisado 
a  fazer  tudo  quanto  quizesse  dos  individuos  que 
bem  lhe  parecesse,  exceptuando  apenas  os  três 
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Pedros  da  sua  particular  affeição,  que  eram  o 
famoso  Pedro  Teixeira,  seu  creado  particular,  e 
intimo  \alido ;  D.  Pedro  José  de  Noronlia,  ter- 
ceiro marquez  dWngeja ;  e  D.  Pedro  de  Mene- 
zes, quarto  marquez  de  Marialva.  Com  todas 
estas  largas,  que  el-rei  lhe  dera,  poude  o  mar- 
quez de  Pombal  ler  na  conta  d'inconíidentes 
quantos  indivíduos  quiz  e  muito  bem  lhe  aprou- 
ve, chegando  até  a  envolver  na  suspeição  do  cri- 
me, não  só  a  própria  rainha,  mulher  do  mesmo 
D.  José,  mas  até  seu  irmão  e  genro,  o  infante 
D.  Pedro.  Para  se  fazer  acreditar  nas  suas  im- 
putações, o  mesmo  marquez  de  Pombal  é  accu- 
sado  d'empregar  indícios  falsos,  fados  chimeri- 
cos  e  alé  acções  indifferentes,  que  ao  seu  inten- 
to apropriava,  assegurando  a  par  de  tudo  isto 
a  el-rei,  que  a  sua  actividade  e  diligencia,  cui- 
dadosa e  excessivamente  empregadas  no  bem  do 
real  serviço,  faziam  a  fortuna  da  nação,  e  haviam 
de  tornar  celebre  o  seu  reinado.  E,  posto  que  o 
monarcha  não  acreditasse  de  coração  na  conspi- 
ração dos  membros  da  real  família  contra  si, 
nem  por  isso  deixou  de  se  allucinar  com  as  ter- 
ríveis imagens  que  o  medo  lhe  phantasiava,  e 
os  pactos  que  o  marquez  artificiosamente  lhe 
narrava,  lhe  tornavam  prováveis,  de  que  resul- 
tou acreditar  por  fim  na  realidade  de  semelhan- 
te conspiração,  e  por  conseguinte  desconfiar  de 
todos  os  vassallos  da  mais  elevada  posição  so- 
cial, e  receiar  até  mesmo  da  sua  própria  mu- 
lher, julgando  que  podia  ser  contaminada  pelas 
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suggestões  dos  regicidas  e  a  par  d'ella  dos  prín- 
cipes seus  irmãos. 

«Sendo  porém  a  matéria  Ião  delicada,  não 
julgavam  estes  deverem-se  justificar,  e  dar  por 
inteiramente  falsa  e  injusta  a  desconfiança  de 
que  o  monarcha,  seu  irmão  estava  possuído, 
porque,  sendo  em  tal  caso  necessário  pedirem 
a  condigna  satisfação  á  injuria  que  tão  flagran- 
temente se  lhes  fazia  em  os  suppôr  capazes  de 
um  tamanho  altenlado,  e  não  lhes  parecendo  fá- 
cil obtel-a,  tomaram  por  expediente  entregar  ao 
desprezo  o  seu  inimigo,  e,  juntamente  com  elle, 
as  atrozes  calumnias  que  lhes  levantava.  Final- 
mente todas  estas  preoccupações,  posto  que  vãs, 
foram  com  o  tempo  produzindo  o  seu  natural 
effeilo,  de  que  resultou  aborrecer  el-rei  a  no- 
breza, recatar-se  dos  seus  mais  íieis  criados,  e 
tornar-se  d'algum  modo  intratável  com  a  mu- 
lher, a  filha  e  o  genro,  constiluindo-se  o  seu 
mesmo  gabinete  em  casa  d'armas  de  fogo.  A  sua 
desconfiança  chegou  por  fim  a  tal  ponto  que, 
nas  audiências  que  costumava  dar  ao  povo,  fez 
a  innovação  de  lhe  apparecer  mettido  dentro 
d'uma  grade  ou  teia,  que  o  distanciava  dos 
pretendentes,  julgando  estar  assim  mais  res- 
guardado de  quaesquer  attentados  que  algum 
mal  intencionado  podesse  contra  elle  commet- 
ter.  No  meio  d'estas  audiências,  que  os  reis  da- 
vam d'antes  aos  pretendentes,  atravessavam  es- 
tes um  numero  de  salas,  guarnecidas  de  crea- 
dos  e  guardas,  e,  indo  até  á  do  throno,  alli  se 
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aproximavam  d'el-rei  a  quem  beijavam  a  mão, 
e  depois  expunham  em  segredo  a  justiça  que 
lhes  assistia  para  conseguirem  o  deferimento  das 
suas  pretenções,  entregando-lhe  por  fim  o  seu 
requerimento.  Mas,  desde  que  el-rei  se  distan- 
ciou do  povo,  o  que  os  seus  successores  igual- 
mente fizeram,  por  meio  d'aquella  grade  ou 
leia,  necessário  foi  que  os  pretendentes  expo- 
zessem  em  voz  alta  as  pretenções  e  queixas,  que 
tinham  a  fazer  dos  ministros,  pela  denegação 
que  lhes  faziam,  ficando  assim  publica  a  depen- 
dência do  mesmos  pretendentes,  e  notória  a 
queixa,  que  por  ventura  houvessem  de  fazer.  O 
certo  é  que,  se  as  accusações  feitas  contra  a 
rainha  e  o  infante  D.  Pedro,  pelo  marquez  de 
Pombal,  foram  impotentes  para  os  desgraçar, 
não  o  foram  todavia  para  os  seus  dois  irmãos 
bastardos  como  se  vae  vêr.»  * 

Está,  creio  eu,  perfeitamente  provado  o  as- 
cendente de  Carvalho  sobre  o  espirito  de  D. 
José.  Resta  pois  simplesmente  dizer  que  este  o 
lemia  positivamente.  A  illimitada  confiança  que 
lhe  deu,  o  conhecimento  que  elle  tinha  dos  seus 
achaques,  faziam-o  calar-se  e  deixar-lhe  fazer 
tudo  quanto  lhe  apetecia. 

Na  madrugada  do  dia  13  de  dezembro,  qua- 
si  três  mezes  e  meio  depois  de  commetiido  o 
attentado,  quando  ninguém  pensava  já  n'elle, 
foram  cercadas  por  tropas  d'infanteria  e  caval- 


1  Historia  d^el-rei  D.  José,  v.  i. 


59 


laria  as  casas  de  D.  Francisco  d'Assis,  marquez 
de  Távora,  de  D.  João  d'Almeida  Portugal, 
marquez  d'Alorna,  de  D.  Manuel  d'Assis  Mas- 
carenhas, conde  d'Obidos,  de  Manuel  de  Távo- 
ra, conde  de  Villa  Nova,  de  D.  Jeronymo  de 
Athayde,  conde  d'Athoguia,  de  D.  Manuel  de 
Souza  Calhariz,  e  de  muitas  outras  pessoas  ac- 
cusadas.  Cerca  do  meio  dia,  á  hora  pouco  mais 
ou  menos  em  que,  por  linhas  travessas,  chegava 
a  Azeitão  um  esquadrão  de  cavallaria  para  pren- 
der o  duque  d' Aveiro  e  sua  família,  aíTixavam- 
se  nas  esquinas  dois  decretos,  um  com  data  de 
9  em  que  se  dava  conhecimento  ao  publico  do 
attentado  contra  a  vida  d'el-rei,  mas  contando 
ter  sido  commettido,  não  quando  regressava  de 
uma  entrevista  amorosa,  mas  quando  regressa- 
va da  Quinta  do  Meio  em  companhia  da  real 
familia,  e  outro  com  data  do  próprio  dia,  13, 
em  que  se  ordenava  que  nenhum  cidadão  po- 
deria sair  do  seu  districto  sem  primeiro  se 
apresentar  á  auctoridade  e  declarar  o  motivo 
porque  saía  e  para  onde  ia,  e  sujeitar-se  a  um 
rigoroso  exame  da  sua  pessoa,  indo  todas  as 
declarações  e  signaes  especificados  no  passa- 
porte que  se  lhes  dava.  Da  transgressão  d'eslas 
leis  importava  um  grave  crime. 

O  marquez  de  Távora,  que  passara  a  noite 
n'um  haile  em  casa  de  sua  irmã  a  condessa  da 
Ribeira,  sendo  avisado  de  que  as  tropas  do  seu 
commando  andavam  em  serviço;  ferido  na  sua 
dignidade  de  militar,  pois  que  não  tinha  sido 
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considerado  como  inspector  geral  que  era,  diri- 
giu-se  ao  paço  a  queixar-se  d'esta  desconside- 
ração. Carvalho,  depois  d^ouvir  do  bravo  gene- 
ral, a  expressão  do  seu  sentimento  pela  sua 
dignidade  offendida,  encarou-o  com  ar  sinistro 
e  disse-lhe  com  voz  ameaçadora :  «Veio  mesmo 
cair  no  laço :  queira  entregar  a  sua  espada  e 
o  bastão  e  considerar-se  preso.»  Esta  ordem, 
dada  por  tal  forma,  deixou  o  valente  militar 
confuso  e  mudo.  Intimado  de  novo  a  fazer  en- 
trega das  suas  insignias,  o  desgraçado  mar- 
quez,  sem  balbuciar  uma  palavra,  depol-as  nas 
mãos  de  D.  Luiz  da  Cunha  e  deixou-se  condu- 
zir para  o  patco  dos  bichos,  onde  já  estavam  os 
seus  dois  filhos.  A  marqueza  D.  Leonor  de  Tá- 
vora foi  encerrada  no  convento  dos  Grillos  até 
que  se  pronunciou  a  sentença :  a  marqueza  de 
Alorna,  filha  de  D.  Leonor  de  Távora,  e  suas 
filhas,  no  convento  de  Chellas,  e  uma  outra  fi- 
lha ainda  de  D.  Leonor  de  Távora,  a  condessa 
d'Alhouguia,  no  convento  de  Santa  Clara  de 
Sacavém.  A  duqueza  d'Aveiro  foi  encerrada  no 
convento  do  Rato,  e  suas  duas  filhas  no  con- 
vento dos  Carmelitas.  D.  xMartim  de  Mascare- 
nhas, marquez  de  Gouvêa,  o  único  filho  varão 
do  duque  d'Aveiro,  criança  ainda,  foi  mandado 
para  um  convento  d'Evora :  os  filhos  do  mar- 
quez d'Alorna  e  do  conde  d'Athouguia,  crianças 
também,  foram  entregues  aos  padres  da  mis- 
são. A  conhecida  marqueza  de  Távora,  mulher 
de  D.  Luiz,  foi  a  única  tratada  com  considera- 
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çâo :  foi  enviada  para  o  mosteiro  de  Santos  com 
suas  duas  filhas,  com  a  pensão  mensal  de  30 
moedas,  e  licença  para  receber  as  vizilas  da 
sua  amizade. 

Foram  presos  ainda  como  cúmplices  D.  Nuno 
de  Távora  e  D.  João  de  Távora,  o  primeiro  co- 
ronel da  cavallaria  de  Chaves  e  o  segundo  co- 
ronel de  dragões,  irmãos  do  velho  marquez 
D.  Francisco  de  Távora,  o  conde  d'Obidos  e  o 
conde  da  Ribeira. 

Presos  todos  os  citados  fidalgos,  e  os  seus 
criados  deu-se  principio  ao  processo. 

Costa  Freire,  advogado-íiscal  da  coroa,  o  pri- 
meiro jurisconsulto  d'aquelle  tempo,  homem 
recto  e  consciencioso,  foi  escolhido  para  fazer 
os  interrogatórios  aos  suppostos  réus.  Depois 
d'algum  tempo,  declarou  a  Carvalho  que  os  pri- 
sioneiros eram  innocentes.  Uma  resposta  tão 
contraria  á  que  o  terrivel  ministro  exigia,  de- 
via custar  cara.  Carvalho  apressou-se  a  fazer 
vêr  ao  rei,  que  Costa  Freire  era  um  dos  cons- 
piradores, e  como  tal  foi  preso  sem  demora.  E 
vendo  a  difficuldade  d'encontrar  quem  ao  seu 
agrado  instruisse  o  processo,  encarregou-se  elle 
próprio  d'isso, 

Insliluio  o  tribunal  da  inconfidência,  mil  ve- 
zes peior  indubitavelmente  que  o  da  inquisição, 
e  fez-se  nomear  presidente  a  si  com  seus  dois 
amigos  8  coUegas,  Joaquim  da  Costa  Corte  Real 
e  D.  Luiz  da  Cunha,  —  a  trindade  terrestre, 
como  o  espirituoso  conde  d'Obidos  lhe  chama- 


62 


va.   Assim,  tudo  devia  correr  ás  mil  maravi- 
lhas. 

O  duque  d' Aveiro,  único  sobre  quem  recaíam 
suspeitas,  foi  submetlido  ás  torluras  que  o  mi- 
nistro muito  bem  quiz,  para  lhe  extorquir  a  con- 
fissão do  crime.  Mas  a  confissão  sincera  não 
bastava :  era  preciso  arrancar-lhe  pela  dôr,  uma 
calumnia,  uma  falsa  imputação  contra  si  e  todos 
os  suppostos  réus.  N'estas  condicções,  o  insen- 
sato, o  desgraçado  duque,  disse  tudo  quanto  o 
feroz  ministro  quiz :  interrogava-o  com  a  aíBr- 
mativa,  fazia-lhe  entrever  que  se  confessasse  o 
que  se  pretendia  seria  perdoado,  e  elle,  louco, 
sem  coragem  para  soíTrer,  disse  que  a  familia 
dos  Tavoras,  era  cúmplice  do  crime  em  que  a 
conselho  dos  jezuitas  também  elle  tinha  tomado 
parte. 

Debalde  quiz,  quando  o  remorso  o  pungia, 
desdizer-se  do  que  as  torturas  lhe  extorquiram : 
inutilmente  confessou  por  escripto  o  seu  erro. 
O  implacável  ministro  queria  sangue,  queria 
aniquilar  a  nobreza  e  o  clero,  e  agora  que  para 
isso  se  lhe  offerecia  ensejo,  não  convinha  per- 
der tempo. 

Encerrou  nas  prisões  de  Belam  o  provincial 
João  Henriques,  o  procurador  geral  da  provín- 
cia José  Rodrigues,  os  padres  Moreira,  ex-con- 
fessor  de  D.  José  e  da  rainha,  Thimoteo  d"01i- 
Yeira  confessor  da  princeza  do  Brazil,  Gabriel 
Malagrida,  João  Alexandre  de  Souza,  João  de 
Mattos,  e  outros  mais.  Mandou  vender  em  has- 
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ta  publica  os  moveis,  carruagens  e  gados  do 
marquez  de  Távora,  do  duque  d'Aveiro  e  do 
conde  d'Alhouguia :  mandou  cercar  por  tropas 
todas  as  casas  convenluaes  dos  jezuitas,  e  apre- 
hender  toda  a  correspondência  que  se  lhes 
achasse.  Poz  a  preço  a  cabeça  de  José  Polycar- 
po,  um  dos  que  em  companhia  do  duque  de 
Aveiro  fizera  fogo  contra  a  carruagem,  mas  que 
nunca  foi  preso,  não  obstante  andar  em  Lisboa. 
As  prisões  do  Estado  estavam  repletas. 

* 

*      * 

A  12  de  janeiro  de  1739,  foi  proferida  a  sen- 
ça  condemnatoria  dada  pelo  tribunal  da  incon- 
fidência, composto  dos  três  ministros,  Sebastião 
de  Carvalho,  Corte-Real  e  D.  Luiz  da  Cunha,  na 
qualidade  de  presidentes,  e  dos  desembargado- 
res Pedro  Gonçalves  Cordeiro  Pereira,  João  Pa- 
checo Pereira,  Ignacio  Ferreira  Souto,  José  An- 
tónio d'01iveira  Machado,  Manoel  Ferreira  Luiz, 
João  Marques  Bacalhau  e  José  da  Costa  Ribeiro, 
procurador  da  coroa. 

«A  sentença  condemnava  o  duque  d'Aveiro  a 
ser  desnaluraUsado  e  desautorado  das  honras  e 
privilégios  de  portuguez,  vassallo  e  creado  do 
paço,  degredado  da  commenda  de  Sanfíago,  e 
exposto  n'um  cadafalso  alto,  a  quebrarem-se-lhe 
as  canas  das  pernas  e  dos  braços,  e  a  ser  roda- 
do, a  picarera-se  as  armas  de  sua  casa  em  toda 
a  parte  onde  estivessem ;  a  demolirem-se  e  ar- 
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razarem-se  as  suas  casas,  salgando-se  o  terre- 
no onde  estavam  edificadas,  revertendo  para  a 
coroa  os  bens  d'ella  de  que  o  duque  d'Âveiro 
era  administrador,  trancando-se  na  Torre  do 
Tombo  os  tilulos  de  doações  a  sua  casa ;  con- 
demnava  ás  mesmas  penas  corporaes  o  marquez 
de  Távora  Francisco,  sendo  também  exautorado 
de  todas  as  suas  dignidades,  e  prohibindo-se  que 
ninguém  mais  torne  a  usar  o  appellido  de  Tá- 
vora, sob  pena  de  perda  de  seus  bens ;  con- 
demnava  igualmente  o  marquez  Luiz  Bernardo 
e  o  conde  d'Athouguia  D,  Jeronymo  d'Athay- 
de,  José  de  Távora,  Braz  Romeiro,  João  Miguel 
e  Manoel  Alvares  Ferreira  a  serem-lhe  quebra- 
das as  cannas  dos  braços  e  pernas,  rodados,  con- 
fiscados os  seus  bens,  demolidas  as  suas  casas,  e 
picadas  as  suas  armas,  e  concluia  a  sentença : 
«Á  ré  D.  Leonor  de  Távora,  mulher  do  réu 
Francisco  d'Assis  de  Távora,  por  algumas  jus- 
tas considerações  (relevando-as  das  maiores  pe- 
nas que  por  sua  culpa  merecia)  a  condemnam 
somente  a  que  com  baraço  e  pregão  seja  leva- 
da ao  mesmo  cadafalso,  que  n'elle  morra  mor- 
te natural  para  sempre,  sendo-lhe  separada  a 
cabeça  do  corpo,  o  qual  depois  será  feito  pelo 
fogo  em  pó,  e  lançado  no  mar  também  na  so- 
bredita forma :  Condemnam  outrosim  a  mesma 
ré  em  confiscação  de  todos  os  seus  bens  para  o 
fisco  e  camará  real ;  comprehendendo-se  n'esta 
confiscação  os  de  vínculos,  que  foram  constituí- 
dos de  bens  de  coroa,  e  os  prazos  com  todas 
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as  mais  penas  que  ficam  estabelecidas  para  a 
extincção  da  memoria  dos  réus  José  Mascare- 
nhas e  Francisco  d' Assis  Távora.» 

«Era  a  suprema  clemência  d'aquelle  iniquis- 
simo  tribunal.»  * 

Era  ódio  á  nobreza  e  ao  clero  que  fazia  com- 
melter  tanta  infâmia ;  era  o  viperino  ministro 
que  as  ordenava  ameaçadoramente,  que  galgava 
desvairado  e  sedento  todas  as  barreiras,  que 
lançava  por  terra  e  calcava  aos  pés  a  honra,  a 
dignidade,  as  leis  sociaes,  a  religião,  tudo,  para 
banhar-se  no  sangue  das  victimas  que  sacrifica- 
va ao  bárbaro  despotismo  d'um  coração  de  bron- 
ze, inflexivel,  malvado !  Era  elle,  o  homem  ter- 
rível que  roubava  a  vida  traiçoeiramente  a  uma 
infinidade  de  innocentes,  que  os  sepultava  vivos 
para  os  assassinar  lentamente,  que  os  arrastava 
á  forca  ou  á  fogueira,  a  salvo,  sem  remorsos  e 
sem  hesitação,  frio,  implacável,  porque  dizia  — 
quero  —  e  ai  d'aque[le  que  não  obedecesse  ce- 
gamente á  sua  ordem. 

Serviu  por  ventura  d'alguma  coisa  a  retrata- 
ção do  duque  d'Aveiro?  —  de  nada.  Havia  pro- 
vas, as  mais  ligeiras,  para  condemnar  os  Tavo- 
ras?  — nem  uma  única.  O  rei  foi  ou  não  effe- 
ctivamente  ferido?  —  ignora-se,  ninguém  o  pôde 
afíirmar.  Foram  ouvidos  os  depoimentos  das  tes- 
temunhas? deu-se  a  sentença  em  harmonia  com 
elles?  — não. 


1  Historia  de  Portugal :  F.  Diniz. 
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Carvalho,  esse  vulto  que  immorlalisoa  o  no- 
me pelo  numero  das  viclimas  que  fez,  foi  o  de- 
nunciador dos  sentenciados,  foi  o  instructor  do 
processo,  foi  o  carrasco.  A  elle,  só  a  elle,  cabe 
a  responsabilidade  de  tudo.  Quem  ousaria  op- 
por-se  á  sua  vontade?  —  A  morte  horrorisa,  e 
lodos  trabalham  para  evital-a,  todos  procuram 
fugir-lhe.  D.  José,  como  se  tem  visto,  dera-lhe 
plenos  poderes  para  fazer  o  que  quizesse:  o 
povo  sabia-o,  e  (remia  sem  que  a  consciência  o 
censurasse  d'um  ligeiro  erro. 

O  duque  d'Aveiro  era  sobrinho  de  fr.  Gaspar 
da  Encarnação,  ministro  de  D.  João  V,  e  pouco 
aíTeiçoado  a  Carvalho.  Os  Tavoras  eram  paren- 
tes do  duque  d'Aveiro,  e  isto  bastava  para  que 
não  escapassem  por  modo  algum. 

Para  que  os  ânimos  não  esfriassem,  para  evi- 
tar um  obstáculo  qualquer  que  impedisse  a  exe- 
cução dos  pretendidos  criminosos,  na  manhã  do 
dia  seguinte  áquelle  era  que  pronunciou  a  sen- 
tença, fez  executal-a. 

Vejamos : 


oRompeu  a  manhã,  fria  e  nebulosa  manhã  de 
janeiro.  O  povo  apinhava-se  nas  ruas  e  praças 
de  Belém,  correndo  a  contemplar  esie  horroro- 
so espectáculo  com  a  ávida  e  sinistra  curiosida- 
de, que  manifesta  sempre  n'estas  occasiões.  Já 
estavam  a  postos  as  tropas,  e  as  patrulhas  de 
cavallaria  rondavam  por  toda  a  parte,  não  só  em 
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Belém,  mas  em  todos  os  bairros  da  cidade,  re- 
conhecendo e  apalpando  os  transeuntes  e  prin- 
cipalmente os  embuçados.  No  crepúsculo  lúgu- 
bre d'essa  manhã  d'inverno,  crepúsculo  que  ain- 
da se  tornava  menos  luminoso  por  causa  d'um 
eclipse  da  lua  qne  principiava  ás  seis  horas  e 
ires  minutos  da  manhã,  e  que  só  terminava  ás 
oito  e  quarenta  e  sete  minutos,  fazendo  desse 
modo  com  que  os  últimos  esplendores  do  astro 
nocturno  não  substituissem  no  horisonte  os  pri- 
meiros e  débeis  clarões  da  madrugada,  n'esse 
torvo  crepúsculo,  na  sombra  da  noite  mal  cor- 
tada ainda  pelo  ténue  alvorecer,  erguia-se,  como 
um  espectro,  como  a  phantasmagoria  d'um  so- 
nho mau,  o  vulto  sinistro  do  immenso  cadafal- 
so, que  tinha  sete  palmos  d'altura,  trinta  e  seis 
de  comprimento,  e  de  largura  vinte  e  sete,  com 
a  sua  escada  larga,  munida  de  corrimões,  com 
as  rodas  e  as  aspas,  que  deviam  servir  ao  sup- 
plicio.  No  rio,  junto  ao  cães,  via-se  uma  barca, 
cheia  de  lenha  e  de  barns  de  alcatrão.  Os  ins- 
trumentos dos  variados  supplicios  formavam  um 
atroz  conjuncto,  que  devia  horrorisar  quem  os 
contemplasse. 

«Eram  seis  horas  e  quarenta  e  dois  minutos 
quando  subiu  o  panno  para  esta  hedionda  tra- 
gedia. Abriu-se  a  porta  do  pateo,  e  saiu  primei- 
ro nm  destacamento  de  dragões,  depois  a  ca- 
vallo  os  ministros  do  crime  dos  diversos  bair- 
ros da  cidade  de  Lisboa,  e  o  corregedor  do  cri- 
me da  corte  e  casa,  lodos  com  as  suas  togas  ne- 
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gras  ou  de  capa  e  volta,  depois  a  sinistra  cadei- 
rinha, forrada  de  preto,  e  de  cada  lado  um  pa- 
dre da  congregação  das  missões  de  S.  Vicente 
de  Paulo.  Fechava  o  préstito  outro  destacamen- 
to de  dragões.  Chegaram  ao  cadafalso ;  os  mi- 
nistros do  crime  formaram  em  torno  d'elle  um 
lúgubre  circulo,  com  as  suas  roupas  negras. 

«A  cadeirinha  parou,  e  a  marqueza  de  Távo- 
ra apeiou-se.  Não  lhe  tinham  consentido  que  mu- 
dasse de  fato,  durante  o  tempo  todo  da  sua  pri- 
são, e  a  triste  senhora  apenas  poderá  envolver 
n"uma  capa  alvadia  o  seu  vestido  de  setim  azul 
escuro,  e  o  lenço  do  pescoço.  Ao  apeiar-se,  pa- 
rou n'um  dos  degraus  da  escada,  e  confessou- 
se.  Eram  sete  horas  e  trinta  e  quatro  minutos 
quando  se  levantou,  e  subiu  o  resto  da  escada 
com  rapidez,  como  quem  deseja  acabar  depres- 
sa a  vida  e  esse  doloroso  lance.  Não  consentiam 
porém  tanta  pressa  os  requintes  ferocíssimos  do 
algoz.  O  carrasco,  e  os  dois  ajudantes,  tinham 
o  fato  envolto  em  capas  negras,  e  na  cabeça  um 
gorro  também  negro.  Assim  a  receberam  junta- 
mente com  o  meirinho,  e  íizeram-n'a  percorrer 
o  cadafalso  em  todo  o  seu  âmbito,  mostrando-a 
bem  aos  espectadores  para  que  todos  a  reconhe- 
cessem. Faltava  porém  o  supplicio  mais  cruel, 
que  não  fora  consignado  na  sentença  e  que  ani- 
quilava comtudo  completamente  os  eíleitos  da 
fingida  clemência,  que  os  juizes  mostravam  ter 
sentido,  pois  que  substituía  aos  padecimentos 
physicos  uma  insupportavel  tortura  moral.  O  ai- 
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goz,  mostrando-lhe  vagarosamente  os  instrumen- 
tos de  supplicio,  disse-Uie  porque  modo  haviam 
de  morrer  seu  marido,  seus  filhos,  e  todos  os 
seus  suppostos  cúmplices.  Sae  da  consciência 
humana  um  brado  d'indignação  quando  lemos 
esta  pagina  horrorosissima  da  nossa  historia  1 
Que  torpe  e  cruel  imaginação  que  se  compraz 
em  inventar  uma  tão  infame  tortura  I  Que  bár- 
baro deleitei  Que  requinte  de  crueldade  !  É  es- 
ta punição  que  uma  sociedade  civilisada  e  chris- 
tã  impõe  aos  que  se  revoltam  contra  as  suas 
leis  ?  ou  antes  a  vingança  atrocissima  d'um  sel- 
vagem, o  instincto  bestial  da  fera  revelando-se 
inesperadamente  na  humanidade,  transportando 
para  o  mundo  moral,  essa  bruta  delicia  com  que 
o  animal  silvestre  se  compraz  em  dilacerar  as 
carnes,  em  verter  o  sangue,  em  esmigalhar  os 
ossos  da  victima  que  se  debate  nas  conlorsões 
da  agonia,  e  cujos  gritos,  cujas  lamentações  e 
gemidos  são  condigna  musica  para  acompanhar 
o  hediondo  repasto  dos  tigres? 

«Assim  aquelles  algozes  cruelissimos  fizeram 
soffrer  aquella  triste  esposa,  aquella  mãe  afflic- 
lissima  mil  mortes  horrorosas  em  vez  de  uma, 
deram  lhe  o  ante-gosto  infernal  de  todas  as  tor- 
turas que  haviam  de  ser  infligidas  aos  entes  es- 
tremecidos, que  ella  ia  a  esperar  no  caminho 
do  céu. 

«Quando  a  narração  chegava  ao  fim,  a  altiva 
marqueza,  prostrada,  com  o  coração  dilacera- 
do, confessava  não  poder  já  supportar  tamanhas 
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angustias.  Torrentes  de  lagrintias  lhe  banliavam 
as  faces,  e  a  triste  fidalga  que  tão  orgulhosa 
fora,  supplicava  que  lhe  dessem  depressa  a 
morte,  mil  vezes  mais  doce  que  esta  immensa 
dôr  moral  encerrada  em  tão  breves  momentos. 

cEnlão  o  algoz  tirou  a  capa,  e  tratou  de  des- 
empenhar o  seu  sinistro  dever.  Em  presença 
da  morte,  recuperou  D.  Leonor  a  serenidade 
que  perdera  por  ião  justificados  motivos.  O  al- 
goz tirou-lhe  dos  liombros  a  capa  alvadia,  do- 
brou-a,  e  mostrou  assim  ao  povo  as  magras 
mãos  da  velha  senhora  atadas  como  as  d'um 
scelerado  violentíssimo. 

ffElIa,  serena,  com  os  olhos  baixos,  abstrahi- 
da  do  mundo,  deixou-se  vendar,  deixou  que  o 
algoz  lhe  tirasse  o  lenço  do  pescoço,  e  só  então 
lhe  disse:  «Não  me  descomponhas». 

«Fora  antes  atada  ao  banco  fatal  por  meio 
de  cordas  que  lhe  prendiam  a  cintura  e  os  pés. 
Depois  o  immenso  povo,  que  assistia  a  este  es- 
pectáculo, viu  ao  pálido  clarão  d'essa  manhã  de 
inverno  (eram  oito  horas  e  meia),  lanpejar  o 
ferro  do  culello,  que  ferindo  pela  nuca,  para 
maior  affronta,  o  pescoço  da  marqueza,  lhe  de- 
cepou a  cabeça,  que  ficou  ainda  pendente,  com 
os  seus  cabellos  brancos,  pela  pelle  da  gargan- 
ta. O  algoz  mostrou-a  ao  povo.  e  depois  arro- 
jou-a,  juntamente  com  o  corpo,  para  um  lado 
do  cadafalso,  cobrindo  o  cadáver  com  um  pan- 
no  de  tafetá  preto.  Findava  o  primeiro  acto 
d'esta  horrorosa  peça. 


D  esla  sorte  morreu  justiçada  D.  Leonor  Je  Távora,  que  foi  marqueza  d'esle  lilulo 
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«Voltou  a  triste  cadeirinha,  acompanhada 
pelos  dragões,  ao  palácio,  e,  depois  d'um  mo- 
mento d'espera,  abriu-se  de  novo  a  fatal  porta, 
e  a  cadeirinha  voltou.  Apeiou-se,  meio  desfalle- 
cido,  um  moço  de  vinte  e  um  annos,  loiro  e 
gentil.  Era  José  Maria  de  Távora,  filho  segun- 
do da  marqueza.  Ao  pobre  mancebo  custava- 
Ihe  deixar  a  vida  d'um  modo  tão  ignomioso  e 
atroz.  Elle,  ajudante  d^ordens  de  seu  pai,  que 
sonhara  talvez  a  morte  heróica  nos  campos  da 
batalha,  na  ebriedade  da  gloria,  e  entre  o  fumo 
da  pólvora,  e  o  estrépito  dos  canhões,  ia  mor- 
rer assim  ignomiosamente,  entre  horriveis  sof- 
frimentos.  Morrer,  aos  vinte  e  ura  annos,  ven- 
do-se  gentil,  amado,  elegante  I  Ha  na  descripção 
do  supplicio  d'este  moço  um  promenor  que  nos 
impressionou.  Vestia  fato  preto,  dizem  os  nar- 
radores, e  meias  côr  de  pérola.  Era  a  ultima 
garridice  do  cortezão  airoso  e  galanteador. 
Aquellas  meias  côr  de  pérola  de  José  Maria  de 
Távora  iam  tingir-se  de  vermelho  no  sangue  de 
sua  mãe. 

«Vinha  entre  dois  frades  arrabidos,  pallido, 
desfallecido,  com  os  seus  gentis  cabellos  loiros, 
enlevo  das  damas  da  corte,  prezos  com  um  laço. 
Subiu  a  custo  a  escada  amparado  pelos  dois 
padres,  depois  o  meirinho  e  os  algozes  mostra- 
ram ao  povo  aquelle  adolescente  ainda  mimoso 
como  uma  menina,  e  cuja  presença  era  um  vivo 
protesto  contra  a  accusação  da  sentença  con- 
demnatoria.  José  Maria  de  Távora  balbuciou 
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algumas  palavras  que  o  povo  mal  ouviu,  mas 
que  poucos  espectadores  escutariam  decerto 
d'olhos  enxutos.  Mas  o  horror  da  scena  ainda 
não  principiara.  Estenderam-n'o  n'uma  aspa, 
onde  lhe  haviam  de  quebrar  os  ossos  das  per- 
nas e  dos  braços,  dando-lhe  ao  mesmo  tempo 
garrote  com  uma  corda,  o  que  lhe  abreviaria  o 
supplicio.  Mas  a  corda  estalou,  não  veio  a  as- 
phyxia,  e  entretanto  os  algozes  quebraram-lhe 
com  a  maça  de  ferro  as  canas  dos  braços  e  das 
pernas,  e  assim  foi  pelas  carnes  dilaceradas, 
pelos  ossos  esmigalhados  que  lhe  fugiu  o  alen- 
to; com  que  horrendíssimas  dores.  Deus  o  sabe! 
Ainda  hoje,  a  um  século  de  distancia,  nos  faz 
estremecer  d'horrur  esta  scena  pathelica. 

«E  lá  voltou  de  novo  a  cadeirinha,  e  abriu- 
se  de  novo  a  porta,  e  veio  o  marquez  de  Tá- 
vora, Luiz  Bernardo,  que  el-rei  deshonrara  pri- 
meiro e  assim  mandava  malar  depois  com  bár- 
baros requintes.  Deus  poupou-lhe  os  mais 
angustiosos  soffrimentos.  A  corda  do  garrote 
não  estalou  como  a  que  servira  a  seu  irmão, 
a  morte  veio  mais  prompta,  e  os  algozes  só 
tiveram  que  esmigalhar  os  ossos  d'um  cadá- 
ver. 

«Tornou  a  cadeirinha  com  o  conde  d'Alhou- 
guia,  D.  Jerónimo  d'Athayde.  Condemnado  ape- 
nas positivamente  pelas  relações  d'affinidade, 
que  o  uniam  á  familia  dos  Tavoras,  este  revol- 
tava-se  abertamente  contra  a  sentença,  e  o  passo 
agitado  e  como  febril  revelava  claramente  a  re- 
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belião  do  seu  espirito.  Como  a  do  moço  mar- 
quez  de  Távora,  a  sua  morte  não  foi  das  mais 
cruéis. 

«Trez  vezes  tornou  de  novo  a  cadeirinha  ao 
paço  de  Belém,  trez  vezes  se  abriu  a  porta  si- 
nistra, e  d'ella  saliiram  os  trez  plebeus,  que 
eram  considerados  como  menos  criminosos, 
porque  não  tinham  chegado  a  fazer  fogo  contra 
el-rei.  Eram  Manuel  Alvares  Ferreira,  Braz  José 
Romeiro,  e  João  Miguuel.  Esses,  como  desgra- 
çados íilhos  do  povo,  vinham  em  camisa  e  cal- 
ções sem  meias,  nem  sapatos  nem  cabelleira. 
Os  leitores  sabem  que  era  esse  o  tempo  em  que 
a  litteratura  dizia,  pela  bocca  dos  críticos  do- 
gmáticos e  oraculares,  que  o  assumpto  da  tra- 
gedia devia  ser  o  infortúnio  dos  reis  e  dos  gran- 
des, mas  que  as  desgraças  e  as  misérias  dos 
burguezes  e  do  povo  pertenciam  á  comedia,  ou 
quando  muito  a  uma  espécie  de  dramas  hybri- 
dos,  a  que  se  chamou  arames  larmoijanls,  e 
que  tinham  de  ser  escriptos  em  prosa,  pois  que 
o  verso  era  demasiadamente  nobre  para  as  des- 
venturas da  relê.  Era  esta  distincção  que  se 
mantinha  escrupulosamente  no  lúgubre  espectá- 
culo de  Belém.  Aos  fidalgos  concediam-se  os 
vestidos  de  setim  e  as  meias  côr  de  pérola, 
que  davam  um  nobre  aspecto  ao  supplicio,  os 
plebeus,  esses  tinham  d"apparecer  com  o  trajo 
ignóbil  que  tira  a  poesia  ao  cadafalso,  com  as 
pernas  nuas,  os  pés  descalços,  a  camisa  gros- 
seira que  se  tinge  de  sangue.  Assim  foram  ro- 
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dados  os  dois  creados  dos  duques  d'Aveiro,  e  o 
creado  do  marquez  de  Távora. 

«Era  meio  dia;  havia  perto  de  seis  horas  que 
durava  esse  trislissimo  espectáculo.  Houve  en- 
tão um  intervallo :  os  espectadores,  que  tinham 
assistido  pávidos,  mas  pungidos  por  uma  ávida 
e  repugnante  curiosidade,  aos  primeiros  actos 
d'esta  tragedia  horrorosa,  poderam  um  momen- 
to deixar  em  repouso  o  espirito,  que  iam  ver 
ainda  coisa  mais  atroz,  O  intervallo  não  era 
concedido  aos  espectadores  com  esse  intuito, 
porque  os  ordenadores  d'essa  barbara  repre- 
sentação não  sujtpunham  que  houvesse  quem  se 
sentisse  fatigado  de  tão  deleitosa  vista ;  o  motivo 
do  intervallo  era  apenas  a  necessidade  da  mudan- 
ça do  scenario.Oscarpinteiros  subiram  ao  cadafal- 
so, serraram  a  parte  que  deitava  para  o  mar,  e  na 
outra  parle  poserara  duas  aspas  diffèrentes  d'a- 
quellas  em  que  tinham  sido  suppliciados  o  mar- 
quez Luiz  Bernardo,  o  conde  dWthouguia  e  José 
Maria  de  Távora.  Consistia  a  differença  em  não  te- 
rem a  trave  intermediaria,  que  mitigava  um  pou- 
co, supportando  o  corpo,  a  angustia  do  tormen- 
to. Supprimindo  assim  este  ultimo  allivio,  tor- 
nou a  cadeirinha  a  desempenhar  o  seu  lúgubre 
mister.  Appareceu  então  o  marquez  de  Távora, 
Francisco  d'Assis,  lodo  vestido  de  lemiste  pre- 
to. O  velho  general,  que  muito  se  distinguira 
na  índia  durante  o  seu  vice-reinado,  passou  peia 
ultima  vez  diante  das  tropas  que  lhe  haviam 
obedecido,   e  que  prestaram  com  o  toque  das 
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caixas  destemperadas  como  que  uma  ultima  e 
fúnebre  homenagem.  Avançou  então  para  o  ca- 
dafalso, rápido  e  sereno,  ajoelhou  diante  da 
aspa,  beijou-a  com  resignação  chrislã  e  prepa- 
rou-se  para  morrer.  Faltava  porém  ainda  o  sup- 
plicio  moral,  que  sua  esposa  soíTrera.  e  que  lhe 
não  foi  poupado  a  elle.  O  algoz  repetiu  circums- 
tanciadamente  a  descripção  dos  instrumentos  de 
supplicio  e  contou-lhe  o  que  tinham  padecido 
e  o  que  haviam  de  padecer  os  seus  parentes, 
amigos  e  creados.  Fez  mais  ainda,  mostrou-lhe 
os  corpos  dilacerados  e  desfigurados  de  sua  es- 
posa e  de  seus  tllhos,  e  só  então  é  que  o  es- 
tendeu na  aspa.  Elle,  o  triste  velbo,  ouvira  com 
varonil  constância,  e  talvez  com  um  sorriso  de 
amargo  desdém  nos  lábios,  essa  horrenda  des- 
cripção. Só,  quando  lhe  mostraram  os  cadáve- 
res dos  entes  queridos  que  o  tinham  precedido 
na  morte,  uma  convulsão  nervosa  lhe  conlrahi- 
ria  os  músculos  da  face,  e  uma  lagrima  rolaria 
pelas  suas  faces  pallidas  1  Essa  lagrima,  se  elle 
tivesse  commettido  o  crime  de  que  o  accusa- 
vam,  pesaria  de  certo  mais  na  balança  divina 
do  que  o  seu  attentado ;  mas  estando,  como 
d'isso  nos  convencemos,  innocente,  como  devia 
despertar  a  justiça  do  Todo-Poderoso  I 

«Atado  o  marquez  na  aspa,  o  algoz  ergueu 
a  maça  de  ferro,  que  tinha  o  peso  de  dezoito 
arráteis,  e  vibrou-lhe  uma  pancada  no  peito,  os 
ajudantes  do  carrasco  foram-lhe  entretanto  que- 
brando as  canas  dos  braços  e  das  pernas.  Em 
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poucos  minutos,  expirou,  mas  os  ais,  que  elle 
exhalava,  e  que  cortavam  o  coração  dos  que  o 
ouviam,  bem  mostravam  que  a  angustia  indis- 
criptivel  e  imraaginavel  concentrara  n'esses  bre- 
ves minutos  um  século  d'angustias. 

«Ao  marquoz  de  Távora  seguiu-se  o  duque 
d'Aveiro,  o  insensato  criminoso,  cuja  loucura 
arrastara  ao  supplicio  tantas  viclimas  innocen- 
tes.  De  todos  os  martyres,  era  este  o  que  tinha 
menos  sympatbias  entre  o  povo,  mas  de  novo 
!ti"as  conciliou  a  atrocidade  do  supplicio.  Não 
fora  elle  condemnado  a  penas  mais  rigorosas  do 
que  o  marquez  de  Távora,  más  o  algoz,  já  fati- 
hado  de  tantas  execuções,  vibrou  com  menos 
vigor  o  golpe,  de  forma  que,  em  vez  de  o  des- 
carregar no  peito  paralysando  logo  com  essa 
primeira  pancada  o  sentimento  vital,  descarre- 
gou-a  no  ventre,  onde  era  menos  perigoso,  de 
forma  que,  produzindo-lhe  insupportaveis  tortu- 
ras, deixára-o  com  sentimento  bastante  para  pa- 
decer immenso  com  os  outros  golpes,  que  lhe 
iam  quebrando  as  cannas  dos  braços  e  das  per- 
nas; mas  nenhuma  d'essas  feridas  era  mortal, 
de  modo  que  foi  necessário  repetir-lhe  o  golpe 
no  peito,  e  vibrar-lhe  uma  nova  pancada  na  ca- 
beça, que  lhe  fez  perder  emfim  o  ultimo  alen- 
to. Mas  estas  dores  atrozes  arrancavam  ao  po- 
bre suppliciado  grilos  horríveis,  que  se  ouviam 
a  immensa  distancia,  que  iam  talvez  regozijar  o 
animo  cruel  de  D.  José,  no  palácio  d'Ajuda,  mas 
que  haviam  de  fazer  empallidecer  o  severo  mar- 
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qnez  de  Pombal,  que,  por  mais  inflexível  qne 
fosse,  a  sós  com  a  sua  consciência,  não  podia 
deixar  de  reflectir  no  juizo  da  historia,  e  de  des- 
corar perante  a  responsabilidade  tremenda  que 
assumia.  E  eíTeclivamente  esses  gritos  lancinan- 
tes não  rasgaram  só  o  coração  dos  que  os  ou- 
viam ;  não  foram  só  horrorisar  os  marinheiros 
trepados  nas  vergas,  nem  foram  reperculir-se 
nas  encostas  circumvisinhas,  echoaram  na  pos- 
teridade ;  esses  gritos  agudos  e  plangentes  es- 
cutou-os  attenta  a  historia,  e  juntaram  para  sem- 
pre a  sua  nota  discordante  ao  coro  de  louvores 
com  que  Portugal  applaudia  a  benéfica  adminis- 
tração do  grande  ministro. 

«Parecia  que  linha  de  ser  este  o  ultimo  sup- 
plicio,  que  não  podia  ir  mais  longe  o  pavoroso, 
que  não  era  possível  excitar  em  mais  alto  grau 
nas  almas  dos  espectadores  a  compaixão  e  o 
horror,  que  chegara  emfim  essa  tragedia  aos  últi- 
mos limites  do  pathetico.  Engano  I  A  imagina- 
ção dos  algozes,  ajudada  de  mais  a  mais  por  um 
acaso  infernal,  ainda  preparava  ao  povo  accumu- 
lado  em  Belém  um  lance  mais  cruel. 

«Voltou  a  cadeirinha,  e  trouxe  o  ultimo  sup- 
plicíado,  aquelle  contra  quem  se  voltava  com 
mais  encarniçamento  a  regia  vingança,  porque 
haviam  sidos  as  balas  do  seu  bacamarte  as  que 
haviam  ferido  o  sacratíssimo  braço  da  inviola- 
bilissima  pessoa  de  sua  quasi  divina  magestade. 
António  Alvares  Ferreira  ousara  ferir  no  hom- 
bro  o  representante,  a  imagem  de  Deus  na  ter- 
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ra,  que  voltava  de  casa  d'uma  de  suas  aman- 
tes !  t^íavia  punição  bastante  rigorosa  que  fosse 
condigna  de  tão  atroz  attenlado  ?  Não  eram  es- 
tes criminosos  todos  tão  culpados  como  os  Is- 
raelitas, que  tinham  crucificado  o  homem-Deus, 
e  não  devia  perseguil-os  a  elles  e  á  sua  geração 
a  maldição  divina  e  humana,  como  o  analhema 
do  Omnipotente  perseguia  a  raça  proscripla  dos 
judeus  atravez  dos  séculos  e  das  gerações?  An- 
tónio Alvares  Ferreira,  que,  juntamente  cora 
José  Polycarpo  d'Azevedo,  disparara  os  tiros 
que  tinham  ferido  el-rei,  tinha  d"expiar  em  tor- 
mentos pungentíssimos  a  sua  própria  culpa,  e 
a  culpa  do  seu  companheiro,  qce  se  esquivara, 
exilando-se,  ao  castigo  cruel  dos  condemnados 
pela  sentença  de  12  de  janeiro.  Os  algozes  po- 
rém, não  quizeram  que  o  desterrado  se  subtra- 
hisse  completamente  á  sua  vingança,  e  execula- 
rara-n'o  em  effigie,  como  D.  João  II  executou  o 
marquez  de  Montemor.  A  esíatua  de  José  Poly- 
carpo compareceu  lambem  no  cadafalso. 

«António  Alvares  Ferreira  vinha  em  camisa 
e  calção,  como  todos  os  outros  plebeus,  mas 
coberto  com  um  capote.  Algemava-o  pela  cintu- 
ra uma  cadeia  de  ferro,  e  as  mãos  estavam  ala- 
das com  cordas.  Quando  chegou  junto  do  cada- 
falso, mostraram-lhe  os  algozes  pacientemente 
os  cadáveres  de  todos  os  réus,  pozeram-lhe  de- 
pois ao  pescoço  um  sacco  cheio  de  pez  e  enxo- 
fre, e  untaram-n'o  de  breu.  Entretanto  descar- 
regavam a  barca,  tirando  para  fura  os  maleriaes 
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da  fogueira,  e  nem  sequer  haviam  lido  a  cari- 
dade de  poupar  ao  réu  este  supplicio  mortal, 
este  sinistro  ante-goslo  dos  seus  padecimentos, 
porque  foi  em  sua  presença  que  se  entregaram 
a  esse  trabalho,  que  durou  mais  d'uma  hora, 
em  quanto  os  padres,  que  acompanhavam  o  réu, 
o  confortavam  quanto  podiam.  Elevaram-se  em- 
fim  ao  ceu  as  chammas  da  fogueira,  envolvendo 
por  todos  os  lados  o  desgraçado.  Julgavam  os 
espectadores  que  em  breve  ficaria  o  infeliz  re- 
duzido a  cinzas,  mas,  pensando  assim,  não  con- 
tavam com  a  cruel  cumplicidade  das  forças  da 
natureza.  António  Alvares  linha  o  rosto  voltado 
para  o  norte,  e  do  norte  soprava  lambem  bran- 
damente o  vento,  em  ténues  rajadas,  de  forma 
que  as  chammas,  ondulando  ao  sopro  da  vira- 
ção, acamavam-se  como  espigas  esbrazeadas, 
elevavam-se  a  pequena  altura,  lambiam,  sinis- 
tramente cariciosas,  o  corpo  do  padecente,  e  ar- 
rancavam-lhe  gritos  agudíssimos  de  desespero, 
que  traspassavam  o  coração  de  todos,  e  commo- 
viam  talvez  até  os  próprios  algozes.  Os  padres, 
compungidos  por  este  padecimento  atroz,  com 
os  rostos  banhados  de  lagrimas,  sentiam  exal- 
tar-se  no  seu  peito  o  sentimento  da  caridade 
chrislã,  e  derramavam  sobre  aquelle  pobre  es- 
pirito angustiado  os  orvalhos  do  ceu,  o  bálsamo 
da  fé  com  tanto  zelo,  e  ião  vivo  desejo  de  o  con- 
fortarem e  alliviarem,  que  nem  o  sentirem-se 
molestados  pelas  chammas  os  impedia  de  se 
aproximarem  do  desgraçado,  parecendo  que  de- 
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sejavam  precipitar-se  na  fogueira,  que  ao  seu 
lado  consumia  a  viclima  de  tão  odiosa  condem- 
nação.  Não  liavia  porém  consolações  que  podes- 
sem  mitigar  as  dores  excruciantes  do  desventu- 
rado. O  venlo  parecia  cumprir  submisso  as 
ordens  do  tribunal  da  inconfidência  ;  já  as  cham- 
mas  tinham  devorado  as  cordas  que  cingiam  os 
pulsos  de  António  Alvares,  e  Anionio  Alvares, 
vivo  ainda,  soltava  gritos  lamentosos ;  já  a  ca- 
deia de  ferro,  que  o  algemava  pela  cintura,  im- 
mei.samenlc  esbrazeada,  rubra  e  candente,  lhe 
escaldava  o  corpo,  e  o  espirito  vital  presistia 
implacavelmente  n'aquetle  corpo  torturado  ! 

«Eram  mais  de  quatro  horas  de  tarde  quan- 
terminou  esta  de  todo  o  ponto  horrorosa  trage- 
dia. Durara  dez  horas  o  sinistro  espectáculo,  a 
que  o  povo,  que  se  apinhara  em  Belém  assisti- 
ra intrepidamente,  sem  que  o  horror  levado  ao 
extremo  o  revoltasse,  sem  que  ao  menos  o  fa- 
tigasse a  monotonia  sinistra  das  execuções.  Os 
ministros  e  as  tropas,  antes  de  partirem,  assis- 
tiram ao  incêndio  do  cadafalso,  pois  que  os  jui- 
zes tinham  querido  que  se  abrazasse  nas  cham- 
mas  o  theatro  onde  se  representara  tão  cruel  e 
doloroso  drama.  A  memoria  d'essa  vingança 
alrocissima,  não  a  poderam  elles  apagar  na  me- 
moria das  gerações :  debalde  reduziram  a  cin- 
zas o  cadafalso.  Entre  o  fumo  negro,  com  que 
o  rei  D.  José,  Sebastião  de  Carvalho,  e  os  seus 
culplices  pareceram  querer  esconder  os  horro- 
res que  ordenaram,  continua  a  historia  a  vêr 
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sempre  a  sinistra  visão  d'esses  desgraçados  que 
se  estorceram  nas  convulsões  d'uma  agonia  hor- 
rível.» *■ 

* 


Desde  este  dia,  Sebastião  de  Carvalho  não 
tornou  mais  a  apparecer  na  rua  senão  acompa- 
nhado por  uma  companhia  de  guardas  a  cavai- 
lo,  que  caminhava  ao  som  d'um  tambor.  Este 
apparato  inspirava  ao  povo  um  novo  terror,  e 
arrancava-lhe  exteriormente  essa  homenagem, 
essa  adoração  forçada  que  o  impio  Nabuchodo- 
nosor  exigia  outr'ora  pela  sua  estatua, 

A  sentença  da  execução  dos  Tavoras,  feita 
imprimir  pelo  ministro  e  distribuída  por  diffe- 
renles  nações,  como  a  mais  preciosa  e  sabia 
medida  vista  até  então,  fez  um  barulho  grande 
e  excitou  contra  o  autor  um  azedume  e  uma 
censura  tal,  que  este  receiou  vir  a  ser-lhe  fu- 
nesta. Em  todo  o  processo  não  havia  um  único 
artigo,  uma  indelével  prova  legal  para  que  o  mi- 
nistro podesse  descarregar  a  grave  responsabi- 
lidade do  seu  procedimento  iniquo.  Era  forçoso 
precaver-se  sem  demora  contra  a  tampestade 
que  rugia  ameaçadoramente,  pôr-se  a  salvo  de 
qualquer  ataque,  e  lançar  por  terra  todas  as  es- 
peranças que  começaram  a  fomenlar-se.  O  futu- 
ro, que  com  tão  grande  desdém  olhara,  intimi- 
dava-o,  opprimia-o  terrivelmente.  Talvez  nunca, 


1  Historia  de  Portugal,  F.  Diniz,  t.  vii. 
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como  agora,  sentisse  vivamente  os  eííeitos  do 
medo  torlurar-lhe  o  espirito  ferino.  Quiz  derra- 
mar mais  sangue  para  dissipar  totalmente  os 
phantasmas  que  lhe  perturbavam  o  socego  da 
alma,  mas  não  poude.  —  D.  José  estava  arre- 
pendido, horrorisado ;  não  queria  mais  victi- 
mas. 

Não  obstante,  os  fortes  da  Junqueira,  as  pri- 
sões do  Estado,  povoavam-se  secretamente,  por 
horas  mortas  da  noite,  sem  ruído  e  sem  causa 
justificada,  —  mysteriosamenle.  Desappareciam 
continuamente  centenares  de  pessoas :  ignora- 
va-se  o  paradeiro  d'ellas.  O  terror  impunha  o 
maior  silencio:  não  se  ouvia  uma  queixa,  um 
lamento ;  viam-se  lagrimas,  —  lagrimas  myste- 
riosas  que  revelavam  bem  a  angustia  suprema 
que  as  fazia  brotar. 

Em  17  de  janeiro  de  1759,  um  alvará  assig- 
nado  por  el-rei,  confirmava  em  todos  os  pontos 
a  sentença  de  12  do  mesmo  mez,  e  prohibia  a 
revisão  ou  annullação  d'ella.  Todavia,  estas  pre- 
cauções foram  inúteis.  Um  edito  de  9  de  outu- 
bro de  1780,  como  voremos,  derogou  este  al- 
vará. 

A  6  de  junho  de  1759,  Sebastião  de  Carva- 
lho recebeu  o  titulo  de  conde  d'Oeiras.  Foi  a 
recompensa  dos  seus  valiosos  serviços  prestados 
ao  monarcha  e  á  pátria,  na  execução  dos  Ta- 
Yoras !  —  Um  manifesto  com  data  de  9  de  de- 
zembro de  1758,  «offerecia  ao  denunciador  dos 
conjurados,  segundo  o  grau  em  que  se  achasse, 
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sendo  nobre,  o  titulo  de  cavalleiro,  visconde  do 
conde. «  Sebastião  de  Carvalho  foi  o  denuncia- 
dor, e  por  isso  foi  o  agraciado.  Honroso  ti- 
tulo ! !  I . . . 

As  prisões  por  suspeitas,  continuavam.  Na 
noite  de  6  de  outubro  do  1759,  uma  grande 
quantidade  de  presos  que  havia  nos  fortes  da 
Junqueira,  foram  transportados,  singuli  á  sin- 
gtili,  acompanhados  por  uma  escolta  de  solda- 
dos, para  bordo  d'um  vaso  de  guerra.  Estes 
desgraçados,  para  não  serem  conhecidos,  nem 
mesmo  pela  voz,  iam  amordaçados  e  com  uma 
mascara  no  rosto.  N'essa  mesma  noite  o  navio 
fez-se  á  vela  com  direcção  ao  Maranhão.  O  no- 
me dos  desterrados  é  um  mysterio  impene- 
trável. 

No  mez  de  dezembro,  o  enviado  extraordiná- 
rio que  a  corte  de  Portugal  tinha  em  Hollanda, 
o  bem  conhecido  D.  António  Freire  d'Andrada 
Encerrabodes,  que  foi  tranferido  de  Roma  para 
dar  o  logar  ao  digno  primo  de  Carvalho,  o  com- 
mendador  Almada,  quando  desembarcava  no 
nosso  porto,  foi  preso  da  parte  d'el-rei  por  uma 
escolta  que  o  esperava,  e  conduzido  immediata- 
mente  para  o  forte  da  Junqueira. 

É  preciso  dizer  já,  que  « toi  preso  da  parle 
d'el-rei»  sem  que  todavia  el-rei  soubesse  de  tal 
prisão.  Ordinariamente  el-rei  figurava  em  tudo 
quanto  havia  de  mais  torpe.  Muitas  vezes,  —  e 
o  leitor  já  sabe  em  que  occasiões,  —  D.  José  as- 
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signava  decretos  e  alvarás  que  não  só  não  lia, 
mas  até  mesmo  nem  perguntava  sobre  que  ver- 
savam. Assim  era  preciso. 

* 

Foi  sem  duvida  nos  annos  de  1759  a  1761, 

que  Carvalho  deu  mais  ampla  expansão  aos  sen- 
timentos terríveis  que  lhe  germinavam  na  alma. 
A  nobreza  estava  já  abatida ;  o  clero,  posto  que 
estivesse  já  principiando  a  sentir  as  consequên- 
cias terríveis  do  ódio  implacável  do  seu  inimigo 
figadal,  « o  conde  d'Oeiras, »  tinha  que  soíTrer 
ainda  muito  mais.  Á  falta  de  crimes  reaes,  os 
crimes  imaginários  haviam  de  perdel-os  fatal- 
mente. 

Não  raras  vezes  tinha  Carvalho  emprehendi- 
do  a  desgraça  da  Companhia  de  Jesus;  porém, 
por  mais  que  fizesse,  não  encontrava  um  sim- 
ples pretexto  para  a  derrota  completa  que  tanto 
anceiava.  Era  preciso  um  crime,  real  ou  imagi- 
nário, mas  que  produzisse  um  certo  eCfeito  na 
opinião  publica,  que  fizesse  com  que  o  monar- 
cha  se  decidisse  a  dar-lhe  o  apoio  de  que  care- 
cia para  a  salvo  executar  os  seus  projectos  pou- 
co declarados  ainda.  Tinha  altribuido  aos  jesuí- 
tas a  revolta  do  Porto,  e  para  os  desacreditar 
inventou  coisas  que  em  vez  de  lhe  abrirem  ca- 
minho ao  triumpho,  fecharam-lh'o.  A  innocen- 
cia  dos  jesuítas  na  insurreição  do  Porto,  era  ma- 
nifesta. As  medidas  que  adoptou  para  os  des- 
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conceituar,  foram  absurdas,  —  tão  absurdas  e 
tão  visivelmente  calumniosas,  que  o  fizeram  en- 
vergonhar-se  de  si.  Publicou  pampheletos,  ac- 
cusou-os  de  rebeldes,  traidores,  infames  e  ini- 
migos do  Estado:  quiz  mosíral-os  ao  mundo 
como  seres  abjectos  e  vis,  e  mostrou  9  luz 
mortiça  da  verdade  projectada  entre  emmara- 
nhados  conjunctos  de  phrase  hervada,  o  rosto 
em  que  o  crime  gravara  traiçoeiramente  a  mar- 
ca sinistra  da  malvadez,  occulta  hypocritamente 
pela  mascara  que  afivelara,  e  que  cautelosamen- 
te conservava. 

A  confissão  que  por  meio  das  torturas  obri- 
gara a  fazer  ao  duque  d'Aveiro  de  que  os  je- 
suítas eram  cúmplices,  ou  antes,  os  motores  do 
attentado  de  3  de  setembro  contra  a  vida  d'el- 
rei,  devia  ser  uma  arma  horrível,  destruidora. 
O  desgraçado  duque  retralara-se  da  calumniosa 
confissão,  mas  espontaneamente.  Quiz  confessar 
publicamente  o  seu  erro,  quiz  remedial-o,  mas 
não  lhe  foi  permittido.  Pois  se  a  accusação  fa- 
vorecia o  intento  do  ministro!  Não  havia  pro- 
vas, mas  isso  que  importava?  Sabia-se  positi- 
vamente que  nem  os  jesuítas  nem  os  Tavoras 
tinham  tomado  parle  no  supposto  regicídio  e  que 
até  mesmo  ignoravam  o  projecto  do  duque  de 
Aveiro ;  mas  estava  assentado  que  a  nobreza  e 
clero  seriam  fulminadas  a  todo  o  transe,  e  já 
que  se  oíferecia  uma  occasião  tão  própria,  era 
preciso  aproveital-a. 

Baseado  na  confissão  extorquida  ao  infeliz  du- 
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que  d'Aveiro,  o  falso  ministro  deu  começo  ao 
castigo  dos  innocentes  jesuitas.  Vibrou  o  pri- 
meiro golpe  no  seio  da  nobreza ;  aviltou-a  quan- 
to poude.  Entretanto,  em  segredo,  ia  forjando 
o  cutello  que  devia  decapitar  o  clero,  —  fazel-o 
odiar,  infamal-o  bem  I 

Além  dos  jesuitas  de  quem  já  falíamos,  en- 
cerrados DO  forte  da  Junqueira  como  cúmplices 
do  attentado  de  3  de  setembro  do  anno  de  1758. 
havia  muitos  outros,  de  quem  ignoramos  o  no- 
me, mas  que  eram  ao  todo  cento  e  quatorze, 
dispersos  por  differentes  prisões,  e  accusados 
do  mesmo  crime.  Todos  os  mais,  em  virtude 
d'um  edito  sob  o  titulo  de  «cartas  reaes»  di- 
rigido ao  cbanceller  e  presidente  do  tribunal  da 
supplica.  Cordeiro  Pereira,  estavam  presos  nas 
suas  principaes  casas,  com  sentinellas  á  vista  e 
incommunicaveis,  sendo,  em  virtude  do  mesmo 
edito,  sustentados  a  razão  de  cem  réis  por  ca- 
beça cada  um,  por  dia. 

Em  20  d'abril  de  1759,  D.  José  enviou  a  Ro- 
ma um  correio  expresso  com  uma  carta  para 
Sua  Santidade,  expondo-lhe  a  intenção  que  ti- 
nha de  expulsar  dos  seus  Estados  todos  os  mem- 
bros da  Companhia  de  Jesus,  porque  «era  uma 
Corporação  que  tinha  inteiramente  degenerado 
do  seu  Instituto,  e  do  qual  as  máximas  e  intri- 
gas prejudicavam  a  tranquillidade  do  Reino;»  e 
sollicitando  um  breve  facultativo  para  a  punição 
dos  «ecclesiasticos  autores  ou  cúmplices  do  at- 
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tentado  de  3  de  setembro  contra  a  sua  pes- 
soa.» 

Passado  pouco  tempo,  Sua  Santidade  enviou 
ao  núncio  o  breve  pedido,  acompanhado  de  duas 
cartas  para  el-rei,  nas  quaes  lhe  pedia  cora  o 
maior  empenho,  fizesse  observar  aos  juizes  to- 
das as  regras  da  justiça,  desse  aos  accusados 
todos  os  meios  de  defeza,  consultasse  em 
fim  a  sua  piedade  e  clemência  real,  e  pendesse 
antes  para  o  lado  da  misericórdia,  que  para  o 
da  severidade.  Clemente  XIII,  manifestava  o  seu 
desgosto  por  um  acontecimento  de  tal  ordem, 
mas  em  termos  muito  brandos,  e  concedera  o 
breve,  não  porque  entendesse  ser  justo  o  pedi- 
do, mas  porque-  queria  evitar  a  ruptura  que  de 
ha  muito  a  corte  de  Portugal  procurava  com  a 
cúria.  Infelizmente,  nem  a  sua  bondade  a  evi- 
tou, como  logo  vamos  vêr;  poude  simplesmen- 
te com  sacrifício  e  a  muito  custo  embargar  que 
se  desse  tão  depressa  como  se  desejava. 

Carvalho,  logo  que  apanhou  o  breve,  e 
cuja  acquisição  o  levou  a  cummelter  directa 
e  indirectamente  os  maiores  erros,  as  mais 
requintadas  velhacarias,  deu  começo  á  execu- 
ção da  obra  que  nas  trevas  meditara.  Na  noite 
de  16  de  setembro,  acompanhados  por  um 
esquadrão  de  cavallaria,  embarcaram  a  bordo 
do  brigue  S.  Nicolau  133  padres  da  Companhia 
de  Jesus,  que  foram  levados  para  Civita-Vec- 
chia,  sendo  acompanhados  até  Gibraltar  por  uma 
náu  porlugueza,  guarnecida  de   70  peças.  Du- 
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rante  a  viagem,  que  foi  tempestuosa,  soíTreram 
toda  a  qualidade  de  privação.  Os  mantimentos, 
além  de  péssimos,  eram  pouquissimos.  No  fim 
d'outubro  do  mesmo  anno,  embarcaram  mais 
122  a  bordo  do  brigue  S.  Boaventura,  com  des- 
tino ao  mesmo  porto,  onde  chegaram  só  em  ja- 
neiro do  anno  seguinte,  por  causa  do  grande 
temporal  que  tiveram.  Esles,  foram  em  tudo 
muito  mais  infelizes  que  os  primeiros.  Pouco 
depois  d'esle  últimos,  embarcaram  no  Porto  em 
dois  navios  sueccos,  cerca  de  trezentos  e  ses- 
senta jesuitas,  quasi  todos  do  collegio  de  Coim- 
bra. Os  jesuitas  do  Maranhão,  Brazil,  índias 
Orienlaes,  Madeira  e  Açores,  foram  lambem  ex- 
pulsos, e  tratados  ainda  com  muito  maior  rigor 
que  os  seus  confrades.  Os  provinciaes,  e  uma 
grande  parte  dos  principaes  superiores  d'estes, 
vieram  para  as  prisões  de  Lisboa. 

O  conde  d'Ooeiras,  «o  nobre  conde, d  estava 
emfim  gozando  o  deleite  que  a  sua  grande  al- 
ma desejava  ardentemente.  Expulsara  os  jesui- 
tas, confiscára-lhe  os  bens,  deixára-os  envoltos 
na  miséria,  aponlára-os  ao  mundo  como  seres 
repugnantes  e  despresiveis.  Mas  estava  saciada 
a  sede  de  vingança,  de  rancor,  que  sentia  pela 
sociedade  proscripla? 


No  dia  6  de  junho  de  1760,  eíTectuou-se  o  ca- 
samento do  infante  D.  Pedro,  irmão  d'el-rei  D. 


89 


José,  com  a  princeza  do  Brazjl,  D.  Maria,  sua 
filha  herdeira.  O  cardeal-nuncio  Acciaioli,  de  to- 
dos os  embaixadores  estrangeiros,  foi  o  único  a 
quem  se  não  enviou  o  bilhete  circular  que  fora 
expedido  pela  repartição  dos  negócios  estrangei- 
ros, participando  em  nome  d'el-rei  o  real  con- 
sorcio. Offendido  por  esta  desconsideração,  que 
mais  manifestava  o  pouco  caso  que  se  fazia  da 
autoridade  ecclesiaslica,  que  da  sua  própria  pes- 
soa, Acciaioli  dlrigiu-se  ao  secretario  d'estado 
D.  Luiz  da  Cunha,  e  fez-lhe  ver  que  semelhante 
falta  d'altenção  o  collocava  na  dura  necessidade 
d'abster-se  das  publicas  demonstrações  d'alegria 
que  mais  que  ninguém  desejava  patentear  pelo 
consorcio  de  suas  altezas.  Respondeu-lhe  D.  Luiz 
da  Cunha  que  representaria  a  sua  magestade  o 
que  acabava  d'expor-lhe,  e  que  immediatamen* 
te  o  informaria  da  resposta.  Entretanto  D.  José 
de  nada  soube,  e  a  resposta  promettida  nunca 
foi  dada. 

Por  meio  d'um  bando,  foram  intimados  todos 
os  habitantes  de  Lisboa  a  illuminarem  as  facha- 
das das  suas  habitações  nas  noites  de  7, 8  e  9  de 
junho.  N'estas  noites,  as  janellas  do  palácio  da 
nunciatura, 'permaneceram  como  d'antes,  O  car- 
deal-nuncio era  vista  do  que  se  passara,  tomou  a 
justissima  deliberação  de  affectar  uma  ignorância 
completa  pelo  enlace  matrimonial  da  princeza 
herdeira  com  seu  tio,  e  por  isso,  á  excepção  de 
todos,  não  mandou  pôr  uma  única  luz  na  facha- 
da do  seu  palácio. 
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Carvalho,  que  procurava  desde  ha  muito  o 
mais  ligeiro  pretexto  para  romper  abertamente 
com  a  cúria,  aprovcitou-se  d'este.  É  indisputá- 
vel que  o  prelado  tivera  toda  a  razão  para  as- 
sim proceder.  O  m.odo  como  fora  ultrajada  a  sua 
auctoridade,  junto  a  um  grande  numero  d'a(Tron- 
tas  que  por  vezes  lhe  tinham  sido  feitas,  e  que 
soffrêra  em  silencio,  impunham-lhe  o  dever  de 
manifestar  o  seu  resentimento. 

Em  15  de  junho,  pelas  7  horas  da  manhã, 
inopidamente,  quando  o  núncio  se  dispunha 
para  celebrar  a  missa,  foi  intimado  por  um  ofíi- 
cio  que  o  brigadeiro  D.  Luiz  Galvão  lhe  entre- 
gou em  mão  própria,  assignado  pelo  secretario 
d'estado  D.  Luiz  da  Cunha,  a  sahir  immediata- 
mente  de  Portugal.  Pediu  que  lhe  deixassem 
primeiro  celebrar  a  missa,  mas  não  lhe  foi  per- 
mittido.  O  palácio  estava  cercado  por  um  regi- 
mento dinfanteria.  Vestiu-se  á  pressa,  acompa- 
nhou os  oíTjciaes  que  lhe  intimaram  a  ordem, 
embarcou  n'um  escaler  real  que  o  esperava  no 
Tejo,  e  foi  transportado  para  o  outro  lado,  onde 
o  esperava  uma  carruagem  que  devia  conduzil- 
0  até  a  fronteira  acompanhada  por  trinta  dra- 
gões. Esta  escolta,  que  o  oíEcio  que  o  intimava  a 
sahir  dizia  ser  «para  evitar  que  sua  eminência 
soffresse  algum  insulto  durante  o  trajecto,»  era 
simplesmente  para  o  vigiar,  pois  que,  oillustre 
prelado  era  geralmente  estimado  por  todos  pe- 
la sua  bondade  e  sabedoria,  e  ninguém  se  atre- 
veria de  certo  a  offendel-o.  Ao  cabo  de  cinco 
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dias,  o  cardeal-nuncio  chegou  a  Badajoz,  d'on- 
de  seguiu  para  Roma,  e  a  escolta  regressou  a 
Lisboa. 

Era  seguida  a  islo,  no  mez  de  agosto,  deu-se 
ordem  ao  ministro  plenipotenciário  de  Partugal 
em  Roma  para  se  retirar  d'aquella  corte,  e  de- 
cretou-se  que  lodos  os  súbditos  portuguezes  re- 
zidentes  nos  estados  pontifícios,  fosse  qual  fosse 
o  seu  estado  ou  profissão,  sahissera  d'elles  no 
prazo  de  seis  mezes,  bem  como  os  vassallos  do 
papa  deviam  sahir  de  Portugal  no  prazo  de  dois. 

O  secretario  da  cúria  quiz  ainda  evitar  o  rom- 
pimento, empregando  para  isso  todos  os  meios 
ao  seu  alcance,  mas  foi-llie  impossivel.  Carva- 
lho, não  se  torcia  nanca;  era  inflexível.  Ha  mui- 
to que  suspirava  por  um  pretexto  para  se  em- 
mancipar  totalmente  do  poder  ecclesiastico,  por- 
que algumas  vezes  lhe  refreava  a  vontade.  Para 
elle  não  havia  inconvenientes,  não  havia  difíicul- 
dades  possiveis:  elle, —  o  carrasco,  havia  de  tri- 
umphar  sempre.  A  forca  éra  o  instrumento  que 
o  animava,  que  o  fazia  caminhar  firme  nos  seus 
propósitos. 

O  cazamento  dos  dois  príncipes,  foi  pretexto 
para  que  Carvalho  executasse  mais  um  vez,  am- 
pla e  destemidamente,  os  seus  bárbaros  proje- 
ctos. O  Tribunal  da  Inconfidência,  preparou-se 
de  novo  para  a  continuação  da  sua  obra  de  ex- 
termínio. 

Foram  prezos  o  conde  de  S.  Lourenço,  ami- 
go muito  particular  do  infante   D.  Pedro,  e  o 
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encerrado  no  forte  da  Junqueira,  e  o  segundo 
no  caslello  de  S.  João  da  Foz,  do  Porto.  Passa- 
dos poucos  dias,  foram  desterrados  para  diíTe- 
rentes  aldeolas  das  mais  ordinárias,  M.  Aguiar, 
prelado  da  patriarchal,  João  de  Macedo,  padre 
da  congregação,  e  outros  mais,  em  numero  de 
seis.  Foi  preso  no  forte  da  Junqueira  o  padre 
D.  João,  cónego  regular  e  confessor  do  inqui- 
sidôr-geral  do  reino.  Foram  exilados  os  dois  ir- 
mãos naluraes  do  rei,  os  infantes  D.  António  e 
D.  José,  o  inquizidor-geral. 

Carvalho  tinha  feito  acreditar  ao  rei  que  se 
tramava  contra  elle  uma  outra  conspiração,  de 
que  todos  os  mencionados  prisioneiros  faziam 
parte,  sob  a  direcção  dos  seus  irmãos, — os  re- 
feridos D.  António  e  D.  José,  conhecidos  pela 
denominação  de  meninos  de  Palhavã.  D.  José 
indignou-se  a  tal  ponto  com  o  que  Carvalho  lhe 
disse  d"elles,  que  quiz  mandal-os  enforcar, — 
deliberação  a  que  obstou  o  cardeal  patriarcha  D. 
Francisco  de  Saldanha,  sendo-lhes  por  esse  mo- 
tivo intimada  ordem  de  prisão,  exonerados  dos 
dos  seus  cargos,  e  encerrados  no  convento 
do  Bussaco,  d'onde  sairam  quando  terminou  o 
governo  de  D.  José. 

Poucos  dias  depois  da  prisão  dos  bastardos 
de  D.  João  V,  foi  demittido  e  exilado  o  bem 
conhecido  D.  Joaquim  da  Costa  Corte  Real,  mi- 
nistro da  marinha  e  ultramar.  Não  houve  nin- 
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guem  a  quem  este  acontecimento  não  fizesse 
dar  mil  tratos  á  imaginação,  para  descobrir  o 
que  o  teria  motivado :  o  problema  era  diíTicilli- 
mo.  Carvalho  dava  as  snas  razões,  mas  nin- 
guém o  acreditava.  —  Corte-Real  obedeceu  sem- 
pre cegamente  ás  ordens  de  Carvalho  f  O  que 
haveria?  que  significará  isto?  —  perguntavam 
todos  a  si  próprios,  sem  darem  a  mais  peque- 
na demonstração  physionomica  do  seu  espanto, 
e  da  inquietação  com  que  diligenciavam  resol- 
ver o  problema. 

No  meio  d'estas  conjecturas,  houve  um  ho- 
mem que  deu  a  todos,  n'um  momento,  os  es- 
clarecimentos que  pediam  á  própria  intelligen- 
cia :  foi  Sebastião  de  Carvalho.  Nomeou  se- 
cretario d'estado  e  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  o  ex-governador  geral  do  iMaranhão  e 
Grão  Pará,  Francisco  Xavier  de  Mendonça, — 
seu  irmão  :  nomeou  inquizidor-geral  o  presidente 
do  Senado  de  Lisboa,  Paulo  de  Carvalho  —  seu 
irmão,  e  nomeou  presidente  do  Senado  de  Lis- 
boa, Henrique  José  Maria  de  Carvalho  Mello  e 
Daun,  —  seu  filho. 

Carvalho  queria  locupletar-se  a  si  e  aos  seus. 
Alem  d'isso,  carecia  de  gente  em  quem  podesse 
depositar  toda  a  confiança,  para  nada  receiar,  e 
poder  tudo.  A  administração  do  Estado  estava 
agora  só  nas  suas  mãos. 

Em  15  d'outubro  de  1760,  promulgou-se  um 
edito  em  que  se  ordenava  a  todos  os  proprie- 
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tarios  demolissem  os  prédios  que  tinham  esca- 
pado á  cataslrophe  de  1755,  e  os  construíssem 
sob  o  novo  plano. 

É  incontestável  que  a  reconslrucção  de  Lis- 
boa foi  a  medida  mais  sabia  de  Carvalho  du- 
rante o  seu  governo,  e  a  única  que  lhe  honra  so- 
bre maneira  a  memoria,  po>lo,  que  seja  inegável, 
uzou  de  meios  despóticos  e  vis  para  levantar  a 
cidade  das  ruinas  em  que  dormia.  O  proprietá- 
rio, tivesse  ou  não  tivesse  dinheiro,  podesse  ou 
não  podesse  com  a  despeza,  não  tinha  remédio 
senão  mandar  immediatamente  construir  um 
prédio  no  local  que  lhe  fosse  designado,  sujei- 
to a  todas  as  medidas  e  condições  exigidas, 
porque,  não  o  fazendo,  perdia  o  prédio  que  ti- 
vesse, terreno  e  material,  e  tinha  ainda  que 
pagar  uma  avultada  multa.  Alem  d'isso,  qual- 
quer cidadão,  desde  o  momento  em  que  Car- 
valho lhe  sentisse  dinheiro,  era  obrigado  a  cons- 
truir prédios,  sob  pena  de  confiscação  de  bens, 
e  outros  castigos  não  menos  terriveis. 

É  pois  fora  de  duvida  que  a  reconslrucção 
de  Lisboa  é  devida,  não  ao  bom  governo,  mas 
ao  despotismo  e  á  violência. 

Hoje,  depois  d'um  século,  contemplamos  ape- 
nas a  obra  que  tem  resistido  á  acção  do  tem- 
po, mas  não  olhamos  detidamente  para  os  sa- 
crifícios que  representa  e  que  os  annos  pouco 
a  pouco  teem  apagado  da  memoria. 
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Estamos  em  21  de  setembro  de  1761. 

Gabriel  Malagrida,  esse  venerando  ancião  que 
Carvalho  tinha  mandado  encerrar  no  forte  da 
Junqueira,  como  motor  do  altenlado  de  3  de 
setembro,  ia.  finalmente  ser  executado.  Á  volta 
do  Rocio  tinham-se  feito  palanques  para  que  a 
nobreza  e  auctoridade  abrilhantasse  o  espectá- 
culo que  Carvalho  corajosamente  promovera : 
no  centro,  em  amphitheatro,  erguia-se  o  cada- 
falso, luxuosamente  adornado,  onde  devia  ser 
immolada  a  victima.  As  ruas  estavam  guarne- 
cidas de  tropas.  O  povo,  arrastado  por  uma 
inexplicável  curiosidade,  —  curiosidade  que  o 
nome  da  victima  redobrava,  —  corria  tumultuo- 
samente para  o  logar  da  carnificina.  «O  minis- 
tro presidiu  á  ceremonia :  em  frente  d'elle  es- 
tava o  monarcha  e  a  corte. 

«Para  negrejar  ainda  mais  o  horror  do  espe- 
ctáculo, esperou-se  até  ao  empardecer  da  tarde, 
para  que  o  ancião  fosse  levado  ao  supplicio 
atravéz  de  algumas  ruas  entre  cirios  fúnebres.  E, 
com  o  fim  d'excitar  contra  elle  os  ultrajes  do 
povo,  pozeram-lhe  na  cabeça  uma  espécie  de 
mitra  de  papellão,  e  sobre  a  sua  roupeta  de 
jesuíta,  única  que  ainda  se  encontrou  em  Por- 
tugal, pintaram-lhe,  como  nos  sambenitos,  gro- 
tescas e  horrendas  figurações  de  demónios. 
Saiu  do  cárcere,  com  as  mãos  atadas  para  as 
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costas,  e  um  freio  de  pao  na  bocca,  entre  dois 
frades  benedlctinos,  e  duas  pessoas  destinadas, 
segundo  o  usual,  a  servirem-lhe  de  padrinlios 
da  ceremonia  do  auto  da  fé.  Depóz  elle,  cami- 
nhavam mais  52  condemnados;  mas  foi  elle  o 
único  estrangulado,  o  único  a  padecer,  n'aquelle 
sevo  dia,  morte  cruel  e  infamissima  1 

«Quando  subiu  com  firme  passo  os  degraus 
do  palibulo,  um  commissario  do  tribunal  lhe 
leu  a  sentença.  Depois,  o  bispo  de  Sparta,  coa- 
djuctor  do  cardeal-palriarcha,  procedeu  á  avil- 
ladora  ceremonia  da  degradação.  Terminado 
isto,  exhortou  o  paciente  a  confessar  os  seiís 
crimes  e  a  pedir  perdão  ao  rei  e  ao  povo  do 
escândalo  que  dera.  «Desde  qoe  puz  os  pés  na 
terra  portugueza  —  respondeu  com  dignidade  o 
santo  velho  —  servi  sempre  S.  M.  Fidelíssima 
como  bom  e  leal  súbdito ;  comtudo,  se  por  igno- 
rância o  offendi  na  minima  coisa,  eu  lhe  peço 
humilde  e  sinceramente  perdão». 

«Depois  de  proferir  vibrantemente  estas  pa- 
lavras, em  meio  do  profundo  silencio  da  multi- 
dão, entregou-se  ao  carrasco  encarregado  de  o 
garrotar».  * 

Depois  da  execução,  o  cadáver  da  innocente 
viclima  foi  queimado  na  fogueira,  e  as  cinzas 
foram  deitadas  ao  Tejo. 

É  este  sem  duvida  o  acto  mais  repugnante, 
mais  vil  e  infame  do  anobre  conde  cVOeirasi.  A 
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Europa  acolheu  com  sentimentos  de  viva  repu- 
gnância a  noticia  d'este  allentado,  que  não  tinha 
por  fim  punir  um  criminoso,  mas  infamar,  avil- 
tar a  religião.  O  padre  Gabriel  Malagrida  tinha 
conquistado  pela  sua  vida  exemplarissima  e  al- 
tas virtudes,  o  renome  de  santo,  e  foi  por  isso 
que  Carvalho  o  escolheu  de  preferencia  a  qual- 
quer outro,  para  dar  uma  publica  demonstração 
do  seu  caracter,  —  do  rancor  que  tinha  ao  clero, 
—  á  religião ! 

Com  quanto  o  padre  Gabriel  Malagrida  fosse 
preso  como  faccionado,  não  foi  executado  como 
tal.  A  sentença  que  Carvalho  fez  pronunciar  ao 
Tribunal  da  Inquisição,  accusava-o  simplesmen- 
te de  ler  ultrajado  a  Magestade  Divina  ensinan- 
do uma  moral  infame  e  escandalosa,  de  ser  he- 
reje,  impio,  apostalata  e  hypochrita,  de  ter  abu- 
sado da  palavra  de  Deus,  de  ter  commettido  o 
crime  de  impudicicia,  e  muitos  outros  similhan- 
íes  a  estes,  em  prejuízo  da  religião  e  das  leis 
do  Estado.  Serviam  de  base  para  a  instrucção 
do  processo,  e  eram  os  documentos  únicos  em 
que  se  firmava,  duas  obras  disparatadas  que 
appareceram,  dizem,  uma  intitulada  —  Vida  he- 
róica e  admirável  da  gloriosa  Santa  Auna,  di- 
clada  por  Jeziis  e  sua  Mãe,  e  outra  —  Tractado 
sobre  a  vida-reinado  do  Antichristo.  Estas  obras, 
que  aleivosamente  se  disse  terem  sido  escriptas 
pelo  padre  Malagrida  no  cárcere,  podemos  nós 
assseverar  que  nem  sequer  existiram  senão  ima- 
ginariamente. Como  poderia  elle  escrever  n'um 
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estreito  cárcere,  sem  luz,  sem  papel  e  sem 
Unta?... 

Mas  admittàmos  por  um  momento  que  foi  real 
a  existência  das  reíTeridas  obras,  e  que  o  seu 
autor  foi  effectivamente  o  padre  Malagrida.  «Que 
devia,  que  podia  deprehender-se  d'isso,  senão 
que  o  infelicíssimo  ancião,  em  resultado  das  pri- 
vações e  padecimentos  com  que  o  flagellavam, 
enlouquecera  ?  I  E  em  tal  caso,  que  povo,  já  não 
digo  que  culto,  mas  em  que  bárbaro  paiz  se 
condemnaria  um  mentecapto  ao  garrote  e  ao  fo- 
go? Por  isso  Luiz  XV,  quando  leu  a  sentença 
do  santo  officio,  exclamou  indignado:»  N'esse 
caso  lambem  eu  devia  mandar  matar  esse  des- 
graçado louco  des  Petites-Maisons  que  se  julga 
o  Padre  Eterno  1  * 

A  execução  do  innocentissimo  padre  Gabriel 
Malagrida,  levantou  em  toda  a  Europa  um  bra- 
do unisono  d'indJgnação  e  horror.  Elle,  o  ho- 
mem que  tinha  consumido  a  existência  prestan- 
do ao  mundo  os  mais  valiosos  serviços,  que  ve- 
zes sem  numero  expozera  a  vida  para  regenerar 
os  selvagens,  catccbizaTos,  ensinar-lhes  pela  pa- 
lavra e  exemplo  a  respeitar  os  seus  semelhan- 
tes, a  adorar  o  verdadeiro  Deus,  elle,  o  grande 
martyr  da  religião,  foi  da  masmorra  subterrânea 
transportado  para  os  cárceres  do  santo  officio, 
semi-nú  e  mal  podendo  raover-se,  d'ahi  para  a 
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forca,  e  da  forca  arremessado  á  fogueira  como 
o  maior  scelerado  1 

O  summo  pontífice  Clemente  XIII,  quando 
soube  da  morte  do  santo  varão,  exclamou :  «A 
igreja  de  Jesus  tem  mais  ura  martyrl»,  e  até  o 
próprio  Voltaire,  revoltando-se  contra  tal  requin- 
te de  barbaridade  e  malvadez,  não  poude  dei- 
xar de  dizer:  «Ao  excesso  do  ridiculo  e  do 
absurdo,  ajonta-se  o  excesso  do  horror  I» 

Estava  emfim  cumprido  o  mais  ardente  de- 
sejo de  Sebastião  de  Carvalho.  A  Companhia  de 
Jesus,  fora  infamada,  aviltada  na  pessoa  d'um 
dos  seus  mais  fieis  e  respeitados  membros. 

Que  humanidade,  que  sentimentos  e  que  re- 
ligião, a  do  nobilissimo  conde  d'Oeirasí... 


Chegamos  á  epocha  menos  fecunda  em  acon- 
tecimentos que  possam  interessar.  Todavia,  al- 
guns ha  que  são  dignos  de  discriminação,  e  es- 
ses vamos  apresenlafos  rapidamente. 

Desde  o  meiado  do  anno  de  1761  até  fins  de 
1763,  Sebastião  de  Carvalho  occnpou-se  da  guer- 
ra com  que  Hespanha  nos  ameaçou  por  causa 
da  Inglaterra.  Durante  este  iempo,  o  povo  go- 
zou uma  pouca  de  tranquilidade.  Depois,  voltou 
de  novo  ao  antigo  estado  de  terror  em  que  es- 
tivera immerso. 

As  prizões,  tanto  novas  como  velhas,  estavam 
perfeitamente  atulhadas.  Nobres,  plebeus  e  re- 
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ligiosos,  estavam  de  continuo  a  ser  enviados  pa- 
ra as  guarnições  e  presídios  d'Asia,  Africa  e 
America,  para  darem  lugar  a  outros. 

Em  novembro  de  1764,  chegou  ao  nosso  por- 
to um  navio  que  trazia  do  Brazil  trinta  e  sele 
prisioneiros,  quasi  todos.  d'elevada  posição.  En- 
tre elles,  vinlia  o  conde  d"Ega,  vice-rei  das  ín- 
dias. Devemos  dizer  que  este  illuslre  fidalgo, 
cumprira  sempre,  cega  e  zelosamente,  as  ordens 
de  Carvalho,  e  muito  especialmente  quando  fo- 
ram expulsos  os  jesuítas  da  Ásia. 

Porque  seria,  pois,  assim  tratado?  Porque  ra- 
zão seria  preso?  Cairia  no  desagrado  de  Carva- 
lho ;  seria  alguma  vez  pouco  fiel  na  observância 
das  suas  ordens?..  —  Não  sabemos.  Ignoramos 
quaes  os  motivos  que  determinaram  o  celebre 
ministro  a  tratafo  tão  mal,  e  furtamo-nos  a 
avançar  uma  simples  supposição,  —  a  realidade 
talvel!  O  leitor,  como  nós,  sabe  que  Carvalho 
algumas  vezes  sepultava  no  cárcere  aquelles 
mesmo  que  lhe  tinham  prestado  importantes  ser- 
viços, só  com  receio  de  que  um  dia  commeltes- 
sem  a  indiscripção  de  fallar  com  pouco  recato. 

Em  27  de  setembro  de  1765,  fez  reunir  e  for- 
mar em  columna  cerrada  o  regimento  real  es- 
trangeiro n'uma  das  praças  de  Lisboa,  e  depois 
de  o  fazer  cercar  por  alguns  regimentos  nacio- 
naes,  desarmou  todos  os  officiaes  e  soldados. 
Os  soldados  foram  expulsos,  e  os  principaes  offi- 
ciaes encerrados  na  torre  de  Belém,  como  cons- 
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piradores,  criminosos  de  lesa-magestade.  O  co- 
ronel, M.  Peisserie  de  Graveron,  francez,  foi  co- 
mo tal  sentenciado  a  penna  ultima  e  executado. 
Os  pedidos  do  embaixador  francez,  não  valeram 
de  nada :  a  deliberação  do  ministro  era  irrevo- 
gável. 

«Quasi  na  mesma  epocha  em  que  o  regimen- 
to real  estrangeiro  foi  tratado  com  tão  pouca 
attenção,  experimentaram  alguns  ecclesiaslicos, 
por  uma  causa  inteiramente  differente,  os  mes- 
mos effeilos  do  furor  de  Carvalho.  Estava  esta- 
belecido havia  muito  tempo,  o  costume,  no  mos- 
teiro das  religiosas  do  Santíssimo  Saccramenlo 
de  Lisboa,  de  passar  a  noite  de  quinta  feira  San- 
ta em  Oração  junto  ao  sepulchro  de  Nosso  Se- 
nhor. Esta  devoção,  atlrahia  alli  d'ordinario  gran- 
de concorrência  de  povo  de  todas  as  classes.  A 
priora  escreveu  nos  últimos  dias  da  quaresma 
do  dito  anno  de  1763,  uma  carta  circular  a  to- 
dos os  curas  da  cidade,  em  qne  lhes  pedia  ex- 
hortassem  os  Fieis  confiados  aos  seus  cuidados, 
a  perseverarem  n'esta  Santa  e  louvável  pratica, 
e  a  empregar  n'ella  mais  piedade  e  fervor  ain- 
da, que  d'antes,  para  compensar  os  ultrajes  fei- 
tos á  Magestade  Divina. 

«Havia  n'esla  carta  algumas  proposições,  que, 
mal  interpretadas  pelo  provincial  dos  Dominica- 
nos, foram  apresentadas  ao  conde  d'Oeiras  co- 
mo injuriosas  á  sua  administração.  Este  religio- 
so censurou  com  azedume  o  proceder  da  priora 
que,  sob  um  pretexto  apparente  de  devoção. 
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procurava  sublevar  o  povo  contra  o  governo. 
Envolveu  n'esla  estranha  accusação  os  domini- 
canos do  convento  da  Paixão,  que  professavam 
a  recta-observancia,  e  eram  directores  do  mos- 
teiro do  Santíssimo  Sacramento ;  Comprehen- 
dendo  mais  sele  sacerdotes  seculares,  que  fre- 
quentavam esta  casa,  e  que  tinliam  abraçado  o 
partido  da  priora.  Neste  numero  entrava  o 
confessor  do  cardeal-patriarcha.  O  conde  d'Oei- 
ras,  altamente  irritado  por  estas  absurdas  de- 
lações, tratou  sem  demora  da  punição  da  priora 
e  dos  seus  pretendidos  cúmplices.  Depois  de  fa- 
zer prender  e  carregar  de  ferros. o  confessor  do 
palríarcha  e  os  outros  sacerdotes  seculares,  aca- 
bou com  os  dois  conventos  do  Santíssimo  Sa- 
cramento e  da  Paixão,  obrigou  a  priora  assim 
como  as  suas  religiosas  e  os  dominicanos  a  re- 
tirar-se  para  outras  casas,  e  declarou-os  incapa- 
zes d'ahi  exercerem  emprego  algum,  e  de  se- 
rem elevados  a  qualquer  dignidade.» 

Pelo  meiado  do  anno  de  1767,  foi  preso  o 
prelado  da  patriarchal  D.  Sampaio,  irmão  do 
bispo  do  Algarve.  Porque?  —  perguntará  o  lei- 
tor.— Ignoramos,  respondemos  nós,  e  não  fal- 
tamos á  verdade.  Apenas  podemos  garantir  que 
Carvalho  o  via  com  maus  olhos  por  saber  que 
D.  José  o  estimava  muito ;  e  que  por  differen- 
tes  vezes  tinha  tentado  desconceitual-o,  fazel-o 
odeiar  mesmo,  apontando-lh'o  como  rebelde  e 
traidor.  (1 1) 
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No  mesmo  anno  ainda,  creio  eu,  foram  pos- 
tos em  liberdade,  mas  sob  condição  de  sairem 
immediatamente  de  Portugal,  setenta  e  dois  je- 
suítas dos  que  estavam  presos.  A  imperatriz-rai- 
nha  d'Hungria,Maria-Thereza,sollicitára  d'el-rei, 
por  intermédio  do  seu  embaixador,  a  liberdade 
de  lodos  os  jesuilas,  mas  só  obteve  a  d'al- 
gunvS. 

Em  fins  do  anno  de  47G8,  repeliu-se  um  dos 
espectáculos  que  Carvalho  de  quando  em  quan- 
do dava  ao  povo,  e  que  apavoravam  a  todos.  O 
bispo-conde  de  Coimbra  D.  Miguel  d'Â.nnuncia- 
ção,  cónego  regular  de  Santo  Agostinho,  publi- 
cou em  8  de  novembro  do  dito  anno  de  1768, 
uma  pastoral  em  que,  usando  da  sua  autorida- 
de, prohibia  aos  seus  diocesanos  a  leitura  das 
obras  de  Voltaire,  Diderot,  Rousseau,  Marmon- 
tel  e  outros  que  taes,  feitas  traduzir  e  espalha- 
das em  grande  abundância  pelo  nobilissimo  con- 
de d'Oeiras. 

Carvalho,  que  punia  sempre  severamente 
aquelles  que  affrontavam  a  sua  vontade  inflexi- 
vel,  tratou  de  vingar-se  do  illuslre  prelado.  F'ara 
esse  fim,  inventou  uma  nova  conjuração  contra 
el-rei,  e  sem  escrúpulos,  para  melhor  illadir, 
para  dar  um  tom  mais  solemne  ao  pretextado 
crime,  fez  prender  o  bispo  de  Coimbra  como 
motor  d"ella,  e  como  alliados,  o  seu  secretario 
e  domésticos,  dezesete  cónegos  regulares  de 
Santo  Agostinho,  o  geral  d'esles,  uns  vinte  re- 
ligiosos de  diversas  ordens,  e  doze  leigos. 
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Em  9  de  dezembro  foi  publicado  um  edito 
que  declarava  vaga  a  Sé  de  Coimbra,  ordenava 
aos  cónegos  d'ella  elegessem  immedialamente 
um  vigario-geral,  apontando  para  esse  cargo, 
como  muito  digno,  o  deputado  do  Santo  Officio 
e  membro  do  tribunal  da  supplica  Francisco  de 
Lemos,  e  ordenava  a  conQscáção  dos  bens  dos 
prisioneiros.  Em  seguida,  o  Conselho  da  Cen- 
sura, sempre  íiel  aos  intuitos  do  seu  institui- 
dor, —  Carvalho,  —  classificava  a  referida  pas- 
toral como  um  libcllo  diffamalorio,  temerário, 
irreverente,  sedicioso  e  des/wnesto  á  santidade 
d^iim  bispo,  e  ordenava  que  fosse  queimado  pela 
mão  do  carrasco  na  praça  do  commercio. 

Em  17G9,  depois  da  -exaltação  de  Clemente 
XIV  ao  sólio  pontifício,  restabeleceram-se  as 
relações  com  a  cúria.  O  commendador  Almada 
voltou  para  Roma  na  qualidade  de  ministro  ple- 
m'potenciario,  como  d"anles,  onde  foi  acolhido 
com  as  mais  vivas  demonstrações  d'alegna.  Ro- 
ma catholica  festejava,  não  o  homem,  mas  a  paz 
que  acabava  d'effectuar-se,  —  paz  que  tão  ne- 
cessária era  para  pôr  termo  ás  graves  conse- 
quências que  a  ruptura  occasionára,  aos  confli- 
ctos  e  escândalos  que  todos  os  dias  se  davam. 
Portugal,  pela  sua  parte,  recebeu  também  com 
alegria  e  enthusiasmo  o  novo  núncio  Conli,  por- 
que soffrera,  mas  muitíssimo,  com  a  interru- 
pção das  relações  com  a  cúria,  e  anceiava  ver- 
se libertado  da  ignominiosa  escravidão  a  que 
fora  votado  pela  desenfreada  crueldade  d'um  só 
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homem,  —  Sebastião  de  Carvalho.  Mas  esse  ho- 
mem, o  cynismo  personificado,  o  hypocrita  ter- 
rível, parecendo  partilhar  do  contentamento  ge- 
ral, protestando  ao  núncio  a  sua  estima  e  leal- 
dade, creava  em  segredo  um  tribunal  composto 
de  gente  sua,  com  o  fim  de  conservar  o  poder 
que  se  tinha  arrogado  sobre  matérias  ecclesias- 
ticas,  e  prohibia  sob  penas  rigorosíssimas  que 
a  nunciatura  fizesse  uso  de  breves  ou  desse 
quaesquer  ordens  relativas  á  sua  jurisdicção, 
sem  que  primeiro  o  referido  tribunal  tivesse  co- 
nhecimento d'ellas  e  as  autorisasse,  inutilisan- 
do-lhe  assim  a  iniciativa. 

«A  feliz  reconciliação  de  Portugal  com  a  san- 
ta sé,  causou  ao  rei  uma  alegria  proporcionada 
ao  desejo  que  d'ella  tinha.  O  artificioso  Carva- 
lho chegara  emfim  a  persuadil-o  que  os  obstá- 
culos que  tinham  até  então  impedido  este  acom- 
modamento,  eram  o  fructo  das  intrigas  dos  je- 
suítas na  corte  de  Roma.  «Esses  religiosos,  di- 
zia-lhe  elle,  furiosos  pelos  justos  castigos  que 
seus  crimes  haviam  merecido,  nada  tinham  es- 
quecido para  irritar  contra  a  pessoa  e  o  gover- 
no de  sua  magestade,  o  espirito  do  papa  Cle- 
mente XIII.  Haviam  desgraçadamente  sido  bem 
succedidos,  e  leriam  tido  a  mesma  sorte  com  o 
seu  successor,  se  este  pontífice,  tão  prudente 
como  esclarecido,  não  lhes  tivesse  adivinhado 
os  intentos,  e  se  não  precavesse  a  tempo  con- 
tra as  suas  perigosas  insinuações.»  Augmentan- 
do  assim  as  difficuldades  antepostas  ao  congra- 
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çamento  das  duas  cortes,  attribuindo-as  a  uma 
sociedade  que  detestava,  o  conde  d'Oeiras  ser- 
via ao  mesmo  tempo  o  seu  ódio  e  ambição.  O 
mérito  de  as  ter  vencido,  tornava-se  maior,  e 
bem  sabia  o  rei  só  o  attribuiria  á  sua  habilida- 
de e  zelo  infatigável.  Esta  esperança  não  foi 
frustrada.  D.  José  persuadido  dos  importantes 
serviços  que  o  seu  flel  ministro  lhe  linha  pres- 
tado n'essa  occasião,  quiz  por  isso  recompen- 
sal-o  com  novas  honras  e  benefícios.  Entregou- 
Ihe  em  pessoa,  nas  mãos,  uma  patente  honrosa 
com  data  de  17  de  setembro  de  1770,  em  que 
o  nomeava  marquez  de  Pombal,  e  assegurava 
este  titulo  a  todos  os  seus  descendentes,  sendo 
transferido  o  de  conde  d'Oeiras  para  o  mais  ve- 
lho de  seus  filhos,  e  feito  conde  da  Redinha  o 
segundo.»  * 

*       * 

Os  últimos  annos  do  governo  de  Carvalho, 
com  quanto  não  sejam  de  todo  despidos  d'actos 
deshumanilarios,  despóticos  e  repugnantes,  não 
deixam  de  honrar-lhe  um  pouco  a  memoria.  Car- 
valho, diga-se  em  abono  da  verdade,  mudando 
de  titulo,  parece  ter  ao  mesmo  tempo  mudado 
de  caracter  e  de  sentimentos.  Vergaria  ao  peso 
dos  annos,  deixar-se-ia  dominar  pelo  natural 
respeito  que  a  posteridade  infunde  nos  espíritos 
mais  rebeldes,  ou  pelo  remorso  dos  seus  erros 


Memorias  do  marquez  de  Pombal,  t.  iii. 
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fataes,  das  suas  caprichosas  ambições  que  tan- 
to o  ariebataram?. . . 

É  certo  que  o  marquez  de  Pombal  degene- 
rou um  pouco.  Comprehendeu  tarde,  muito  tar- 
de, o  dever  da  sua  missão,  mas  comprehen- 
deu-o.  Ainda  assim,  o  bestial  orgulho  que  o  fi- 
zera rojar-se  no  lodaçal  do  crime  e  do  oppro- 
hrio,  esse,  permanecia,  revelava-se  em  tudo. 
Quiz  reparar  em  parte  os  seus  terriveis  abusos, 
as  suas  iniquidades  sem  nome,  e  para  isso  deu 
ainda  um  passo.  Tomou  medidas  úteis,  relati- 
vamente, para  que  o  commercio  e  a  industria 
florescessem ;  creou  escolas  para  preencher  o 
immenso  vácuo  que  a  proscripção  da  Compa- 
nhia de  Jesus  occasionára  nas  letras,  reformou 
pelo  mesmo  motivo  a  Universidade  de  Coimbra, 
deu  a  muitos  desgraçados  a  hberdade  que  bar- 
baramente lhe  roubara  por  cousa  dos  seus  ab- 
surdos e  mesquinhos  caprichos,  e  restituiu  a 
varias  famihas  os  bens  que  por  igual  motivo 
lhes  confiscara.  Depois,  por  fim,  occupou-se  em 
erigir  um  monumento  á  memoria  do  monarcha, 
para  immortalisar  a  sua.  O  medalhão  de  bronze 
que  fez  collocar  no  pedestal  da  estatua,  como 
que  sustendo  as  armas  d'e!-rei,  é  uma  prova 
irrefragavel  de  que  foi  a  ambição,  a  vaidade  só, 
quem  o  impefiiu  a  levantar  essa  montanha  de 
mármore  e  bronze,  apparenlemente  consagrada 
a  D.  José,  e  que  os  homens  d'hoje  contemplam 
como  um  grande  monumento  d'arle  que  é. 
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Dias  antes  da  inauguração  da  estatua,  foi  pre- 
so um  desgraçado  genovez  que  um  homem  qual- 
quer se  lembrara  de  denunciar  a  Carvalho  coqio 
autor  d'um  attentado  conlra  a  sua  vida,  que  de- 
via eíTectuar-se  na  occasião  da  ceremonia.  O 
tribunal  da  incoutidencia,  essa  potestade  gigan- 
tesca, aterradora,  abriu  mais  uma  vez  as  suas 
porias  pai'a  receber  a  nova  victima.  A  sentença 
d'execução  do  infeliz  João  Baptista  Pelle,  tal  era 
o  nome  do  denunciado,  foi  promulgada  e  exe- 
cutada em  9  d'outubro  de  1775.  Sem  outras 
provas  mais  que  o  falso  depoimento  do  malvado 
delator,  o  supposto  réu  foi  condemnado  pelos 
iniquos  juizes  a  ser  publicamente  esquartejado 
por  quatro  cavallos,  cortando-se-lhe  primeiro  as 
mãos,  e  depois  reduzido  a  cinzas.  Esta  barbara 
execução,  é  mais  uma  prova  da  crueldade  inex- 
cedivel  do  terrível  ministro  de  D.  José. 

No  \.°  de  novembro  de  1776,  falleceu  o  car- 
deal palriarcha  D.  Francisco  de  Saldanha.  Cita- 
mos a  morte  do  illustre  pr-jlado,  porque,  como 
o  leitor  vae  vêr,  comprehende  um  crime  que 
convém  desvendar.  Historiemos : 

O  illustre  fidalgo,  querido  do  monarcha  pelas 
suas  exellentes  qualidades  e  saber,  despertou 
contra  si  o  rancor  de  Carvalho,  quando  obstou, 
como  já  dissemos,  a  que  os  irmãos  naturaes  de 
D.  José  fossem  enforcados.  Desde  então  o  ter- 
rível ministro,  ficou  espreitando  occasião  para 
se  vingar  do  apologista  dos  meninos  de  l^alha- 
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vã.  Como  porém  a  não  achasse,  tomou  o  expe- 
diente de  o  fazer  intimar  em  nome  d'el-rei  a  não 
apparecer  mais  no  Paço,  e  retirar-se  immedia- 
tamente  de  Lisboa.  Em  vista  d'ordens  tão  es- 
treitas, cuja  transgressão  importava  um  castigo 
exemplar,  o  prelado  sem  indagar  a  razão  por- 
que assim  era  tratado,  obedeceu  sem  demora. 
D.  José  que  estava  habituado  á  sua  visita  diária, 
mandou  saber  qual  a  causa  que  o  privava  da 
presença  do  seu  fiel  amigo.  Inútil  trabalho.  O 
cardeal  palriarcha  desapparecera  momentanea- 
mente e  ignorava-se-lhe  o  seu  paradeiro.  D.  Jo- 
sé queixava-se  a  todos,  interrogava  todos,  esta- 
va impaciente.  Carvalho  dissimulava  perfeita- 
mente a  cumplicidade  e  tratava  de  indispor  os 
ânimos  d'el-rei  contra  a  sua  victima,  dizendo- 
Ihe  que  era  falsa  a  amisade  que  lhe  testemunha- 
va, quando  um  dia  se  desenrolou  o  mys- 
terio  da  desapparição.  Por  um  accaso,  D.  José 
soube  que  o  cardeal  fora  exilado  em  seu  nome. 
Indignado  contra  o  hypocrita  ministro,  feFo  cha- 
mar, reprehendeu-o,  e  ordenou-lhe  que  fizesse 
apresentar  o  exilado  no  Paço  sem  demora.  Cura- 
priu-se  a  regia  vontade.  D.  José  significou  ao 
seu  amigo  o  immenso  pezar  que  lhe  causara  a 
noticia  do  abuso  do  seu  ministro,  pois  que  não 
lhe  linha  dado  tal  ordem,  e  fez  com  que  o  al- 
goz e  a  victima  se  congraçassem.  Passados  dias. 
Carvalho,  convidou  o  cardeal  para  um  jantar  que 
deu  em  sua  casa,  onde  dizem  foi  envenenado. 
No  ultimo  anno  do  governo  de  Pombal,ha  ainda 
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um  crime  horrendo  que  pesa  sob  a  sua  memo- 
ria como  um  monumento  d'infamia.  É  o  incên- 
dio da  Trafaria.  Esta  povoação,  situada  á  beira 
mar,  habilação  exclusiva  de  pescadores,  com- 
posta de  quatro  mil  e  tantas  cabanas  de  colmo, 
madeira  e  lona,  foi  mandada  incendiar  por  Car- 
valho na  noite  de  í:J3  de  janeiro  de  1777,  porque 
alli  se  tinham  refugiado  alguns  refractários  ao 
recrutamento.  «Accordou  aquella  misera  povoa^ 
ção  espavorida,  viu-se  rodeiada  de  chammas, 
queria  fugir-lhes  e  enconlrava-se  face  a  face  com  os 
soldados  que  prendiam  tudo,  esquivava-se-lhes 
e  lá  se  lhe  levantavam  no  cammho  as  laba- 
redas. 

«Foi  uma  noite  verdadeiramente  horrorosa,  e 
mais  o  seria  ainda  se  os  soldados,  movidos  por 
um  sentimento  de  humanidade  a  que  os  seus 
chefes  pareciam  extranhos,  não  proporcionas- 
sem aos  pescadores  o  meio  de  fugirem,  abrin- 
do as  suas  fileiras.  O  fogo  consumiu  quasi  todas 
as  casas  da  povoação;  muitas  pessoas  morreram 
nas  chammas;  a  muito  custo  se  salvaram  os  va- 
sos sagrados  da  ermida,  cuja  perda  resultante 
do  incêndio  ateiado  por  mãos  d'homem,  pare- 
cia um  sacrilégio.  Com  esse  terrivel  einiquissi- 
mo  castigo  assignalou  o  marquez  de  Pombal  o 
ultimo  anno  do  seu  governo.  Triste  inspiração 
foi  essa.»  * 

Que  homem  1  Que  monstro  I 
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Era  tal  a  amisade  que  el-rei  consagrava  a  D. 
Francisco  de  Saldanha,  que  a  noticia  da  morte 
d'este  abreviou  a  sua.  D.  José  falleceu  na  noite 
de  22  de  fevereiro  de  1777.  Terminou  com  o 
monarcha  o  governo  de  Carvalho. 

Assim  como  o  terramoto  fui  um  mal  para  to- 
dos 6  um  bem  immenso  para  Sebastião  de  Car- 
valho, assim  a  morte  de  D.  José,  sendo  para  to- 
dos um  grande  bem,  foi  para  elle  um  grande 
mal.  Estava  terminado  o  seu  império  Despotis- 
mo, crueldade  e  ambição,  fora  aniquilada,  des- 
truida,  exterminada  pela  fouce  implacável  da 
morte.  A  liberdade  despedaçou  a  algema  que  a 
acorrentava,  e  adornou-se  com  as  suas  galas.  A 
innocencia  surgiu  do  abysmo  em  que  fora  pre- 
cipitada, e  entoou  os  seus  hymnos  harmoniozos. 
O  sol  despontou  no  novo  horizonte,  e  illumi- 
nou  com  seus  raios  de  luz  brilhante  e  fixa  o  qua- 
dro negro  em  que  avultavam  legendas  terríveis, 
historias  deshumanas,  enigmas  fabulosos,  sce- 
nas  d'indiscriptivel  horror.  A  verdade  sahiu  do 
meio  das  trevas  em  que  permanecera  encerrada, 
o  crime  mostrou  a  nú  a  sua  fuce  hedionda,  e  a 
justiça  levantou  aos  ares  o  seu  grito  de  lou- 
vor. 

Que  metamorphose !  que  rápida  transforma- 
ção de  scena ! . . . 
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Na  manhã  de  ^3  de  fevereiro,  abriram-se  de 
par  em  par  as  portas  dos  cárceres  onde  jaziam 
os  prezos  d'estado.  Exilados  e  caplivos,  recupe- 
raram a  liberdade.  Gente  de  todas  as  camadas 
sociaes,  apparecia  como  visões  phanlaslicas,  en- 
volta em  andrajos,  semi-níia,  livida,  morta  de 
fome,  cega  pela  escuridão  em  que  permanecia 
desde annos  e  annos,  sem  falia  quasi,  pelo  silencio 
a  que  estava  condemnada,  trôpega,  mal  poden- 
do ter-se  em  pé,  estonteada  pela  alegria,  meia 
idiota  pelo  soíTrimenlo,  e  velha  antes  do  tempo. 

Lisboa  era  thealro  de  scenas  pungentes  que 
o  leitor  sem  duvida  comprehenderá  melhor  do 
nós  saberíamos  explicar-lh'as. 

Nada  menos  d'oitocentas  pessoas,  —  nobres, 
padres,  fidalgos,  religiosos,  mulheres  e  crian- 
ças, —  appareceram  por  assim  dizer  magicamen- 
te no  mnndo.  N'aquell3S  sinistras  prizões,  mor- 
reram muitas  victimas :  mas  d'alli,  daquelles 
antros  medonhos,  não  respirava  nada.  Finavam- 
se  o  pobre  e  o  rico,  o  nobre  e  o  plebeu,  o  pa- 
dre e  o  frade,  á  mingua  de  soccorros,  elá  mes- 
mo, sem  que  ninguém  o  soubesse,  se  lhes  dava 
sepultura.  Assim,  sendo  para  muitas  familias 
uma  alegria  excessiva  a  soltura  de  todos  os  pri- 
sioneiros d'estado,  foi  para  outras  um  amargo  e 
cruel  acerbo  de  dores,  que  o  fatal  desengano 
aggravou  e  fez  nascer. 
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D.  Maria  I,  a  bôa  rainha,  cumprindo  a  ulti- 
ma vontade  d'el-rei  seu  pae,  dava  uma  prova  do 
sentimento  que  sentira  pela  barbara  administra- 
ção de  Carvalho.  Sim,  o  próprio  D.  José,  pedi- 
ra-lhe  por  escripto,  nos  últimos  momentos  — 
que  observasse  com  exactidão  as. leis  divinas  e 
humanas,  que  protegesse  a  verdadeira  religião, 
que  mantivesse  constantemente  a  paz  entre  a 
monarchia  e  o  sacerdócio,  e  emfim  que  fizesse 
justiça  aos  criminosos  d'estado  que  julgasse  di- 
gnos da  sua  clemência.  Terminava  o  monarcha, 
—  essa  regia  vergontea  que  Carvalho  amoldava 
a  seu  sabor,  —  dizendo  que  tinha  perdoado  a 
todas  as  pessoas  que  o  tinham  offendido,  para 
obter  de  Deus  a  mesma  indulgência. 

Em  conformidade,  pois,  com  a  vontade  de 
seu  pae,  D.  Maria  I  poz  em  liberdade  todos  os 
captivos  e  exilados,  e  deu-lhes  os  bens  que  lhe 
tinham  sido  confiscados.  E  como  uma  grande 
parte  dos  presos  fossem  empregados  pubhcos, 
restituiu-lhes  os  seus  cargos,  e  elevou  alguns 
a  outros  maiores,  como  compensação  aos  seus 
soffrimentos.  Mandou  arrazar  os  fortes  da  Jun- 
queira e  das  Mayas,  e  diversos  cárceres,  assim 
como  também  os  que  Carvalho  trazia  já  em  cons- 
trucção.  Restituiu  ao  núncio  a  sua  legitima  ju- 
risdicção,  acabando  com  o  tribunal  que  tinha 
sido  creado  para  julgar  e  auctorisar  os  seus 
actos,  fez  com  que  se  reformassem  as  ordens 
religiosas,  e  mandou  que  fossem  restituídas  ao 
tumulo   de  S.  Francisco  Xavier,  em  Gôa,   as 
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preciosidades  que  Carvalho  lhe  linha  tirado. 
Extinguiu  a  celebre  connpanhia  de  commercio 
da  índia  e  da  China,  e  refreou  a  dos  vinhos  do 
Alto  Douro.  Extinguiu  também  o  famoso  tribu- 
nal da  inconfidência.  Rehabilitou  a  memoria  dos 
Tavoras,  por  sentença  publica,  assim  como  mui- 
tos dos  prisioneiros,  e  terminou  emfim  por  se 
limitar  a  exilar  para  Pombal  o  celeberrimo  mar- 
quez  que  tantas  lagrimas  de  sangue  fizera  ver- 
ter aos  seus  compatriotas,  perdoando-lhe  o  cas- 
tigo que  merecia,  em  virtude  dos  provados 
crimes  de  que  se  reconheceu  ser  reu,  attenden- 
do  á  sua  idade  e  doenças,  e  mais  que  tudo  á 
sua  regia  clemência  e  ao  perdão  que  elle  lhe 
linha  pedido  dos  seus  temerários  excessos. 

D.  Maria  I,  fazendo  justiça,  deu  ao  mundo 
uma  valiosa  lição. 

O  marquez  de  Pombal  falleceu  no  dia  8  de 
maio  do  anno  de  187á,  e  foi  depositado  na 
egreja  do  convento  de  Santo  António:  d'ahi, 
em  16  de  junho  de  1856,  foi  o  cadáver  trans- 
portado para  a  egreja  de  Nossa  Senhora  das 
Mercês,  de  Lisboa,  onde  actualmente  existe. 


Até  aqui  não  temos  feito  mais  que  apresentar 
factos  —  factos  que  ninguém  pôde  desmentir  á 
face  da  historia.  Agora  porém  que  está  termi- 
nado o  nosso  trabalho,  seja-nos  permitlido  ex- 
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plicar  em  breves  palavras  o  motivo  que  nos  le- 
vou a  eraprehendero. 

Não  foi  o  interesse  que  nos  moveu,  e  muito 
menos  a  vaidade  ou  paixão  d'ideas  politicas, 
mas  sim  a  repugnância  com  que  temos  ouvido 
e  lido  a  propagação  de  doutrinas  falsas  e  absur- 
das. O  marquez  de  Pombal  está  longe,  muito 
longe  até,  de  ser  o  homem  que  pintam.  O  povo 
está  longe  lambem,  mas  muitíssimo  longe,  de 
conhecer  bem  o  que  lhe  convém,  e  por  isso  dei- 
xa-se  conduzir,  cego  pela  ignorância  e  seduzido 
por  uns  palavriados  muito  estudados  e  artiíi- 
ciosos,  para  um  campo  onde  mais  tarde  ou  mais 
cedo  ha-de  reconhecer  a  ruina  certa  e  irrepará- 
vel, talvez.  Não  se  trata  de  prestar  homenagem 
á  memoria  d'um  homem,  isso  para  nós  é  fora 
de  toda  a  duvida,  Irata-se  simplesmente  de  fa- 
zer uma  demonstração  politica,  meramente  po- 
litica, e  até  certo  ponto  indecoroza. 

Que  fez  o  marquez  de  Pombal  para  que  seja 
tão  digno  de  cantos  de  louvor,  ,que  fez  ?  —  Na- 
da, porque  em  tudo  ha  uns  laivos  sinistros  de 
ignominia  e  opprobrio :  em  tudo  transparece  o 
insiincto  bestial  da  fera,  o  orgulho  vil,  a  ambi- 
ção sem  limites.  Em  tudo  velipendiou  os  mais 
sagrados  deveres,  em  tudo  postergou  o  que  ha 
de  mais  sagrado  para  o  homem  e  para  o  mun- 
do. 

A  maçonaria  foi  a  iniciadora  da  festa,  e  erige 
um  monumento  como  prova  do  mais  subido  res- 
peito e  admiração  que  confessa  pelo  seu  pri- 
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meiro  chefe  portuguez.  —Acho  bonito  I—  O  par- 
tido republicano  eníhusiasma-se  e  faz  coisas  nun- 
ca vistas  para  honrar  a  memoria  do  déspota,  do 
hjpocrita,  do  algoz  da  innocencia,  do  assassino 
covarde,  como  o  mais  digno  deffensor  do  lema 
da  sua  bandeira  de  guerra, = liberdade,  igual- 
dade E  FRATERNIDADE. —  Tem  graça  f  — Os  estu- 
dantes, os  homens  do  progresso,  a  esperança  da 
pátria,  os  filhos  das  victimas,  adberem  ao  cor- 
tejo, são  d'algum  modo  os  primeiros  influentes, 
ou  antes,  os  primeiros  illudidos. — É  estupen- 
do!—  O  governo,  o  pae  da  pátria,  o  conserva- 
dor das  leis  liberaes,  e  por  conseguinte  o  res- 
ponsável pela  manutenção  da  ordem  e  das  leis 
divinas  e  humanas,  deixa-se  caminhar  aulhoma- 
ticamente  ao  som  dos  clarins  da  revolução,  não 
reage,  não  desperta  do  somno  da  phantasmago- 
ria  em  que  adormeceu. —  É  ignnbill  —  O  povo 
o  martyr  sublime,  a  escada  fabuloza  da  ambi- 
ção, a  rocha  bruta  que  soffre  immovel  e  indiffe- 
rente  todos  os  talhos,  todas  as  formas  archite- 
tonico-poHticas,  deixa-se  conduzir  aos  trambu- 
Ihões,  d'um  lado  para  outro,  deixa-se  desfazer 
em  pó  imperceptível,  se  a  medicina  politica  o 
julgar  conveniente  para  remédio  dos  seus  males. 
—  É  incrivel  1 


iPovo  pensai  Povo  escuta!» 


DP  Barros,  irancisco  Lobo 

6A1  Correia  de 
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